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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ

PRESIDENTE: Senador Vital do Rêgo

VICE-PRESIDENTE: Senador Anibal Diniz

(23 titulares e 23 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(1)(2)(3)(4)(5)(6)(7)(9)(46)

José Pimentel(PT) CE 6390/6391 1 Eduardo Suplicy(PT)(18) SP (61) 3303-
3213/2817/2818

Ana Rita(PT)(64)(65) ES (61) 3303-1129 2 Lídice da Mata(PSB)(18)(65)(66) BA (61) 3303-6408/
3303-6417

Pedro Taques(PDT) MT (61) 3303-6550 e
3303-6551

3 Jorge Viana(PT)(16)(18)(86) AC (61) 3303-6366 e
3303-6367

Anibal Diniz(PT)(15)(85) AC (61) 3303-4546 /
3303-4547

4 Acir Gurgacz(PDT)(33)(34)(59)(61)(70)(71) RO (61) 3303-
3132/1057

Antonio Carlos Valadares(PSB) SE (61) 3303-2201 a
2206

5 Walter Pinheiro(PT)(17)(89) BA (61)
33036788/6790

Inácio Arruda(PC DO B) CE (61) 3303-5791
3303-5793

6 Rodrigo Rollemberg(PSB) DF 6640

Eduardo Lopes(PRB)(41)(42) RJ (61) 3303-5730 7 Humberto Costa(PT)(21) PE (61) 3303-6285 /
6286

Bloco de Apoio ao Governo(PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB)

Eduardo Braga(PMDB)(49)(60)(87) AM (61) 3303-6230 1 Romero Jucá(PMDB)(11)(13)(25)(29)(36) RR (61) 3303-2112 /
3303-2115

Vital do Rêgo(PMDB)(10)(24)(49)(60)(87) PB (61) 3303-6747 2 Roberto Requião(PMDB)(12)(25)(45)(49) PR (61) 3303-
6623/6624

Pedro Simon(PMDB)(49)(60)(87) RS (61) 3303-3232 3 Ricardo Ferraço(PMDB)(22)(25)(49)(60)(62) ES (61) 3303-6590
Sérgio Souza(PMDB)(49)(60)(87) PR (61) 3303-6271/

6261
4 Clésio Andrade(PMDB)(23)(25)(49)(60)(87) MG (61) 3303-4621 e

3303-5067
Luiz Henrique(PMDB)(29)(49)(60)(87) SC (61) 3303-

6446/6447
5 Valdir Raupp(PMDB)(49)(87) RO (61) 3303-

2252/2253
Eunício Oliveira(PMDB)(35)(49)(87) CE 6245 6 Benedito de Lira(PP)(49)(87) AL 6144 até 6151
Francisco Dornelles(PP)(49)(87) RJ 3303-4229 7 Waldemir Moka(PMDB)(49)(87) MS 6767 / 6768
Sérgio Petecão(PSD)(50)(51)(53)(80)(83) AC (61) 3303-6706 a

6713
8 Kátia Abreu(PSD)(50)(51)(53)(67)(68)(78) TO 2708

Bloco Parlamentar da Maioria(PV, PSD, PMDB, PP)

Aécio Neves(PSDB)(81) MG (61) 3303-
6049/6050

1 Lúcia Vânia(PSDB)(31)(81) GO (61) 3303-
2035/2844

Cássio Cunha Lima(PSDB)(81) PB (61) 3303-
9808/9806/9809

2 Ataídes Oliveira(PSDB)(81)(82) TO (61) 3303-
2163/2164

Alvaro Dias(PSDB)(81) PR (61) 3303-
4059/4060

3 Aloysio Nunes Ferreira(PSDB)(20)(81) SP 6063/6064

José Agripino(DEM)(26)(52) RN (61) 3303-2361 a
2366

4 Paulo Bauer(PSDB)(27)(52)(54) SC (61) 3303-6529

Bloco Parlamentar Minoria(PSDB, DEM)

Armando Monteiro(PTB) PE (61) 3303 6124 e
3303 6125

1 Mozarildo Cavalcanti(PTB)(14)(55)(75) RR (61) 3303-4078 /
3315

Gim(PTB)(72) DF (61) 3303-
1161/3303-1547

2 VAGO(19)(55)(90)

Magno Malta(PR) ES (61) 3303-
4161/5867

3 VAGO(28)(43)(44)(76)(77)

4 Eduardo Amorim(PSC)(57)(58) SE (61) 3303 6205 a
3303 6211

Bloco Parlamentar União e Força(PTB, PSC, PPL, PR)

Randolfe Rodrigues AP (61) 3303-6568
PSOL

(1) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 5, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindberg Farias, José
Pimentel, Marta Suplicy, Pedro Taques, Vicente Alves, Magno malta, Antonio Carlos Valadares, Inácio Arruda e Marcelo Crivella como membros
titulares; e os Senadores João Pedro, Ana Rita Esgário, Aníbal Diniz, Jorge Viana, Acir Gurgacz, João Ribeiro, Clésio Andrade, Rodrigo Rollemberg
e Vanessa Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CCJ.

(2) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular, para compor a
CCJ (Em 22.02.2011, foi lido o Of. nº 12/2011, da Liderança do DEM, ratificando a informação).

(3) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 6, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro suplente, para
compor a CCJ (Em 22.02.2011, foi lido o Of. nº 12/2011, da Liderança do DEM, ratificando a informação).

(4) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Álvaro Dias como
membros titulares; e os Senadores Mário Couto, Flexa Ribeiro e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CCJ.

(5) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como membros
titulares, para comporem a CCJ.

(6) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Eunicio Oliveira,
Eduardo Braga, Romero Jucá, Vital do Rego, Luiz Henrique, Roberto Requião, Francisco Dornelles e Sérgio Petecão como membros titulares; e os
Senadores Renan Calheiros, Valdir Raupp, Wilson Santiago, Gilvam Borges, Lobão Filho, Waldemir Moka, Benedito de Lira e Eduardo Amorim como
membros suplentes, para comporem a CCJ.

(7) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a
Senadora Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCJ.

(8) Em 09.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eunício Oliveira e José Pimentel, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.

(9) Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

(10) Em 10.02.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)

(11) Vago em virtude de o Senador Renan Calheiros ter sido designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao
Senador
Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)

(12) Em 16.02.2011, o Senador Eduardo Braga é designado como 2º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao
Senador Valdir Raupp. (OF.Nº 41/2011-GLPMDB)
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(13) Em 16.02.2011, o Senador Valdir Raupp é designado como 1º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão. (OF.Nº 42/2011-GLPMDB)

(14) Em 17.02.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado suplente na Comissão, em decorrência de vaga cedida pelo PTB ao PP (Ofícios nº
005/2011-GLDPP e 031/2011-GLPTB).

(15) Em 17.02.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Vicentinho Alves (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).

(16) Em 17.02.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge
Viana (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).

(17) Em 17.02.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Clésio
Andrade (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).

(18) Em 17.02.2011, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
012/2011-GLDBAG).

(19) Em 17.02.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado suplente do PTB na Comissão (Ofício nº 041/2011-GLPTB).

(20) O Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em 17.02.2011, em substituição ao Senador Paulo Bauer (Of. nº
034/2011-GLPSDB).

(21) Em 22.02.2011, o Senador Humberto Costa é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Vanessa Grazziotin (OF. nº 014/2011-GLDBAG).

(22) Em 23.02.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Wilson Santiago (OF. nº 063/2011-GLPMDB).

(23) Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.

(24) Em 31.03.2011, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do Bloco Parlamentar(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em substituição
ao Senador Renan Calheiros. (Of. nº 088/2011-GLPMDB)

(25) Em 31.03.2011, foi encaminhado um novo ordenamento na composição do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº
089/2011 - GLPMDB).

(26) Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.

(27) Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 033/11-
GLDEM), em substituição ao Senador Demóstenes Torres.

(28) O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.

(29) Em 05.05.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Luiz Henrique, que
passa à suplência (OF. GLPMDB nº 136/2011).

(30) Em 24.05.2011, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador João Ribeiro (Ofício nº 64/2011-GLDBAG).

(31) Em 27.05.2011, a Senadora Lúcia Vânia é designada suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Mário
Couto (Of. nº 125/2011-GLPSDB.

(32) O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

(33) Em 29.08.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Acir Gurgacz (Of. nº 107/2011-GLDBAG).

(34) Em 31.08.2011, o Senador Acir Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Cristovam Buarque (Of. nº 112/2011-GLDBAG).

(35) Em 29.09.2011, o Senador Luiz Henrique é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Roberto
Requião (OF. nº 261/2011-GLPMDB).

(36) Em 29.09.2011, o Senador Roberto Requião é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Luiz
Henrique (OF. nº 261/2011-GLPMDB).

(37) Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.

(38) Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.

(39) Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).

(40) Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao
Senador Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)

(41) Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
o afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).

(42) Em 06.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro titular do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Of. nº 32/2012 - GLDBAG).

(43) Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta
data).

(44) Em 21.03.2012, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do PR na Comissão, em substituição ao Senador Clésio Andrade (Of. nº
004/2012-GLPR).

(45) Em 27.03.2012, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao
Senador Valdir Raupp (OF.GLPMDB nº 45/2012).

(46) Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na
sessão do Senado de 3 de abril de 2012.

(47) Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo
Amorim.

(48) Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC
passou a integrar aquele Bloco.

(49) Em 13.4.2012, foi lido o Of. 63/2012, da Liderança do Bloco Parlamentar da Maioria, designando os Senadores Eunício Oliveira, Pedro Simon,
Romero Jucá, Vital do Rêgo, Renan Calheiros, Luiz Henrique e Francisco Dornelles como membros titulares e os Senadores Roberto Requião,
Clésio Andrade, Eduardo Braga, Ricardo Ferraço, Lobão Filho, Waldemir Moka e Benedito de Lira como membros suplentes, para compor a CCJ.

(50) Em virtude do parágrafo único do art. 78 do RISF, foi feito novo cálculo de proporcionalidade partidária, tendo em vista a criação do Partido
Social Democrático, cálculo esse aprovado na reunião de Líderes de 14.02.2012.

(51) As notas que se referiam à vaga do Bloco Parlamentar da Maioria deixam de ali ser alocadas em razão do mencionado na nota anterior.

(52) Em 17.4.2012, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador José Agripino é designado membro titular do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão, ficando a vaga de suplente a ser indicada posteriormente (Of. nº 18/2012-GLDEM).

(53) Em 17.04.2012, foi lido o Ofício nº 0005/2012, da Liderança do Partido Social Democrático - PSD, designando o Senador Sérgio Petecão como
membro titular e a Senadora Kátia Abreu como membro suplente, para compor a Comissão.

(54) Em 18.04.2012, o Senador Paulo Bauer é designado membro suplente na Comissão, em vaga cedida pelo DEM (Ofs. nºs 21/12-GLDEM e 42/12-
GLPSDB).

(55) Em 19.04.2012, os Senadores Mozarildo Cavalcanti e Ciro Nogueira são designados, respectivamente, primeiro e segundo suplentes do Bloco
Parlamentar União e Força na Comissão (Of. nº 61/2012/GLPTB).

(56) Em 7.05.2012, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB) na Comissão, em substituição ao
Senador Clésio Andrade (OF. GLPMDB nº 106/2012).

(57) Em 9.05.2012, o PSOL cede, em caráter provisório, uma vaga de suplente na Comissão ao Bloco Parlamentar União e Força (Ofício GSRR nº
00114/2012).

(58) Em 10.05.2012, o Senador Eduardo Amorim é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força (PSC) na Comissão, em vaga
cedida provisoriamente pelo PSOL (OF. Nº 009/2012/GLBUF/SF).

(59) Senador Acir Gurgacz licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 29.06.12, conforme os
Requerimentos nºs 609 e 610, de 2012, aprovados na sessão de 28.06.12.

(60) Em 04.07.2011, indicados os Senadores Ricardo Ferraço, Eunício Oliveira, Pedro Simon, Romero Jucá e Vital do Rêgo para primeiro, segundo,
terceiro, quarto e quinto titulares, respectivamente, do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão; e os Senadores Renan Calheiros, Roberto
Requião, Valdir Raupp e Eduardo Braga para primeiro, segundo, terceiro e quarto suplentes, respectivamente (OF. GLPMDB nº 168/2012).

(61) Em 04.07.2012, o Senador Assis Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Acir Gurgacz (Of nº 092/2012-GLDBAG).

(62) Senador Valdir Raupp licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 122 dias, a partir de 16.07.12, conforme os
Requerimentos nºs 677 e 678, de 2012, aprovados na sessão de 11.07.12.

(63) Em 1º.08.2012, o Senador Tomás Correia é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao
Senador Valdir Raupp (OF. GLPMDB nº 181/2012).

(64) Em 13.09.2012, lido o Ofício nº 198/2012, da Senadora Marta Suplicy, comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do
Senado Federal, ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado da Cultura (D.O.U. nº 178, Seção 2, de 13 de setembro de 2012).

(65) Em 14.09.2012, a Senadora Ana Rita é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Marta
Suplicy (Of nº 110/2012-GLDBAG), e deixa de ocupar a suplência.
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(66) Em 14.09.2012, a Senadora Lídice da Mata é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em decorrência da
designação da Senadora Ana Rita como titular (Of. nº 110/2012-GLDBAG).

(67) Em 02.10.2012, a Senadora Kátia Abreu licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 02.10.2012,
conforme RQS nº 869/2012, deferido na sessão de 01.10.2012.

(68) Em 16.10.2012, o Senador Marco Antônio Costa é designado membro suplente do PSD na Comissão, em substituição à Senadora Kátia Abreu (Of.
nº 55/2012 - GLPSD).

(69) Em 17.10.2012, foi lido o Ofício nº 115/2012-BLUFOR/SF, dos Senadores Gim Argello, Vicentinho Alves e João Costa, comunicando que o PPL
passou a integrar o Bloco Parlamentar União e Força.

(70) Vago em virtude de o Senador Assis Gurgacz não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Acir Gurgacz, em 30.10.2012
(Of. GSAGUR-172/2012).

(71) Em 30.10.2012, o Senador Acir Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Assis Gurgacz (Of. nº 142/2012 - GLDBAG).

(72) Em 6.11.2011, foi lido o Of. 214/12-GSGA, do Senador Gim, solicitando ao Presidente do Senado a substituição do seu nome parlamentar
"Senador Gim Argello" pelo nome "Senador Gim".

(73) Vago em virtude de o Senador Tomás Correia não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Valdir Raupp, em 15.11.2012.

(74) Em 23.11.2012, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 362/2012).

(75) O Senador Mozarildo Cavalcanti licenciou-se, a partir de 12 de dezembro de 2012, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por
121 dias, conforme o Requerimento nº 1.085/12, aprovado na sessão de 11.12.2012.

(76) Em 20.12.2012, o Senador João Costa é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao
Senador João Ribeiro (OF. Nº 237/2012-BLUFOR).

(77) Vago em virtude de o Senador João Costa não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Vicentinho Alves, em 30.01.2013.

(78) Vago em virtude de o Senador Marco Antônio Costa não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Kátia Abreu, em
31.01.2013.

(79) Em 07.02.2013, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do PSD na Comissão(OFÍCIO nº 013/2013-GLPSD).

(80) Em 07.02.2013, o Senador Sérgio Petecão é confirmado membro titular do PSD na Comissão (OF. Nº 0013/2013-GLPSD).

(81) Em 07.02.2013, são designados para integrarem a Comissão, nas vagas destinadas ao PSDB: Senadores Aécio Neves, Alvaro Dias e Cássio Cunha
Lima, como membros titulares; e Senadores Aloysio Nunes Ferreira, Flexa Ribeiro e Lúcia Vânia, como membros suplentes (Ofício nº 009/13-
GLPSDB).

(82) Em 19.02.2013, o Senador Ataídes Oliveira é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao
Senador Flexa Ribeiro (Ofício nº 32/13-GLPSDB).

(83) O Partido Social Democrático (PSD) passa a integrar o Bloco Parlamentar da Maioria, conforme OF. GLPMDB nº 032/2013, lido na sessão de
19.02.2013.

(84) O Partido Social Democrático (PSD) passa a integrar o Bloco Parlamentar da Maioria, conforme OF. GLPMDB nº 032/2013, lido na sessão de
19.02.2013.

(85) Em 26.02.2013, o Senador Aníbal Diniz é designado titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge Viana
(Ofício nº 018/2013-GLDBAG).

(86) Em 26.02.2013, o Senador Jorge Viana é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Aníbal
Diniz (Ofício nº 018/2013-GLDBAG).

(87) Em 26.02.2013, foi lido o Ofício GLPMDB nº 39/2013, designando os Senadores Eduardo Braga,, Vital do Rêgo, Pedro Simon, Sérgio Souza, Luiz
Henrique, Eunício Oliveira, Francisco Dornelles e Sérgio Petecão como membros titulares e os Senadores Romero Jucá, Roberto Requião, Ricardo
Ferraço, Clésio Andrade, Valdir Raupp, Benedito de Lira, Waldemir Moka e a Senadora Kátia Abreu como membros suplentes para comporem o
Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão.

(88) Em 27.02.2013, a Comissão reunida elegeu os Senadores Vital do Rêgo e Aníbal Diniz Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste
colegiado (OF. nº 01/2013 - CCJ).

(89) Em 05.03.2013, o Senador Walter Pinheiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Lindbergh Farias (Of. nº 35/2013 - GLDBAG).

(90) Em 06.03.2013, volta a pertencer ao Bloco Parlamentar União e Força a vaga anteriormente cedida ao PP (Of. nº 55/2013 - BLUFOR).

REUNIÕES ORDINÁRIAS: QUARTAS-FEIRAS, ÀS 10H
SECRETÁRIO(A): EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA
TELEFONE-SECRETARIA: 3303-3972
FAX: 3303-4315

PLENÁRIO Nº 3 - ALA ALEXANDRE COSTA
TELEFONE - SALA DE REUNIÕES:
E-MAIL: scomccj@senado.gov.br
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PAUTA
ITEM 1

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 66, de 2012

- Não Terminativo -

Altera a redação do parágrafo único do  art.  7º  da  Constituição Federal  para  
estabelecer a igualdade de direitos trabalhistas entre os trabalhadores domésticos e  
demais trabalhadores urbanos e rurais.

Autoria: Deputado Carlos Bezerra e outros

Relatoria: Senadora Lídice da Mata

Relatório: Dependendo de relatório.

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Quadro comparativo

ITEM 2

TURNO SUPLEMENTAR DO SUBSTITUTIVO OFERECIDO AO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 390, de 2011

- Terminativo -

Ementa  do  Projeto:  Acrescenta  o  art.  1.211-D  ao  Código  de  Processo  Civil,  para  
conceder prioridade processual na tramitação do processo referente à guarda e adoção 
de criança ou adolescente órfão, abandonado ou abrigado.

Autoria do Projeto: Senadora Ana Amélia

Relatoria do Projeto: Senador Benedito de Lira (Substituído por Ad Hoc)

Relatoria Ad Hoc: Senador Sérgio Souza

Observações:

Em 06/03/2013,  foi  aprovado  o  substitutivo  oferecido  ao  PLS n°  390,  de  2011,  ora  
submetido a Turno Suplementar, nos termos do disposto no art. 282, combinado com o  
art.  92,  do  Regimento  Interno  do  Senado  Federal.  Ao  Substitutivo,  poderão  ser  
oferecidas emendas até o encerramento da discussão, vedada a apresentação de novo 
substitutivo integral.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

Parecer aprovado na comissão

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa

Relatório

Parecer aprovado na comissão

ITEM 3

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 22, de 2011

- Não Terminativo -

Altera  o  art.  37  da  Constituição  Federal  para  determinar  a  suspensão  da  
contagem do prazo de validade de concurso público nos casos que especifica.

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões
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Autoria: Senador Wellington Dias e outros

Relatoria: Senador Pedro Simon

Relatório:  Pela  constitucionalidade,  juridicidade,  regimentalidade  e  boa  técnica 
legislativa e, quanto ao mérito, favorável à Proposta.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Quadro comparativo

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

ITEM 4

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 74, de 2010

- Terminativo -

Cria  regras  para  a  aplicação  de  concursos  para  a  investidura  em cargos  e  
empregos  públicos  no  âmbito  da  União,  dos  Estados,  dos  Municípios  e  do  Distrito  
Federal.

Autoria: Senador Marconi Perillo

Relatoria: Senador Rodrigo Rollemberg

Relatório: Pela aprovação do Projeto, nos termos do Substitutivo que apresenta.

Observações:

- Em 30/08/2012, foi realizada Audiência Pública destinada à instrução da matéria.

- Nos termos do art. 282 do RISF, se for aprovado o Substitutivo, será ele submetido a

turno suplementar.

- Em 12/12/2012, foi concedida vista aos Senadores Roberto Requião e Pedro Taques,  
nos termos regimentais.

- Votação nominal.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

Relatório

Relatório

ITEM 5

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 105, de 2012

- Terminativo -

Acrescenta parágrafo único ao art. 835 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de  
2002 – Código Civil –, prevendo a possibilidade de exoneração da fiança na hipótese de  
alteração no quadro social da pessoa jurídica afiançada, independentemente do término 
do prazo contratual.

Autoria: Senador Pedro Taques

Relatoria: Senador Aécio Neves

Relatório: Pela aprovação do Projeto, com uma emenda de redação que apresenta.

Observações:

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
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- Votação nominal.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

ITEM 6

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 358, de 2009

- Terminativo -

Altera  a  Lei  nº  8.987,  de  13  de  fevereiro  de  1995  (Lei  das  Concessões  e  
Permissões de Serviços Públicos), para vedar a participação dos ocupantes de mandato  
eletivo  e  respectivos  parentes,  até  terceiro  grau,  na  gestão  de  empresas  
concessionárias de serviços públicos.

Autoria: Senador Inácio Arruda

Relatoria: Senador Luiz Henrique

Relatório: Pela aprovação do Projeto, com uma emenda que apresenta.

Observações:

- Em 06/03/2013, foi concedida vista aos Senadores Francisco Dornelles, José Pimentel  
e Eduardo Lopes, nos termos regimentais;

- Votação nominal.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

ITEM 7

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 623, de 2011

- Terminativo -

Altera  a  Lei  nº  7.565,  de  19  de  dezembro  de  1986  (Código  Brasileiro  de  
Aeronáutica), para disciplinar o recebimento de reclamações de usuários de serviços  
aéreos.

Autoria: Senador Sérgio Souza

Relatoria: Senador Jorge Viana

Relatório: Pela constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade do Projeto e, no

mérito, por sua aprovação e da Emenda nº 1-CMA.

Observações:

- A matéria já foi apreciada pela Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e

Fiscalização e Controle;

- Votação nominal.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
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Relatório

Parecer aprovado na comissão

ITEM 8

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO Nº 41, de 2011

- Não Terminativo -

Acrescenta o art. 94-A ao Regimento Interno do Senado Federal, para dispor que 
a audiência pública agendada para se realizar em reunião extraordinária de comissão,  
bem  como  as  reuniões  das  subcomissões  e  comissões  temporárias,  não  poderão  
coincidir com os horários das reuniões ordinárias das demais comissões.

Autoria: Senador Cyro Miranda

Relatoria: Senador Aloysio Nunes Ferreira

Relatório: Favorável ao Projeto.

Observações:

- A matéria será apreciada pela Comissão Especial da Reforma do Regimento Interno;

- Em 06/03/2013, foi concedida vista ao Senador José Pimentel, nos termos regimetais.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

ITEM 9

TRAMITAÇÃO CONJUNTA

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 2, de 2003

- Não Terminativo -

Dá nova redação ao Inciso III do artigo 3º da Constituição Federal e ao caput do 
artigo  79  do  Ato  das  Disposições  Constitucionais  Transitórias.  (Dispõe  sobre  a  
erradicação da pobreza, a marginalização e redução das desigualdades sociais, raciais  
e regionais).

Autoria: Senador Paulo Paim e outros

Textos disponíveis:
Texto inicial

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

Relatório

TRAMITA EM CONJUNTO

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 2, de 2006

- Não Terminativo -

Altera os arts. 159 e 239 da Constituição Federal e acrescenta o art. 227-A a seu  
texto, para dispor sobre o Fundo de Promoção da Igualdade Racial.

Autoria: Senador Paulo Paim e outros

Relatoria: Senador Vital do Rêgo

Relatório: Contrário à Proposta de Emenda à Constituição nº 2, de 2006, e favorável à 
Proposta  de  Emenda à  Constituição nº  2,  de  2003,  rejeitada a  Emenda  nº  1  a  ela 
apresentada, nos termos do Substitutivo que apresenta.

Textos disponíveis:
Texto inicial

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões
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Legislação citada
Avulso da matéria

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

Relatório

ITEM 10

TRAMITAÇÃO CONJUNTA

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 45, de 2011

- Não Terminativo -

Altera a redação do § 2º e acresce os §§ 3º a 7º ao art.  61 da Constituição  
Federal, para conferir nova disciplina à apresentação e à tramitação dos projetos de lei  
de iniciativa popular.

Autoria: Senador Randolfe Rodrigues e outros

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

TRAMITA EM CONJUNTO

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 3, de 2011

- Não Terminativo -

Acrescenta o inciso IV ao caput do art. 60 e o § 3º ao art. 61 da Constituição, e  
altera a redação do § 2º também do art. 61, para viabilizar a apresentação de propostas 
de emenda à Constituição de iniciativa popular e facilitar a apresentação e a apreciação 
de projetos de lei respectivos.

Autoria: Senador Rodrigo Rollemberg e outros

Relatoria: Senador Lindbergh Farias

Relatório:  Favorável à Proposta de Emenda à Constituição nº 3, de 2011, com sete 
emendas que apresenta, de modo a incorporar algumas das propostas trazidas pela 
Proposta de Emenda à Constituição nº 45, de 2011, e pela Emenda nº 1 – CCJ.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Avulso de requerimento   (RQS 602/2011)  
Avulso de requerimento   (RQS 602/2011)  

Emendas apresentadas nas Comissões

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

Relatório

ITEM 11

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 257, de 2011

- Terminativo -

Acrescenta o art. 6º-A à Lei nº 9.454, de 7 de abril de 1997, a fim de estabelecer  
a  gratuidade  na  primeira  emissão  do  documento  de  identificação  do  Registro  de 
Identidade Civil.

Autoria: Senador Ciro Nogueira

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões
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Relatoria: Senador Benedito de Lira

Relatório: Pela aprovação do Projeto.

Observações:

Votação nominal.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Quadro comparativo

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

ITEM 12

TRAMITAÇÃO CONJUNTA

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 112, de 2006

- Não Terminativo -

Acrescenta e altera dispositivos da Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, dá 
nova redação a dispositivo da Lei  nº  8.666,  de 21 de junho de 1993,  e  acrescenta  
dispositivos às Leis nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993 e nº 10.406, de 10 de janeiro  
de 2002. (Dispõe sobre os direitos da pessoa portadora de deficiência).

Autoria: Senador José Sarney

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

Relatório

Relatório

Relatório

TRAMITA EM CONJUNTO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 234, de 2012

- Não Terminativo -

Dispõe  sobre  o  preenchimento  de  cotas  pelos  beneficiários  reabilitados  ou  
pessoas com deficiência, de que trata o artigo 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de  
1991.

Autoria: Senador Benedito de Lira

Relatoria: Senador Romero Jucá

Relatório: Pela constitucionalidade, juridicidade, regimentalidade e, no mérito, favorável 
ao Projeto de Lei do Senado nº 112, de 2006, com nove emendas que apresenta, e pela 
prejudicialidade do PLS nº 234, de 2012.

Observações:

A matéria  será apreciada pela Comissão de  Assuntos Sociais  e pela  Comissão de 
Direitos Humanos e Legislação Participativa, em decisão terminativa.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial

Comissão de Assuntos Sociais

Relatório

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
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Documento gerado em 07/03/2013 às 19:33.

13

http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=117320
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=111380
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=111471
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=106392
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=123254
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=114701
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=59857
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=55255
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=36982
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=77526
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=123551
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=97992
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=90529
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=90528
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=90584


                                             
PAUTA da 3ª Reunião Ordinária da CCJ, em 13 de março de 2013 8

Relatório

ITEM 13

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 121, de 2009

- Terminativo -

Altera  dispositivos da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, que "Dispõe 
sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, das Autarquias e das  
Fundações Públicas Federais".

Autoria: Senador Inácio Arruda

Relatoria: Senador Randolfe Rodrigues

Relatório: Pela aprovação do Projeto, com uma Emenda que apresenta.

Observações:

Votação nominal.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

Relatório

ITEM 14

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 70, de 2011

- Não Terminativo -

Altera o art. 6º da Constituição Federal, para incluir, entre os direitos sociais, a 
proteção à adolescência.

Autoria: Senador Paulo Bauer e outros

Relatoria: Senadora Lúcia Vânia

Relatório: Favorável à Proposta.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 07/03/2013 às 19:33.

14

http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=109231
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=93588
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=93587
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=93670
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=101235
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=89736
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=57703
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=56209
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=56208
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=58245
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=90254
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=123255


1



2



PARECER Nº       , DE 2012

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA,  em  caráter  terminativo,  sobre  o 
Projeto  de  Lei  do  Senado  nº  390,  de  2011,  da 
Senadora  ANA  AMÉLIA,  que  “acrescenta  o  art. 
1.211-D ao Código de Processo Civil, para conceder 
prioridade  processual  na  tramitação  do  processo 
referente  à  guarda  e  adoção  de  criança  ou 
adolescente órfão, abandonado ou abrigado”.

RELATOR: Senador BENEDITO DE LIRA

I – RELATÓRIO

Vem ao exame desta Comissão o Projeto de Lei do Senado (PLS) 
nº 390, de 2011, de autoria da Senadora Ana Amélia, que tem por objetivo 
acrescentar art. 1.211-D à Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de 
Processo  de  Civil  –  CPC),  a  fim  de  atribuir  prioridade  à  tramitação  de 
processos relacionados à guarda ou adoção de menor órfão, abandonado ou 
abrigado.

Consoante  se  depreende  da  justificação  do  projeto,  busca-se 
“conceder  (...)  aos  processos  de  guarda  e  adoção  absoluta  prioridade 
processual,  para  que  não  pereça  o  direito  dos  nossos  jovens  na  vazão  do 
tempo, em agravamento da lesão de vulnerabilidade social pela demora da 
prestação jurisdicional”.

O PLS nº 390, de 2011, foi distribuído inicialmente à Comissão 
de Direitos Humanos e Legislação Participativa, tendo sido ali designado seu 
relator o Senador Eduardo Amorim, cujo parecer, irrestritamente favorável à 
proposição, foi aprovado de modo unânime. Subsequentemente, veio a esta 
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Comissão  de  Constituição,  Justiça  e  Cidadania,  à  qual  cabe  decisão 
terminativa.

Ao projeto não foram oferecidas emendas.

II – ANÁLISE

Nos termos do art. 101, incisos I e II, alínea ‘d’, do Regimento 
Interno desta  Casa,  cabe à  Comissão  de Constituição,  Justiça  e  Cidadania 
opinar sobre a constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade dos temas 
que  lhe  são  submetidos,  bem  como,  no  mérito,  sobre  as  matérias  de 
competência  da  União  e,  nesta  hipótese,  notadamente  sobre  direito 
processual.

Quanto aos requisitos formais e materiais de constitucionalidade, 
nada  há  a  opor  ao  PLS nº  390,  de  2011,  tendo  em vista  que  i) compete 
privativamente à União legislar sobre direito processual, a teor do disposto no 
art. 22, inciso I, da Constituição Federal (CF); ii) cabe ao Congresso Nacional 
dispor sobre todas as matérias de competência da União (CF, art. 48, caput); 
iii) os termos da proposição não importam em violação de cláusula pétrea; e 
iv) não há vício de iniciativa, nos termos do art. 61 da Carta Magna.

No  que  concerne  à  juridicidade,  o  projeto  se  afigura  correto, 
porquanto  i) possui  o  atributo  da  generalidade;  ii) é  consentâneo  com os 
princípios gerais do Direito; iii) se afigura dotado de potencial coercitividade; 
iv) a matéria nele vertida inova o ordenamento jurídico; e  v) o meio eleito 
para o alcance dos objetivos pretendidos (normatização via edição de lei) é o 
adequado.

Particularmente quanto ao aspecto da inovação do ordenamento 
jurídico, no entanto, cabem algumas observações, que guardam relação com o 
exame do próprio mérito deste projeto de lei.

A Lei nº 12.010, de 3 de agosto de 2009, ao alterar o art. 152 da 
Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente – 
ECA), e acrescer-lhe um art. 195-C, assegurou, sob pena de responsabilidade, 
prioridade absoluta  na tramitação dos processos  e procedimentos  previstos 
nesse diploma legal – o que inclui a adoção –, assim como na execução dos 
atos e diligências judiciais a eles referentes.

2
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Não obstante,  o PLS nº  390,  de 2011,  é,  no mérito,  digno de 
elogio,  pois  nada  mais  pretende  que  corroborar,  no  âmbito  processual,  o 
princípio constitucional da prioridade absoluta à criança e ao adolescente – 
em especial no que se refere ao direito à convivência familiar –, originalmente 
instituído no art. 227 da Carta Magna. Essa confirmação pretendida por meio 
do PLS nº 390, de 2011, revela-se sobremodo oportuna pelo fato de que o 
legislador pátrio, de modo admiravelmente metódico, tem optado por arrolar 
precisamente  no  Código  de  Processo  Civil  (CPC)  as  categorias  de 
jurisdicionados  contemplados  pela  prioridade  processual.  Isso  decerto  se 
presta  a  facilitar  o  manejo  da  lei  pelos  operadores  do  direito  em  geral. 
Entendemos, porém, que haverá um retrocesso caso se privilegiem apenas os 
procedimentos  judiciais  atinentes  à  guarda  ou  adoção  em  detrimento  dos 
demais  igualmente  relativos às  crianças  e adolescentes,  todos previstos no 
ECA e para os quais,  consoante  visto,  a Lei  nº  12.010, de 2009, garantiu 
prioridade indistinta.  Por tal  motivo,  tentamos,  mediante  sugestão de novo 
texto, adequar as intenções da proponente à legislação em vigor.

Quanto à técnica legislativa, há uma pequena ressalva a fazer ao 
modo como se pretende incorporar a matéria à legislação pátria, inserindo-se 
um art.  1.211-D no CPC, o que nos parece indevido. Considerando que o 
estabelecimento de todas as regras para a obtenção da almejada prioridade é 
consignado anteriormente, nos arts. 1.211-B e 1.211-C, e que, por sua vez, a 
indicação dos grupos de pessoas contemplados pela prioridade processual é 
feita  no  art.  1.211-A,  cremos  que,  como  consectário  lógico,  a  regra  ora 
ventilada deve figurar neste último dispositivo.

Cumpre observar que a remissão aos dispositivos do ECA feita 
ao fim do inciso III ora cogitado, mediante substitutivo, para o art. 1.211-A do 
CPC tem por objetivo atender à parte final  do inciso IV do art.  7º da Lei 
Complementar  nº  95,  de  26 de  fevereiro  de  1998,  a  qual  dispõe  sobre  a 
elaboração,  a  redação,  a  alteração  e  a  consolidação  das  leis,  conforme  
determina o parágrafo único do art. 59 da Constituição Federal.

Por fim, registre-se que nos parece igualmente oportuno acrescer 
uma alínea “e” ao parágrafo único do art.  4º  do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, o qual, repercutindo o teor do art. 227 da Constituição Federal, 
especifica, em sede de lei, em que consiste a prioridade absoluta à criança e 
ao adolescente.

fh2012-03473

3
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III – VOTO

Ante o exposto, votamos pela  aprovação do Projeto de Lei do 
Senado nº 390, de 2011, na forma da seguinte emenda substitutiva:

EMENDA Nº      - CCJ (SUBSTITUTIVO)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 390, DE 2011

Altera o art. 1.211-A do Código de Processo Civil e 
o art.  4º do Estatuto da Criança e do Adolescente, 
para  conferir  prioridade  à  tramitação  de  processos 
relacionados  à  guarda  ou  adoção  de  criança  ou 
adolescente órfão, abandonado ou abrigado.

Art. 1º O art. 1.211-A da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 
(Código de Processo Civil), passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art.  1.211-A. Terão  prioridade  de  tramitação  em  todas  as 
instâncias os procedimentos judiciais:

I – em que figure como parte ou interessado pessoa com idade 
igual ou superior a 60 (sessenta) anos;

II – em que figure como parte ou interessado pessoa portadora 
de doença grave;

III – regulados na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto 
da Criança e do Adolescente), na forma de seus arts. 152 e 199-C.

............................................................................” (NR)

Art. 2º O parágrafo único do art. 4º da Lei nº 8.069, de 13 de 

4
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julho  de  1990  (Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente),  passa  a  vigorar 
acrescido da seguinte alínea “e”:

“Art. 4º .............................................................................
Parágrafo único. ..............................................................
..........................................................................................

e)  premência  na  tramitação  dos  processos  e  procedimentos 
previstos nesta Lei, assim como na execução dos atos e diligências 
judiciais que lhes são referentes.” (NR)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

fh2012-03473
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO

Nº 390, DE 2011 

Acrescenta o art. 1.211-D ao Código de Processo Civil, 
para conceder prioridade processual na tramitação do 
processo referente à guarda e adoção de criança ou 
adolescente órfão, abandonado ou abrigado.

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de Processo Civil), 
passa a vigorar acrescida do seguinte art. 1.211-D: 

“Art. 1.211-D. Fica assegurada prioridade na tramitação do 
processo referente à guarda e adoção de criança ou adolescente órfão, 
abandonado ou abrigado.” 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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2
JUSTIFICAÇÃO 

O Código de Processo Civil, no art. 1.211-A, introduzido pela Lei nº 12.008, 
de 2009, concede prioridade processual à pessoa que, maior de sessenta anos, ou 
portadora de doença grave, figure como parte ou interveniente em processo judicial.  

A proposta de inclusão do art. 1.211-D visa acelerar também o processo de 
guarda e adoção da criança e do adolescente órfãos, abandonados ou abrigados, 
livrando-os da situação de vulnerabilidade. Realmente, não há razões para mantermos as 
nossas crianças e adolescentes afastadas do amparo, do carinho e da atenção de 
famílias brasileiras aptas e dispostas a velar e guardar por elas. A disciplina processual 
necessita ser compatibilizada com o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069, 
de 13 de julho de 1990), onde está prevista a proteção integral à criança e ao 
adolescente, com sede no caput do art. 227 da Constituição Federal.  

Deve-se conceder, portanto, aos processos de guarda e adoção absoluta 
prioridade processual, para que não pereça o direito dos nossos jovens na vazão do 
tempo, em agravamento da lesão de vulnerabilidade social pela demora da prestação 
jurisdicional. Impende, pois, ser alterada a lei processual, para que o processo de guarda 
e adoção de criança e adolescente encontre seu deslinde em prazo razoável. 

Com as presentes razões, contamos com os ilustres Pares para a aprovação 
do presente projeto de lei. 

Sala das Sessões, 

Senadora ANA AMÉLIA
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LEGISLAÇÃO CITADA 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao 
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, 
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade 
e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. (Redação dada 
Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010)

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990.

Texto compilado Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do
Adolescente e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

Título I 

Das Disposições Preliminares 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente. 

Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de 
idade incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade. 

Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se excepcionalmente este 
Estatuto às pessoas entre dezoito e vinte e um anos de idade. 

Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes 
à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-
se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes 
facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de 
liberdade e de dignidade. 

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público 
assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. 
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4
Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: 

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública; 

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas; 

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a 
proteção à infância e à juventude. 

Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de 

negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma 

da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais. 

Art. 6º Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se 

dirige, as exigências do bem comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a 

condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento. 

LEI No 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973.

  Institui o Código de Processo Civil. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte Lei: 

LIVRO V 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

        Art. 1.211.  Este Código regerá o processo civil em todo o território brasileiro. Ao 

entrar em vigor, suas disposições aplicar-se-ão desde logo aos processos pendentes. 

        Art. 1.211-A.  Os procedimentos judiciais em que figure como parte ou interessado 

pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, ou portadora de doença grave, 
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5
terão prioridade de tramitação em todas as instâncias. (Redação dada pela Lei nº 12.008, 

de 2009).

        Parágrafo único.  (VETADO) (Incluído pela Lei nº 12.008, de 2009).

        Art. 1.211-B.  A pessoa interessada na obtenção do benefício, juntando prova de sua 

condição, deverá requerê-lo à autoridade judiciária competente para decidir o feito, que 

determinará ao cartório do juízo as providências a serem cumpridas. (Redação dada pela 

Lei nº 12.008, de 2009).

        § 1o  Deferida a prioridade, os autos receberão identificação própria que evidencie o 

regime de tramitação prioritária. (Incluído pela Lei nº 12.008, de 2009).

        § 2o  (VETADO) (Incluído pela Lei nº 12.008, de 2009).

        § 3o  (VETADO) (Incluído pela Lei nº 12.008, de 2009).

        Art. 1.211-C.  Concedida a prioridade, essa não cessará com a morte do beneficiado, 

estendendo-se em favor do cônjuge supérstite, companheiro ou companheira, em união 

estável. (Redação dada pela Lei nº 12.008, de 2009).

(Às Comissões de Direitos Humanos e Legislação Participativa; e de Constituição, Justiça 

e Cidadania, cabendo à última a decisão terminativa) 

Publicado no DSF, em 06/07/2011. 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS:13307/2011 

26



PARECER Nº       , DE 2011

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E 
LEGISLAÇÃO  PARTICIPATIVA,  sobre  o 
Projeto  de  Lei  do  Senado nº  390,  de  2011,  da 
Senadora  Ana  Amélia,  que  acrescenta  o  art.  
1.211-D  ao  Código  de  Processo  Civil,  para  
conceder prioridade processual na tramitação do  
processo referente à guarda e adoção de criança  
ou adolescente órfão, abandonado ou abrigado.

RELATOR: Senador EDUARDO AMORIM 

I – RELATÓRIO

Vem  à  Comissão  de  Direitos  Humanos  e  Legislação 
Participativa (CDH) o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 390, de 2011, de 
autoria  da  Senadora  Ana  Amélia.  A  proposição  tem  por  objetivo 
determinar,  mediante  acréscimo do art.  1.211-D ao Código de Processo 
Civil (Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973), prioridade processual na 
tramitação dos processos  de guarda e adoção de criança ou adolescente 
órfão, abandonado ou abrigado.

Na  justificação  do  PLS,  a  autora  lembra  que  “deve-se 
conceder, portanto, aos processos de guarda e adoção absoluta prioridade 
processual,  para que não pereça o direito de nossos jovens na vazão do 
tempo”.  Ademais,  considera  necessário  encontrar,  para  os  processos  de 
adoção, “deslinde em prazo razoável”, e que a norma resultante do PLS 
390, de 2011, poderá acelerar o trâmite dos referidos processos, atingindo 
esse objetivo.

A  proposição  foi  distribuída  à  CDH  e  à  Comissão  de 
Constituição,  Justiça  e  Cidadania,  que  se  manifestará  em  caráter 
terminativo.

Não foram recebidas emendas.
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II – ANÁLISE

Nos  termos  do  art.  102-E,  VI,  do  Regimento  Interno  do 
Senado Federal, compete à Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa  opinar,  entre  outros  temas,  sobre  medidas  “de  proteção  à 
infância”.

No tocante à constitucionalidade e à juridicidade, a proposição 
encontra  amparo  no  âmbito  da  competência  da  União,  ente  ao  qual 
compete,  nos  termos  do  art.  22,  I,  da  Constituição  Federal,  legislar 
privativamente sobre “direito processual”. É lícita, igualmente, a teor dos 
arts. 48 e 61 da Lei Maior, a iniciativa parlamentar.

No que diz respeito ao mérito,  a proposta é bastante válida, 
pois sua aprovação permitirá que aqueles adotandos mais velhos, que estão 
abrigados,  abandonados  ou  ficaram  órfãos,  sejam  adotados  mais 
rapidamente,  evitando  que  seu  envelhecimento  vá  impossibilitando, 
paulatinamente, a sua adoção.

Nesse sentido vê-se o mérito da proposta: evitar o fato, bem 
sabido, de que a simples delonga na tramitação dos processos inviabiliza a 
adoção, dado o passar do tempo. Há nítida preferência, entre os adotantes, 
por meninos e meninas ainda em tenra idade, de modo que, quanto mais 
rapidamente seja providenciada a adoção, maior a possibilidade de que a 
mesma ocorra.

III – VOTO

Em face do exposto, votamos pela  aprovação do Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2011.

Sala da Comissão, em 05 de outubro de 2011.

Senador Paulo Paim, Presidente
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Senador Eduardo Amorim, Relator

ec2011-06568 
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LEGISLAÇÃO CITADA

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com 
absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura,  
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda 
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. (Redação dada Pela Emenda 
Constitucional nº 65, de 2010)

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990.
Texto compilado Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e 

dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Título I

Das Disposições Preliminares

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente.

Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e 
adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade.

Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se excepcionalmente este Estatuto às pessoas entre  
dezoito e vinte e um anos de idade.

Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem 
prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as  
oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, 
em condições de liberdade e de dignidade.

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar,  com 
absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao 
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública;

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas;

d)  destinação  privilegiada  de recursos  públicos nas  áreas  relacionadas  com a proteção  à infância e  à 
juventude.

Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência,  discriminação, 

4

30



exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos 
seus direitos fundamentais.

Art. 6º Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se dirige, as exigências do  
bem comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança e do adolescente  
como pessoas em desenvolvimento.

LEI No 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973.

 Institui o Código de Processo Civil.

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

LIVRO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

        Art. 1.211.  Este Código regerá o processo civil em todo o território brasileiro. Ao entrar em vigor, suas 
disposições aplicar-se-ão desde logo aos processos pendentes.

        Art. 1.211-A.  Os procedimentos judiciais em que figure como parte ou interessado pessoa com idade igual 
ou superior a 60 (sessenta) anos, ou portadora de doença grave, terão prioridade de tramitação em todas as 
instâncias. (Redação dada pela Lei nº 12.008, de 2009).

        Parágrafo único.  (VETADO) (Incluído pela Lei nº 12.008, de 2009).

        Art. 1.211-B.  A pessoa interessada na obtenção do benefício, juntando prova de sua condição, deverá 
requerê-lo à autoridade judiciária competente para decidir o feito, que determinará ao cartório do juízo as 
providências a serem cumpridas. (Redação dada pela Lei nº 12.008, de 2009).

        § 1o  Deferida a prioridade, os autos receberão identificação própria que evidencie o regime de tramitação 
prioritária. (Incluído pela Lei nº 12.008, de 2009).

        § 2o  (VETADO) (Incluído pela Lei nº 12.008, de 2009).

        § 3o  (VETADO) (Incluído pela Lei nº 12.008, de 2009).

        Art. 1.211-C.  Concedida a prioridade, essa não cessará com a morte do beneficiado, estendendo-se em 
favor do cônjuge supérstite, companheiro ou companheira, em união estável. (Redação dada pela Lei nº 12.008, 
de 2009).
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PARECER Nº        , DE 2012

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA,  sobre  a  Proposta  de  Emenda  à 
Constituição nº  22,  de 2011, primeiro signatário o 
Senador Wellington Dias,  que  altera o art.  37 da  
Constituição Federal para determinar a suspensão  
da  contagem  do  prazo  de  validade  de  concurso  
público os casos que especifica. 

RELATOR: Senador PEDRO SIMON

I – RELATÓRIO

Vem  a  exame  nesta  Comissão  a  Proposta  de  Emenda  à 
Constituição nº 22, de 2011, primeiro signatário o Senador Wellington Dias, 
que altera o art. 37 da Constituição Federal para determinar a suspensão da 
contagem do prazo de validade de concurso público nos casos que especifica.

A  alteração  proposta  ao  inciso  III  do  art.  37  da  Carta  da 
República  determina  a  suspensão  da  contagem  do  prazo  de  validade  de 
concurso  público  no  caso  de  suspensão  temporária  de  nomeação  de 
aprovados. 

A justificação informa que o objetivo é preservar os aprovados 
em concursos públicos de terem, contra a sua expectativa de nomeação,  a 
suspensão  de  convocação  por  conta  de  elementos  de  índole  financeira  ou 
orçamentária.

Não foram apresentadas emendas à proposição. 

É o relatório.
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II – ANÁLISE

Não  divisamos  qualquer  inconstitucionalidade  formal.  As 
prescrições constitucionais relativas à autoria e tramitação de Propostas de 
Emenda à Constituição estão preservadas.

Igualmente,  posicionamo-nos  pela  inexistência  de 
inconstitucionalidade  material,  já  que  respeitadas  as  limitações  materiais 
expressas ao poder reformador, constantes no art. 60, § 4º, da Constituição 
Federal.

A técnica legislativa é satisfatória e não exige reparos.

No  mérito,  temos  para  nós  a  necessidade  de  aprovação  da 
proposição.  É  efetivamente  insustentável  e  irrazoável  que  os  candidatos 
aprovados em concursos públicos válidos tenham contra si  o risco de não 
convocação por conta da ocorrência de limitações orçamentárias episódicas 
na Administração contratante, vendo, enquanto isso, fluir o prazo de validade 
do certame seletivo.

III – VOTO

Somos,  assim,  pela  constitucionalidade,  juridicidade, 
regimentalidade e boa técnica legislativa e votamos, quanto ao mérito, pela 
aprovação da  Proposta  de  Emenda  à  Constituição  nº  22,  de  2011,  nesta 
Comissão. . 

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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Proposta de Emenda à Constituição nº 22, de 2011 
 

Elaborado pelo Serviço de Redação da Secretaria-Geral da Mesa do Senado Federal. 

1

Constituição Federal Proposta de Emenda à Constituição nº 22, de 
2011 

 Altera o art. 37 da Constituição Federal para 
determinar a suspensão da contagem do prazo de 
validade de concurso público nos casos que 
especifica. 

 As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal, nos termos do art. 60, § 3º, da Constituição 
Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto 
constitucional: 

 Art. 1º O inciso III do art. 37 da Constituição 
Federal passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte: (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 
........................................ 

Art. 37........................................ 
........................................ 

III - o prazo de validade do concurso público será 
de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual 
período; 
........................................ 

III – o prazo de validade do concurso público será 
de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual 
período, sendo suspensa a sua contagem pelo 
período equivalente ao previsto em ato 
administrativo de suspensão temporária de 
nomeação dos aprovados; 
........................................(NR) 

 Art. 2º Esta Emenda à Constituição entra em vigor 
na data de sua publicação. 

 

41



Título III    
Da Organização do Estado 

Capítulo VII    
Da Administração Pública 

Seção I    
Disposições Gerais 

 

  Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, 
ao seguinte: 

      I -  os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos 
em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 

      II -  a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de 
provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas 
as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; 

      III -  o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual período; 
      IV -  durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado em concurso público de provas 
ou de provas e títulos será convocado com prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na 
carreira; 
      V -  as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em 
comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, 
destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento; 
      VI -  é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical; 
      VII -  o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica; 
      VIII -  a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de deficiência e definirá 
os critérios de sua admissão; 
      IX -  a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 
excepcional interesse público; 

      X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou 
alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na 
mesma data e sem distinção de índices; 

      XI -  a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, 
autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie 
remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não 
poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, 
nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito 
do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsídio dos 
Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio 
mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos 
membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; 
      XII -  os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo 
Poder Executivo; 

      XIII -  é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de 
pessoal do serviço público; 

      XIV -  os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados nem acumulados para fins 
de concessão de acréscimos ulteriores; 

      XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são irredutíveis, ressalvado o 
disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; 
      XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários, 
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observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: 

          a)  a de dois cargos de professor; 

          b)  a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico; 

          c)  a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas; 

      XVII -  a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, 
sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público; 

      XVIII -  a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas áreas de competência e jurisdição, 
precedência sobre os demais setores administrativos, na forma da lei; 

      XIX -  somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, de 
sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, neste último caso, definir as áreas de sua 
atuação; 

      XX -  depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso 
anterior, assim como a participação de qualquer delas em empresa privada; 

      XXI -  ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados 
mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

      XXII -  as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, atividades 
essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores de carreiras específicas, terão recursos prioritários para a 
realização de suas atividades e atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de 
informações fiscais, na forma da lei ou convênio. 

  § 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção 
pessoal de autoridades ou servidores públicos. 

  § 2º A não-observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato e a punição da autoridade responsável, 
nos termos da lei. 

  § 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública direta e indireta, regulando 
especialmente: 

      I -  as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas a manutenção de serviços de 
atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da qualidade dos serviços; 

      II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de governo, observado o disposto no 
art. 5º, X e XXXIII; 

      III -  a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, emprego ou função na 
administração pública. 

  § 4º Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a 
indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal 
cabível. 
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  § 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou não, que causem 
prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento. 
  § 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos 
danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos 
casos de dolo ou culpa. 
  § 7º A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou emprego da administração direta e indireta 
que possibilite o acesso a informações privilegiadas. 
  § 8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da administração direta e indireta poderá 
ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus administradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação 
de metas de desempenho para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre: 

      I -  o prazo de duração do contrato; 

      II -  os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e responsabilidade dos dirigentes; 

      III -  a remuneração do pessoal. 

  § 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às sociedades de economia mista e suas subsidiárias, que 
receberem recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal 
ou de custeio em geral. 

  § 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a 
remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os 
cargos eletivos e os cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração. 

  § 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o inciso XI do caput deste artigo, as 
parcelas de caráter indenizatório previstas em lei. 

  § 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado aos Estados e ao Distrito Federal fixar, 
em seu âmbito, mediante emenda às respectivas Constituições e Lei Orgânica, como limite único, o subsídio mensal dos 
Desembargadores do respectivo Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do 
subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o disposto neste parágrafo aos subsídios 
dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. 
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PARECER Nº         , DE 2012

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA,  em  caráter  terminativo,  sobre  o 
Projeto de Lei do Senado nº 74, de 2010, do Senador 
MARCONI  PERILLO,  que  cria  regras  para  a  
aplicação  de  concursos  para  a  investidura  em  
cargos e  empregos públicos  no âmbito  da União,  
dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal.

RELATOR: Senador RODRIGO ROLLEMBERG

I – RELATÓRIO

De  autoria  parlamentar,  esta  Comissão  recebe,  para  análise  e 
parecer, em tramitação terminativa, o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 74, 
de 2010, de autoria do Senador MARCONI PERILLO, que cria regras para 
a aplicação de concursos para a investidura em cargos e empregos públicos  
no âmbito da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal.

Em seu art. 1º, a proposição determina a sujeição dos concursos 
públicos realizados pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos 
Municípios, tanto no âmbito da administração direta quanto indireta, à Lei em 
que eventualmente se converta o projeto.

O  art.  2º  informa  que  a  realização  de  concurso  caberá 
preferencialmente  a  instituição  capacitada  para  tanto,  e  selecionada  por  
processo licitatório.

O art. 3º determina que o edital de cada concurso público deverá 
ser publicado com antecedência não inferior a 90 dias nem superior a 120 
dias,  da  data  de  realização  do  certame,  ocupando-se,  a  seguir,  de  lançar 
algumas  balizas  acerca  da  bibliografia  para  cada  disciplina,  dos  diplomas 
legais  que  serão  considerados  e,  também,  das  exigências  quanto  à 
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escolaridade mínima e experiência profissional.

O art. 4º rege questão relativa à taxa de inscrição, determinando a 
aplicação do Decreto nº 6.593, de 2 de outubro de 2008.

O art.  5º  manda  que  seja  disponibilizada  inscrição  pela  Rede 
Mundial de Computadores.

O art. 6º trata dos documentos de identificação do candidato e do 
acesso aos locais de prova.

O art. 7º detalha o conteúdo do edital.

O  art.  8º  veda  a  realização  de  concurso  que  se  destine 
exclusivamente à formação de cadastro de reserva e determina que todos os 
candidatos  aprovados  dentro  do  número  de  vagas  oferecidas  deverão  ser 
empossados  no  prazo  legal  de  validade  do  certame.  Veda,  também,  a 
realização de novos concursos no período referido.

O  art.  9º,  por  seu  turno,  trata  da  composição  da  banca 
examinadora.

O art.  10 percorre  normas  genéricas  acerca da elaboração das 
provas e critérios de correção, enquanto os arts. 11 a 21 regem a realização 
das  provas  objetivas,  discursivas,  orais,  de  títulos,  de  aptidão  física  e 
psicotécnica.

Os arts. 23 e 24 cuidam da correção das provas e da interposição 
de recursos.

O art. 25 trata da homologação da lista de aprovados.

Por fim, os arts. 26 a 29 regulamentam as penalidades aplicáveis 
nos casos de fraude.

Não  foram  apresentadas  emendas  à  proposição  no  prazo 
regimental.
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II – ANÁLISE

Com amparo no art. 91, I, do Regimento Interno desta Casa, o 
Projeto de Lei do Senado nº 74, de 2010, encontra-se nesta Comissão para 
colher decisão terminativa.

Preliminarmente, é importante esclarecer que o concurso público 
não representa forma de provimento de cargos e empregos públicos, pois é 
etapa  anterior  à  nomeação  ou  contratação  do  servidor.  É,  na  verdade,  o 
procedimento utilizado para selecionar aqueles mais aptos e vantajosos para o 
serviço  público,  que  serão  futuramente  admitidos  aos  quadros  da 
Administração Pública e passarão a ser regidos pelo respectivo estatuto, no 
qual constam, aí sim, as regras de provimento, a exemplo da Lei nº 8.112, de 
11 de dezembro de 1990, na esfera federal.

Desse modo, a matéria sobre concursos públicos não se insere no 
âmbito daquelas de iniciativa privativa do Poder Executivo, com base no art. 
61,  §  1º,  II,  c,  da  Constituição  Federal  (provimento  de  cargos).  Esta  é, 
inclusive, a posição do Supremo Tribunal Federal, que já decidiu, nos autos 
da  Ação  Direta  de  Inconstitucionalidade  (ADI)  2.672/ES,  que  a  lei  que 
estabelece isenção de pagamento de taxa de inscrição em concursos públicos 
não versa sobre matéria  relativa a servidores públicos (§ 1º  do art.  61,  da 
CF/88), pois dispõe, na verdade, sobre condição para se chegar à investidura 
em  cargo  público,  que  é  um  momento  anterior  ao  da  caracterização  do 
candidato  como  servidor  público.  Desse  modo,  a  lei  atacada  na  ADI 
2.672/ES,  de origem parlamentar,  foi  considerada  constitucional  por  nossa 
Corte  Máxima.  O  art.  3º  do  presente  Projeto  de  Lei  materializa  tal 
entendimento do Supremo.

Mais  recentemente,  aquela  Corte  decidiu  que  não  há 
inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa em lei oriunda do Poder  
Legislativo  que  disponha  sobre  aspectos  de  concursos  públicos  sem 
interferir, diretamente, nos critérios objetivos para admissão e provimento de  
cargos públicos  (Agravo Regimental no Agravo de Instrumento nº 682.317, 
decisão de 14.02.2012, relator o Ministro Dias Toffoli).

Com base nesses dois precedentes do Supremo Tribunal Federal, 
assenta-se a constitucionalidade formal, no ponto, da proposição da qual ora 
nos ocupamos.
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Tem  amparo  constitucional,  assim,  a  iniciativa  legislativa  de 
projeto de lei sobre a matéria. 

Na análise tópica da proposição, contudo, identificam-se várias 
situações de inconstitucionalidades e impropriedades a contaminar os termos 
em que foi formulada, e a cuja análise agora procedemos.

O  caput  do art. 2º apresenta-se com duplo problema de técnica 
legislativa.  O primeiro é  a referência  feita  à  instituição capacitada  para a 
realização de concursos, completamente insuficiente para o reconhecimento 
da  necessária  capacitação  –  insuficiência  essa  não  suprida  pelo  quanto  se 
contém no respectivo parágrafo único.  É vaga de sentido, imprecisa e inócua 
a  referência  genérica  à  capacitação  sem  que  a  proposição  indique,  com 
precisão,  os  requisitos  ou  elementos  qualificadores  que  a  demonstram.  O 
segundo  problema  é  de  construção  vernacular,  pois  ao  afirmar  que  a 
realização de concursos caberá preferencialmente a instituição capacitada, o 
dispositivo abre as portas à contratação de instituição não capacitada, uma vez 
que o preferencialmente não indica obrigatoriedade.

O art. 3º não se apresenta com boa técnica legislativa, pois, ao 
tocar a questão do edital, antecipa tema do qual tratará o art. 7º, quebrando a 
unidade  normativa  e  a  linearidade  no  regramento  de  questão  posta  a 
regulamentação.

O  art.  4º  é  flagrantemente  inconstitucional  ao  determinar  a 
aplicação  de  decreto  do  Presidente  da  República  a  respeito  de  taxas  de 
inscrição em concursos públicos realizados por Estados, pelo Distrito Federal 
e pelos Municípios. Na condição de Chefe de Governo, o Chefe do Poder 
Executivo da União não se coloca em posição hierarquicamente superior a 
Governadores e Prefeitos.

É igualmente inconstitucional  a previsão do § 3º do art.  8º ao 
estabelecer  a  competência  do  Ministério  do  Planejamento,  Orçamento  e 
Gestão para qualquer providência ou decisão relativa a concursos públicos 
estaduais,  distritais  ou  municipais.  O  dispositivo  é  lesivo  ao  princípio 
federativo (CF, art. 18, caput) ao estabelecer competência de órgão executivo 
federal sobre as administrações públicas estaduais,  distrital  e municipais,  e 
por ferir a reserva constitucional de iniciativa do Presidente da República para 
projetos de lei que disponham sobre a administração pública federal (CF, art. 
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61, § 1º, II, a, e art. 84, II).

Fere  os  princípios  da  eficiência,  da  razoabilidade  e  da 
proporcionalidade a determinação proibitiva do § 1º do art. 8º ao pretender 
impedir  a realização de novos concursos públicos no prazo de validade de 
concurso anterior, pois impossibilita a Administração Pública de, antevendo 
suas  próprias  necessidades,  acautelar-se  com  novas  seleções  de  forma  a 
impedir  a  descontinuidade  ou  a  perda  de  eficiência  dos  serviços 
administrativos.

É  de  discutível  constitucionalidade  a  determinação  contida  no 
caput do art.  9º,  que determina a identificação dos nomes que integram a 
banca examinadora, por possibilitar quebra do princípio da impessoalidade e 
da eficiência e por ter potencial para expor os examinadores a toda sorte de 
pressão e assédio, com vistas ao cometimento de atos contrários ao interesse 
público e aos princípios do concurso público.

É insatisfatório o regramento oferecido às provas (arts. 10 a 21), 
pela  ausência,  por  exemplo,  de  elementos  objetivos  à  regulamentação  das 
provas  orais;  de  elementos  precisos  de  correção  de  respostas  nas  provas 
discursivas;  de  restrições  ao  tipo  e  validação  de  títulos  admissíveis;  de 
regulamento  objetivo  da  pontuação  atribuível  a  títulos;  dos  critérios  e 
condições especiais  (como gravidez)  nos testes  físicos;  das linhas técnicas 
objetivas condutoras da banca na realização da avaliação psicotécnica.

O regramento dos recursos deixa a desejar, principalmente, por 
se furtar a indicar, de forma expressa, a possibilidade de discussão judicial de 
decisões das bancas, em inúmeras situações assustadoramente desprovidas de 
qualquer fundamentação jurídica ou técnica, tangenciando a arbitrariedade. O 
regulamento dos recursos também não é especializado – pelos tipos de prova, 
a toda evidência, diferenciados.

Finalmente,  as  penalizações  poderiam ser  bem mais  objetivas, 
precisas e agudas, a estabelecer a responsabilidade objetiva dos gestores do 
processo, a responsabilidade administrativa dos agentes públicos envolvidos, 
bem como a responsabilidade civil e criminal dos implicados em ilicitudes 
relativas aos certames, na forma da legislação aplicável. 

Esse é o perfil da proposição, nos termos em que lavrada.
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Situação que tal, a toda obviedade, seria conducente à rejeição 
nesta  Comissão,  com  efeito  terminativo,  por  inconstitucionalidade  e  má 
técnica legislativa.

Ocorre  que  essa  solução  extrema  resolve  o  problema  da 
proposição  em  si,  mas  não  oferece  resposta  à  urgente  necessidade  de 
regulamentação  nacional  dos  concursos  públicos  –  instrumentos 
constitucionalmente  devotados  à  seleção  de  servidores  públicos  mais 
capacitados  e  à  profissionalização  da  Administração  Pública,  mas  que,  à 
míngua de uma normatividade infraconstitucional efetiva, estão se prestando 
a toda sorte de desvios, a ponto de comprometer-lhe o objetivo, a essência e 
os princípios que inspiram e norteiam essa instituição.

O  regramento  do  concurso  público  interessa  diretamente  à 
Administração  Pública  como  instrumento  impeditivo  de  apadrinhamentos, 
compadrios e outros tantos instrumentos que têm tornado o serviço público 
algo próximo de capitanias dos detentores eventuais do poder.

Mas o concurso público interessa também, e muito, ao brasileiro, 
ao cidadão, que, sem contar com parentes ou amigos nos estratos superiores 
do Poder Público, anseia em conquistar um cargo público pelo caminho mais 
longo,  o  da  preparação  técnica  e  profissional,  o  do  desenvolvimento 
intelectual, o do estudo.

O  cidadão-candidato  não  pode  mais  ficar  sujeito  às  gritantes 
irregularidades que vêm ocorrendo nos concursos públicos – frequentemente 
noticiadas pela mídia, as quais impedem o acesso justo e igualitário a cargos e 
empregos públicos, tais como:

a) editais sem a devida publicidade (publicação só no Diário 
Oficial) ou com prazo exíguo para inscrição;

b) regras editalícias ambíguas;

c) discriminação  de  candidatos  em virtude  de  idade,  sexo, 
estado civil e outros critérios injustificados;

d) restrições  a  candidatos  residentes  em  estados  ou 
municípios  diversos  daquele  no  qual  será  realizado  o 
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concurso (por exemplo, com inscrições feitas somente de 
forma pessoal);

e) abertura  de  concursos  tão  somente  para  o  chamado 
“cadastro de reserva” ou com oferta simbólica e irrisória 
de  vagas,  mesmo  quando  existentes  vários  cargos  ou 
empregos vagos no órgão ou entidade;

f) realização  de  concursos  públicos  sem  que  nenhum 
candidato seja nomeado;

g) taxas de inscrição exorbitantes e dificuldades operacionais 
ou, ainda, exigências infundadas no ato da inscrição;

h) não aceitação da opinião de autores consagrados na área ou 
correção  de  prova  orientada  por  bibliografia  diversa  da 
indicada no edital (quando indicada);

i) mudança de datas e horários do concurso em cima da hora, 
muitas  vezes  impedindo  ou  dificultando  ao  extremo  a 
realização das provas pelo candidato de outro estado ou 
município,  o  qual  não  consegue  refazer  a  tempo  seu 
planejamento de deslocamento pelo território nacional;

j) quebra de sigilo das provas ou venda de gabaritos;

k) impossibilidade de recursos de provas discursivas e orais 
ou  exigência  de  que  esses  recursos  sejam  entregues 
pessoalmente  –  não  sendo  possível  sua  realização  pela 
internet ou pelo correio;

l) locais de prova pouco acessíveis aos candidatos e/ou em 
péssimas condições;

m) conteúdo das provas não previsto no edital ou sem relação 
com as atribuições do cargo;

n) questões  objetivas  com  mais  de  uma  ou  nenhuma 
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alternativa correta;

o) questões mal redigidas, com consequente ambiguidade de 
interpretação;

p) cobrança,   nas  provas,  de  posições  doutrinárias 
minoritárias  ou de entendimentos  judiciais  destoantes  da 
jurisprudência dominante;

q) prazo exíguo para recursos;

r) ausência de motivação dos indeferimentos de recursos ou 
utilização  de  respostas  padronizadas,  de  forma  vaga, 
ambígua e lacônica; 

s) pontuação  de  títulos  segundo  critérios  que  ferem  a 
impessoalidade  ou  com  peso  excessivo  em  relação  às 
provas;

t) anulação de concursos, provas ou questões sem qualquer 
justificativa;

u) omissão  do  Poder  Judiciário  em  decidir  causas  que 
envolvam concursos públicos, sob a alegação sumária de 
que  se  trata  de  mérito  administrativo,  privativo  da 
instituição organizadora, com nítida negativa de prestação 
jurisdicional ao cidadão.

Há necessidade  – óbvia,  urgente,  essencial  –  de  se  impor  um 
regramento infraconstitucional efetivo a esse palpitante tema, reconduzindo a 
figura do concurso público aos patamares da moralidade administrativa, da 
constitucionalidade e da decência institucional.

Com essa percepção, optamos pela apresentação de substitutivo 
global  ao  Projeto  de  Lei  do  Senado  nº  74,  de  2010,  escoimando-o  dos 
inúmeros  vícios  que  apontamos  e  evoluindo  –  cremos  –  no  tratamento 
normativo,  para  aprimorar  a  técnica  legislativa  e,  principalmente,  conferir 
densidade e eficácia aos ditames constitucionais federais acerca do concurso 
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público. 

Em  suma,  o  texto  do  substitutivo  que  acostamos  a  esta 
proposição, ao apresentar uma normatização ampla e detalhada dos concursos 
públicos na Administração Federal, assegura a justa e isonômica seleção de 
candidatos para ingresso nos cargo e empregos públicos da União e de suas 
entidades  administrativas.  Sua  elaboração  é  fruto  de  ampla  pesquisa 
doutrinária e jurisprudencial a respeito dos problemas que têm ocorrido nos 
concursos públicos, bem como da atenta observação dos problemas noticiados 
pela mídia nessa área. Além disso, foi realizada importante coleta de opiniões 
na sociedade civil, em audiência pública, realizada em 30 de agosto de 2012, 
a  qual  contou com a  participação  de especialistas  em concursos  públicos, 
instituições  organizadoras  e  também da  Associação  Nacional  de  Defesa  e 
Apoio  aos  Concurseiros  (Andacon),  entidade  que  atua  na  defesa  dos 
candidatos  de  concursos  públicos  –  que  prestou  valiosa  contribuição  na 
elaboração deste projeto.

Ao tomar essa decisão, louvamos a preocupação e os objetivos 
essenciais do autor da proposição e esperamos estar contribuindo para que 
estes  últimos  venham  a  ser  atendidos  pela  atividade  legislativa  deste 
Congresso Nacional.

III – VOTO

Por todo o exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei do 
Senado nº 74, de 2010, nesta Comissão, na forma do seguinte substitutivo:

EMENDA Nº      – CCJ (substitutivo)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 74, DE 2010

Dispõe,  com  base  no  art.  37,  II,  da  Constituição 
Federal,  sobre  normas  gerais  para  a  realização  de 
concursos públicos na administração direta e indireta 
dos Poderes da União.
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O CONGRESSO NACIONAL decreta:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei regulamenta o art. 37, II, da Constituição Federal 
e  estabelece  normas  gerais  para  a  realização  de  concursos  públicos  na 
Administração Pública Federal direta e indireta, visando:

I – a higidez dos princípios constitucionais e infraconstitucionais 
sobre concursos públicos;

II  –  a  defesa  dos  interesses  da  Administração  Pública,  com 
ênfase à impessoalidade, à moralidade e à legalidade;

III – a defesa dos direitos dos candidatos. 

Parágrafo  único.  Subordinam-se  ao  regime  desta  Lei  os 
concursos  públicos  para  investidura  em cargos  públicos  civis  e  militares, 
efetivos e vitalícios, e empregos públicos dos órgãos da administração direta 
da União, suas autarquias, fundações públicas, empresas públicas, sociedades 
de economia mista  e demais  entidades controladas direta  ou indiretamente 
pela União.

Art. 2º O concurso público destina-se a garantir a observância 
dos princípios constitucionais da isonomia, da legalidade, da impessoalidade, 
da moralidade,  da publicidade e da eficiência e a selecionar os candidatos 
mais aptos ao ingresso no serviço público e será processado, em todas as suas 
fases, em estrita conformidade com os seguintes princípios, além de outros 
deles decorrentes:

I – ineditismo;
II – motivação;
III - julgamento objetivo;
IV - competitividade;
V - seletividade;
VI - probidade administrativa.

Art.  3º O  concurso  público,  pela  sua  natureza  de  processo 
seletivo, é etapa anterior à nomeação ou contratação, não representando forma 
de provimento de cargos e empregos públicos.
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CAPÍTULO II
DO CONCURSO PÚBLICO

Seção I
Das Disposições Gerais

Art.  4º A realização de concursos  públicos  representa  serviço 
público relevante, respondendo objetivamente a instituição organizadora e a 
Administração  Pública  pelos  danos  que  seus  respectivos  agentes,  nessa 
qualidade, causarem aos candidatos, assegurado o direito de regresso contra 
os responsáveis nos casos de dolo ou culpa.

Art. 5º O concurso público será realizado:

I  –  por  execução  direta,  pelos  próprios  órgãos  e  entidades  da 
Administração Pública; ou

II – por execução indireta, através da contratação de instituição 
organizadora incumbida regimental ou estatutariamente de pesquisa, ensino 
ou  desenvolvimento  institucional,  com  reconhecida  reputação  ético-
profissional.

§  1º  No caso  do inciso  II  do  caput deste  artigo,  a instituição 
organizadora do concurso será selecionada mediante licitação, nos termos do 
art.  46  da  Lei  nº  8.666,  de  21  de  junho  de  1993,  vedada  a  dispensa  ou 
inexigibilidade.

§ 2º  Nas  licitações para seleção da instituição organizadora,  a 
documentação da licitante relativa à qualificação técnica deverá conter:

I – comprovação de aptidão técnica e logística para a realização 
de concursos públicos;

II – indicação do pessoal técnico adequado e disponível para a 
realização do concurso público, bem como da qualificação de cada um dos 
membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos, os quais 
deverão participar da realização do concurso, admitindo-se a substituição por 
profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela 
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Administração;

III – metodologia de execução do concurso, que abrangerá todas 
as fases do procedimento, desde a publicação do edital até a homologação do 
resultado, cuja avaliação, para efeito de sua aceitação ou não, será efetuada 
exclusivamente por critérios objetivos.

§  3º  É  vedado  à  instituição  organizadora contratada  realizar 
subcontratação, total ou parcial, para elaboração ou correção de questões de 
provas de concursos públicos.

Art.  6º Cabe  ao  Poder  Público  fiscalizar  e  acompanhar  o 
procedimento  do  concurso  público  em  todas  as  suas  fases,  não  ficando 
excluída  ou  reduzida  a  responsabilidade  da  instituição  organizadora  pelo 
exercício de tal prerrogativa.

Art. 7º O concurso público será de provas ou de provas e títulos, 
cujo  conteúdo  programático  e  suas  respectivas  questões  deverão  estar  de 
acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego.

Parágrafo  único.  O concurso público poderá ser  realizado em 
duas etapas, nos termos dos artigos 25 e 35 desta Lei.

Art.  8º É  vedada  a  participação,  como  membro  de  banca 
examinadora, coordenador, fiscal de sala ou qualquer outra função atinente à 
realização do concurso, de cônjuge ou parente de candidato, em linha reta ou 
colateral, por parentesco natural ou civil, até o terceiro grau, ou por adoção.

Art. 9º O cancelamento ou a anulação de concurso público com 
edital  já  publicado  exige  fundamentação  objetiva,  expressa  e  razoável, 
amplamente  divulgada,  e  sujeita  o  órgão  ou  entidade  responsável  à 
indenização pelos prejuízos comprovadamente causados aos candidatos.

Seção II
Do Edital de Abertura do Concurso

Art. 10. O edital é a lei interna do concurso público, vinculando 
aos seus termos a Administração Pública e todos os candidatos, observado o 
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disposto nesta Lei.

§ 1º O edital será redigido de forma clara e objetiva, visando à 
perfeita compreensão de seu conteúdo pelos candidatos.

§ 2º É nulo e de nenhum efeito dispositivo do edital que contrarie 
a legislação aplicável aos servidores da carreira para a qual o concurso está 
sendo realizado.

§ 3º É dever da instituição organizadora esclarecer, em dez dias, 
contados  do  recebimento  do  requerimento,  eventuais  questionamentos  dos 
pretendentes ao cargo ou emprego público, mesmo que ainda não inscritos no 
certame, desde que solicitados por escrito, no prazo máximo de 10 (dez) dias 
úteis.

§ 4º Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o edital do 
concurso, devendo protocolar o pedido em até cinco dias úteis após a sua 
divulgação, independentemente de previsão editalícia.

Art. 11. Nenhum requisito de acesso a cargo ou emprego público 
será cobrado sem expressa previsão legal, ou antes da data da investidura, 
vedada a exigência de comprovação de qualquer requisito no ato de inscrição 
no concurso.

Parágrafo único. A discriminação sexual, de estado civil, idade, 
religião,  condição  familiar,  características  físicas  ou  de  qualquer  outra 
natureza exige expressa previsão legal e relação objetivamente demonstrada 
no edital do concurso da incompatibilidade da característica individual com o 
exercício do cargo ou emprego.

Art. 12. O edital do concurso público será:

I  –  publicado  integralmente  no  Diário  Oficial  da  União,  com 
antecedência mínima de 90 (noventa) dias da realização da primeira prova;

II  –  disponibilizado  no  sítio  oficial  da  internet  do  órgão  ou 
entidade responsável pela realização do concurso público e no da instituição 
organizadora,  em  até  24  (vinte  e  quatro)  horas  após  sua  publicação  na 
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imprensa oficial.

§  1º A alteração  de  qualquer  dispositivo  do  edital  deverá  ser 
divulgada na mesma forma do disposto no caput deste artigo, reabrindo-se o 
prazo inicialmente estabelecido, exceto quando se tratar de mera correção de 
erro material.

§  2º A  instituição  organizadora divulgará  todos  os  atos  do 
concurso, na mesma forma do disposto no caput deste artigo.

Art. 13. O conteúdo mínimo do edital de abertura do concurso 
será composto de:

I – identificação da instituição organizadora do concurso e do 
órgão ou entidade pública que o promove; 

II – ato oficial que autorizou a realização do concurso público;

III – lei de criação do cargo ou emprego público e da carreira, 
bem como seus regulamentos;

IV – identificação do cargo ou emprego público, suas atribuições, 
requisitos  de  investidura,  classe  de  ingresso  e  remuneração  inicial, 
discriminando-se as parcelas que a compõem, bem como sua natureza fixa e 
variável e seus limites de variação, quando for o caso;

V – quantidade de cargos ou empregos a serem providos, vedada 
a oferta simbólica de vagas ou a adoção exclusiva de cadastro de reserva, nos 
termos do art. 14 desta Lei;

VI – indicação precisa dos locais, horários e procedimentos de 
inscrição, bem como das formalidades para sua confirmação;

VII – valor da taxa de inscrição e hipóteses de isenção;

VIII – indicação do órgão e da localidade geográfica de lotação 
dos  aprovados  ou  o  critério  para  sua  definição,  respeitada  a  ordem  de 
classificação do concurso;
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IX – número de etapas do concurso público, com indicação das 
respectivas fases e seu caráter eliminatório e/ou classificatório;

X –  enumeração  precisa  das  disciplinas  das  provas,  eventuais 
agrupamentos de provas e matérias e número de questões de cada disciplina, 
com seus respectivos valores individuais e pesos;

XI – conteúdo programático de cada disciplina, de forma clara, 
precisa e específica;

XII  – datas de realização das provas,  as  quais  só poderão ser 
alteradas  por  razões  de  interesse  público  decorrente  de  fato  superveniente 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta;

XIII – relação da documentação a ser apresentada pelo candidato 
no ato de inscrição e na realização das provas, bem como do material de uso 
permitido e não permitido em cada fase;

XIV  –  explicação  resumida  da  relação  existente  entre  cada 
disciplina cobrada no certame e as atribuições do cargo ou emprego público, 
de acordo com a natureza e complexidade das atribuições, nos termos do art. 
37, II, da Constituição Federal;

XV – formas de divulgação dos resultados, com datas, locais e 
horários de consulta, vedada a adoção de consulta individual dos resultados, 
de acesso restrito unicamente ao candidato, salvo quanto aos dados pessoais 
inseridos em sua esfera de intimidade;

XVI –  explicitação  detalhada  da  metodologia  de  avaliação  de 
cada fase do concurso público, inclusive das provas discursivas e orais, e das 
fórmulas de cálculo das notas;

XVII  –  quando for  o  caso,  informação  quanto à  exigência  de 
exames  médicos  específicos  para  a  carreira  ou  de  exame  psicotécnico  ou 
sindicância da vida pregressa, com apresentação dos critérios objetivos de sua 
avaliação;

XVIII  –  regulamentação  do  processo  de  elaboração, 
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apresentação,  julgamento,  decisão  e  conhecimento  dos  recursos  contra  os 
resultados das provas;

XIX – percentual de cargos ou empregos reservados às pessoas 
com deficiência e critérios para sua admissão;

XX – prazo de validade do concurso e possibilidade ou não de 
sua prorrogação; e

XXI – cronograma detalhado das fases do concurso.

§  1º  As  referências  a  portarias  ou  outros  atos  normativos  do 
Poder Público, de caráter infralegal ou infrarregulamentar,  indicarão a data 
em que foram publicados  no Diário  Oficial  da  União,  inclusive  eventuais 
retificações, consolidações e atualizações.

§ 2º Qualquer limitação ou exigência constante do edital deverá 
estar  em  plena  conformidade  com  esta  Lei  e  com  a  lei  de  criação  do 
respectivo cargo ou emprego público. 

§ 3º O edital poderá fornecer indicação bibliográfica relativa a 
cada matéria constante do edital, inclusive quanto às fontes de consulta para 
as disciplinas de atualidades e de conhecimentos gerais, nos termos do art. 27 
desta Lei.

Art. 14.  É vedada a realização de concurso público com oferta 
simbólica de vagas ou que se destine exclusivamente à formação de cadastro 
de reserva.

§  1º  Entende-se  por oferta  simbólica  a  abertura  de  concurso 
público com número de vagas inferior a 5% (cinco por cento) das vagas do 
respectivo cargo ou emprego existentes no órgão ou entidade.

§ 2º Para efeitos do disposto neste artigo, os órgãos e entidades 
da  Administração  Pública  divulgarão,  anualmente,  inclusive  em  sítio  da 
internet de amplo acesso ao público, o número de cargos ou empregos vagos 
em seus  quadros,  bem como,  quando  for  o  caso,  as  datas  previstas  para 
publicação dos editais de realização dos concursos.
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Art. 15. O prazo de validade do concurso público será de até dois 
anos, prorrogável, uma vez, por período não superior a dois anos, contado a 
partir da data de publicação da homologação do concurso.

Seção III
Da Inscrição

Art.  16. A inscrição do candidato poderá ser  condicionada ao 
pagamento da taxa de inscrição fixada no edital, quando indispensável ao seu 
custeio, ressalvadas as hipóteses de isenção expressamente previstas em lei ou 
no edital do concurso.

§ 1º As inscrições deverão ser disponibilizadas tanto pela internet 
como em postos físicos de atendimento de fácil acesso ao público, onde os 
candidatos  poderão  ler  a  íntegra  do  edital  em papel  ou  inscrever-se  pela 
internet, com o uso de computadores disponibilizados no local, e imprimir ou 
salvar em meio eletrônico seu comprovante de inscrição.

§ 2º Os horários de inscrição deverão facilitar ao máximo a sua 
realização pelos interessados, devendo os postos de recebimento de inscrição 
funcionar em horário comercial, ininterruptamente.

§  3º  O  período  de  inscrição  será  de  no  mínimo  trinta  dias, 
contado da data da publicação do edital.

§ 4º A inscrição pela internet impõe a adoção de processos de 
controle, segurança do procedimento e proteção contra fraude.

§ 5º A inscrição no concurso poderá ser feita por procuração.

§ 6º A relação dos candidatos que se inscreverem no concurso 
público, com nome completo, número de inscrição, cargo ou emprego a que 
concorrem e outros dados relevantes será previamente divulgada a todos os 
candidatos,  antes da realização das provas,  resguardado o sigilo dos dados 
inseridos na esfera de intimidade do candidato.

Art.  17.  O  estabelecimento  da  taxa  de  inscrição  será  de,  no 
máximo, 3% (três por cento) do valor da remuneração inicial do cargo ou 
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emprego  público  e  levará  em conta  o  nível  remuneratório,  a  escolaridade 
exigida e o número de fases e de provas do certame. 

§ 1º  No caso  de edital  relativo a  vários cargos,  os valores de 
inscrição serão fixados relativamente a cada um deles.

§  2º Será  isento  da  taxa  de  inscrição  o  candidato  que, 
comprovadamente, se enquadrar em uma das seguintes situações: 

I  –  comprovar  renda  da  sua  entidade  familiar  inferior  a  dois 
salários mínimos, à época da inscrição; e

II – comprovar outras condições autorizadas pelo edital, desde 
que não firam a isonomia.

§ 3º É assegurada a devolução do valor relativo à inscrição, em 
caso de adiamento, anulação ou cancelamento do concurso.

Art.  18. No  caso  de  expedição  de  cartão  confirmatório  de 
inscrição, a instituição organizadora dará preferência à remessa por via postal 
para o endereço do candidato. 

§ 1º A retirada de cartão confirmatório de inscrição, ou de sua 
segunda via, poderá ser feita pessoalmente ou por procuração.

§ 2º O candidato que não receber a confirmação da inscrição em 
até sete dias úteis antes da realização da prova poderá solicitar à  instituição 
organizadora que providencie meio alternativo de comprovação da inscrição, 
que deverá ser fornecido ao candidato em até dois dias úteis antes da prova.

Art.  19. Será nula a inscrição de candidato que,  por qualquer 
meio, faça uso de informação ou documento falso para inscrição ou oculte 
informação ou fato a ela relevante, sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

CAPÍTULO III
DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

Art. 20. É assegurado à pessoa com deficiência inscrever-se em 
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concurso público, em igualdade de condições com os demais candidatos, para 
provimento de cargo ou emprego cujas atribuições sejam compatíveis com a 
deficiência.

§ 1º O candidato com deficiência  concorrerá a todas as vagas 
previstas no edital, sem prejuízo de concorrer às vagas reservadas.

§ 2º O percentual de vagas reservadas às pessoas com deficiência 
será de, no máximo, 20% (vinte por cento).

§  3º O candidato  com deficiência  participará  do concurso  em 
igualdade  de  condições  com os  demais  candidatos,  especialmente  no  que 
concerne:

I – ao conteúdo das provas;

II – aos critérios de avaliação e aprovação;

III – ao horário e ao local de aplicação das provas, garantida a 
devida acessibilidade;

IV – à nota mínima exigida para aprovação.

§ 4º É dever da instituição organizadora assegurar as condições 
necessárias  aos  candidatos  com deficiência  para  a  realização  do  concurso 
público.

§ 5º Se da aplicação do percentual oferecido aos candidatos com 
deficiência resultar número fracionado de vagas, o arredondamento será feito 
para  o  número  inteiro  seguinte,  observado  o  percentual  máximo  de  20% 
(vinte por cento) das vagas.

§  6º  Não  serão  consideradas  com  deficiência,  para  fins  de 
concurso público, aquelas pessoas cuja deficiência não provoque dificuldades 
de acesso ao mercado de trabalho, conforme parecer de junta médica oficial.

§ 7º A condição de pessoa com deficiência,  observado o § 6º 
deste artigo, bem como a compatibilidade com as atribuições do cargo, serão 
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aferidas, quando da convocação para posse, por junta médica oficial composta 
por, no mínimo, três membros, sendo ao menos um de especialidade médica 
ou odontológica especificamente relacionada à deficiência do candidato.

§  8º  Os  candidatos  com deficiência  declararão  tal  condição  à 
instituição organizadora, por ocasião da inscrição no concurso público, sendo:

I - vedada a exigência de apresentação de laudo médico como 
condição para a inscrição;

II – obrigatória a apresentação de laudo médico para habilitação 
a fase subsequente à prova objetiva.

§ 9º A relação dos candidatos que se inscreverem no concurso na 
condição de pessoas  com deficiência  será  previamente  divulgada,  em lista 
separada, observado o disposto no § 6º do art. 16 desta Lei.

§ 10. As vagas reservadas aos candidatos com deficiência que 
não forem por estes preenchidas, por ausência de aprovados, reverterão aos 
candidatos  sem  deficiência  aprovados  no  concurso,  segundo  a  ordem 
classificatória.

CAPÍTULO IV
DAS PROVAS

Seção I
Das Disposições Gerais

Art.  21. As provas  escritas  objetivas  serão  aplicadas  em pelo 
menos uma capital por região geográfica na qual houver mais de cinquenta 
candidatos inscritos.

§ 1º O edital de abertura deverá indicar o calendário de provas, 
devendo a convocação para cada fase dar-se por novo edital, com, no mínimo, 
dez dias úteis de antecedência de sua realização.

§  2º  As  provas  serão  realizadas,  preferencialmente,  aos 
domingos.
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§ 3º É vedada a sujeição do candidato, no momento de aplicação 
das provas,  à  identificação papiloscópica  ou a  qualquer  outro processo  de 
reconhecimento  gravoso  ou  vexatório,  exceto  quando  houver  fundadas 
suspeitas sobre sua identidade.

Art. 22. O local de realização das provas deverá contar com:

I – vias de acesso próprias para candidatos com deficiência;

II  –  condições  ambientais  e  instalações  que  não  impliquem 
desgaste físico ou mental desnecessário ao candidato ou lhe prejudiquem a 
concentração;

III – instalações sanitárias adequadas e próximas à sala de prova;

IV – serviço de atendimento médico de emergência.

Art. 23. As provas serão elaboradas de maneira clara e objetiva, 
de  forma  a  possibilitar  ao  candidato  a  compreensão  do  tema  dado  a 
julgamento, a partir do estabelecimento do padrão de compreensão médio do 
candidato e considerado o nível de escolaridade do cargo ou emprego.

§ 1º É vedado o uso, nos enunciados das questões, de vocabulário 
ou nomenclatura técnica em desuso,  abandonada ou rara,  e de expressões, 
vocabulário  ou  construções  fraseológicas  que  levem  à  ambiguidade,  à 
dubiedade  ou  à  imprecisão  semântica,  devendo  a  instituição  organizadora 
utilizar a terminologia ordinária do padrão da língua culta.

§ 2º A utilização de palavras e expressões estrangeiras,  sem a 
respectiva tradução, só será admitida quando consagradas pelo uso, no ramo 
de  conhecimento  específico  da  questão,  ou  quando  se  tratar  de  prova  de 
língua estrangeira.

Art. 24. As provas e exames terão caráter:

I – eliminatório, em que o candidato que não atingir determinada 
nota mínima, ou não for considerado apto, estará eliminado do concurso;
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II – classificatório, em que a nota do candidato será computada 
no cálculo final da classificação no concurso;

III – eliminatório e classificatório, em que o candidato que não 
atingir  determinada  nota  mínima,  ou  não  for  considerado  apto,  estará 
eliminado  e  sua  nota  será  computada  no cálculo  final  da  classificação  no 
concurso;

IV  –  indicativo,  em  que  apenas  se  verificará  a  aptidão  do 
candidato para determinadas atribuições específicas do cargo, para efeito de 
definição de sua lotação,  sem influência  na aprovação ou classificação no 
concurso.

Art.  25. A  primeira  etapa  do  concurso  público  poderá  ser 
composta por uma ou mais das seguintes fases:

I – prova escrita objetiva;

II – prova escrita discursiva;

III – prova oral;

IV – prova física;

V – prova prática;

VI – exame médico;

VII – exame psicotécnico;

VIII – exame psicológico;

IX – sindicância de vida pregressa; e

X – avaliação de títulos.

Art. 26. É obrigatória a realização da prova escrita objetiva.
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§ 1º No caso de questão objetiva de múltipla escolha em que se 
verifique a existência de duas ou mais alternativas corretas, será considerada 
válida  a  resposta  que  aponte  qualquer  delas,  ainda  que  a  instituição 
organizadora entenda ser uma delas mais completa ou escorreita. 

§ 2º É vedada, nas questões objetivas, a utilização de alternativas 
que  declarem  que  nenhuma,  todas,  algumas,  anteriores  ou  posteriores 
alternativas estão corretas ou erradas.

Art. 27. As questões que versarem sobre atualidades limitar-se-
ão a cobrar conhecimentos sobre fatos ocorridos até a data da publicação do 
edital de abertura do concurso.

§  1º  É  vedada  a  cobrança  de  análises,  opiniões,  laudos  ou 
pareceres  de  especialistas  ou  jornalistas  sobre  fatos  da  atualidade,  sendo 
permitido unicamente aferir o conhecimento do candidato sobre os fatos em si 
ocorridos.

§  2º  Os  fatos  da  atualidade  cobrados  devem ser  relevantes  e 
possuir  alcance  nacional  ou  internacional,  vedada  a  cobrança  de  dados 
específicos irrelevantes ou de fatos de alcance meramente regional ou local.

§  3º  O  edital  indicará,  como  referência  para  o  conteúdo 
programático de atualidades,  os jornais,  livros,  revistas  e sítios da internet 
veiculadores de notícias, brasileiros, cujas informações servirão de base para 
elaboração  das  questões,  sendo  vedada  a  cobrança  de  notícia  veiculada 
exclusivamente em programa de rádio ou televisão.

§  4º  Será  anulada  a  questão  de  atualidades  ou conhecimentos 
gerais cujo conteúdo seja apresentado de forma divergente ou contraditório 
em mais de um meio de informação previsto no § 3.º  deste artigo, ou em 
contradição com dados oficiais de onde as informações jornalísticas possam 
ter sido retiradas, quando tais divergências ou contradições prejudicarem o 
julgamento objetivo da questão.

§  5º  Aplica-se  às  questões  sobre  atualidades  e  conhecimentos 
gerais, no que couber, o disposto no § 1º do art. 38 desta Lei.

Art.  28. A  instituição  organizadora definirá,  no  edital  do 
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concurso,  o  gênero  literário,  a  tipologia  textual  e  os  números  mínimo  e 
máximo de linhas das questões discursivas.

Art.  29. É  assegurado  ao  candidato  retirar-se  do  local  de 
aplicação com o seu caderno de questões objetivas e discursivas, desde que 
tenha ali permanecido pelo período mínimo estabelecido no edital.

Art. 30. A prova oral será realizada em local de livre acesso ao 
público,  resguardadas  as  condições  necessárias  à  concentração  dos 
examinadores e dos candidatos.

§ 1º A prova oral será gravada em áudio e vídeo, com obrigatória 
entrega de cópia da respectiva prova ao candidato que a solicitar, mediante o 
pagamento das despesas de confecção da cópia, se exigido.

§ 2º É assegurado ao candidato surdo-mudo ou impossibilitado 
permanentemente  de  falar  o  direito  de  realizar  a  prova  oral,  por  meio  de 
comunicação com intérprete oficial da instituição organizadora, utilizando a 
Língua Brasileira de Sinais (Libras) e os demais recursos de expressão a ela 
associados.

Art.  31. A  sindicância  de  vida  pregressa  considerará  apenas 
elementos  e  critérios  de  natureza  objetiva,  sendo  vedada  a  exclusão  do 
concurso de candidato que responda a mero inquérito policial ou a processo 
criminal sem sentença condenatória transitada em julgado ou proferida por 
órgão colegiado.

Art. 32.  A prova física exige a indicação no edital do tipo de 
prova,  das  técnicas  admitidas  e  dos  índices  mínimos,  especificados  para 
candidatos e candidatas, necessários para aprovação.

§ 1º A gravidez não é fator de inabilitação em prova física.

§ 2º A candidata que comprovar gravidez poderá:

I  –  realizar  a  prova  física  na  data  fixada  pelo  edital,  caso  se 
entenda em condições físicas para isso; 
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II – requerer a sua realização em até 180 (cento e oitenta) dias 
após  o  parto  ou  término  do  período  gestacional,  sem  prejuízo  da  sua 
participação nas demais fases do concurso.

 § 3º Na hipótese do inciso II do § 2º deste artigo, a candidata que 
não estiver apta a realizar a prova física no prazo máximo estabelecido será 
eliminada do concurso.

Art. 33. O edital do concurso deverá informar o equipamento, 
material ou instrumentos que serão utilizados ou aceitos para a realização da 
prova prática, com indicação, se for o caso, de marca, modelo, ano e tipo, com 
todas as indicações necessárias à sua perfeita identificação.

Parágrafo único. É obrigatório o oferecimento de equipamento, 
material ou instrumentos idênticos a todos os candidatos, vedada a variação 
de marca, modelo, ano ou tipo. 

Art.  34. Todas  as  avaliações  dos  exames  psicotécnico e 
psicológico  serão  fundamentadas,  segundo  critérios  objetivos,  podendo  os 
candidatos obter cópia de todo o processo envolvendo sua avaliação.

Parágrafo  único. Os  exames  psicotécnico e  psicológico  não 
poderão consistir exclusivamente em entrevista.

Art.  35. A  segunda  etapa  do  concurso,  quando  houver,  será 
constituída de curso ou programa de formação. 

§ 1º Os candidatos aprovados e classificados na primeira etapa 
serão convocados por edital,  para fins de matrícula  no curso de formação, 
observado o prazo fixado pelo órgão ou entidade realizadora do certame.

§ 2º O candidato que não formalizar a matrícula na segunda etapa 
dentro  do  prazo  fixado  pelo  edital  será  considerado  reprovado  e, 
consequentemente,  eliminado  do  concurso,  salvo  motivo  de  força  maior 
devidamente comprovado.

§ 3º Havendo vagas remanescentes  no curso de formação,  em 
razão  da  não  formalização  da  matrícula  de  candidato  anteriormente 
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convocado,  deverão  ser  convocados  novos  candidatos,  em  igual  número, 
obedecida a ordem de classificação. 

§ 4º Será considerado reprovado no concurso público o candidato 
que não comparecer  ao curso de formação ou dele  se  afastar  sem motivo 
justificado. 

§ 5º Quando o número de candidatos aptos ao curso de formação 
ensejar a formação de várias turmas, iniciadas em datas diferentes, o prazo de 
validade do concurso terá início a partir da primeira homologação.

Art. 36. Em todas as fases do concurso, deverão ser publicadas 
listas com os nomes completos dos aprovados e as respectivas classificações 
atuais, até aquele momento, para fins de transparência e controle público do 
certame.

Parágrafo  único.  Nos  concursos  cujo  sigilo  dos  nomes  dos 
candidatos seja  imprescindível  à  segurança da sociedade e  do Estado,  nos 
termos do art. 5º, XXXIII, da Constituição Federal, e desde que haja expressa 
previsão legal, admite-se a divulgação das listas de que trata o  caput deste 
artigo apenas com o número de inscrição dos candidatos.

Seção II
Do Conteúdo Programático

Art.  37.  É  vedada  a  exigência  de  conteúdo  programático  em 
nível  de complexidade  superior  ao necessário  ao  satisfatório  exercício das 
funções do cargo ou emprego ou que não tenha relação com suas atribuições.

§ 1º O conteúdo programático de cada disciplina será enunciado 
de  forma  precisa  e  detalhada,  a  fim  de  permitir  ao  candidato  a  perfeita 
compreensão do assunto a ser exigido, vedada a citação genérica de grandes 
tópicos do conhecimento.

§ 2º É assegurado ao pretendente ao cargo ou emprego público, 
mesmo que ainda não inscrito no certame, o direito a receber, em 10 (dez) 
dias,  contados  da  formalização  do  requerimento,  os  esclarecimentos 
necessários  a  respeito  do  conteúdo  programático  do  concurso,  devendo  a 
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instituição organizadora dar ampla publicidade à resposta ao requerimento.

Art.  38.  A  indicação  bibliográfica  de  cada  matéria,  quando 
houver, vinculará a instituição organizadora e os candidatos à última edição 
existente da obra, até a publicação do edital de abertura do concurso. 

§ 1º A não indicação de bibliografia,  ou sua indicação apenas 
sugestiva,  obrigará  a  instituição  organizadora  a  aceitar,  como  critério  de 
correção,  posições  técnicas,  doutrinárias,  teóricas  e  jurisprudenciais 
amplamente aceitas ou cientificamente comprovadas.

§  2º  Será  anulada  a  questão  que  percorra  tema,  assunto  ou 
enfoque  que  seja  objeto  de  divergência  doutrinária  em relação  à  doutrina 
majoritária. 

Art.  39.  A  legislação  de  referência  a  ser  considerada  será  a 
vigente na data da primeira publicação do edital do concurso.

Parágrafo único. Não será cobrada legislação revogada ou que 
entre em vigor após a data de publicação do edital, inclusive a relativa a leis e 
atos normativos vigentes.

Art. 40. Não será cobrada jurisprudência superada no Supremo 
Tribunal Federal, em Tribunal Superior ou no Tribunal de Contas da União.

Parágrafo  único. Nas  provas  objetivas  a  jurisprudência 
eventualmente  cobrada  deverá  ser  majoritária  ou  consolidada  no Supremo 
Tribunal Federal, em Tribunal Superior ou no Tribunal de Contas da União.

Art.  41. As questões  envolvendo legislação ou conhecimentos 
jurídicos  serão  elaboradas  com  o  objetivo  de  aferir  a  compreensão,  pelo 
candidato,  do  efetivo  conteúdo  normativo  ou  jurisprudencial  veiculado, 
vedadas  exigências  assentadas  na  mera  memorização  de  número  de 
dispositivo ou de sua redação.

Art.  42. Sempre  que  possível,  a  prova  oral  será  realizada  no 
mesmo dia para todos os candidatos, sem interrupção, até que todos tenham 
sido  examinados,  devendo  ser  aplicadas  as  mesmas  questões  a  todos  que 
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fizerem a prova no mesmo período do dia, assegurado, quando necessário, o 
isolamento dos candidatos em instalações adequadas, para evitar o acesso às 
questões antes de sua avaliação.

Seção III
Dos Critérios de Avaliação

Art. 43. O edital do concurso deverá trazer expresso o caráter 
eliminatório,  classificatório,  eliminatório  e  classificatório  ou  indicativo  de 
cada fase do concurso, nos termos deste artigo e do artigo 24 desta Lei.

§  1º  As  provas  objetiva,  discursiva  e  oral terão  caráter 
eliminatório e classificatório.

§ 2º As provas física e prática, os exames médico e psicotécnico 
e a sindicância de vida pregressa terão caráter eliminatório.

§ 3º O exame de perfil psicológico terá caráter indicativo.

§ 4º  As questões  de atualidades  e  a  avaliação de títulos terão 
caráter classificatório.

Art. 44.  Todas as provas e fases do concurso público terão seus 
respectivos pesos na nota final definidos no edital.

§ 1º  As provas objetivas não poderão ter  peso inferior  a 50% 
(cinquenta por cento) da nota total do concurso.

§ 2º As provas orais não valerão mais  do que 20% (vinte por 
cento) da nota total do concurso.

§ 3º Todas as questões do concurso terão seus valores individuais 
e respectivos pesos devidamente identificados no edital.

§  4º  As  fórmulas  de  cálculo  das  notas  de  todas  as  fases  do 
concurso  deverão  estar  explicitadas,  de  forma  clara  e  compreensível,  no 
edital.
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Art. 45. Os critérios de avaliação da prova discursiva deverão ser 
divulgados no edital do concurso, com indicação da fórmula de cálculo e da 
descrição detalhada dos aspectos a serem considerados na correção.

§ 1º A correção de conteúdo das provas discursivas será feita por, 
no mínimo, dois examinadores, que não se comunicarão entre si, sendo a nota 
final de conteúdo a média dos resultados.

§ 2º A correção de idioma das provas discursivas deverá ser feita 
por um ou mais especialistas em língua portuguesa ou na língua estrangeira 
exigida, sem prejuízo do disposto no § 1º deste artigo.

§  3º  Na  correção  da  prova  discursiva,  a  banca  examinadora 
deverá:

I – assinalar de forma clara e direta a justificativa para a perda de 
pontos de cada erro cometido;

II – assinalar ou indicar a linha em que o erro foi cometido, bem 
como sua natureza.

Art. 46. A avaliação das respostas às questões discursivas e orais 
deverá  ser  feita  com base  em espelho  de  correção  e  modelo  de  resposta, 
fornecidos em edital ou juntamente com o resultado preliminar da prova, onde 
estejam indicados, pelo menos:

I – os pontos de abordagem necessária;

II – a pontuação relativa a tais pontos;

III – os critérios de atribuição da nota final da questão;

IV – as razões da perda de pontos pelo candidato.

Parágrafo  único. As  respostas  às  questões  discursivas  não 
conterão  identificação  nominal  do  candidato,  para  efeito  de  correção  pelo 
examinador.
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Art. 47. A prova oral será realizada por uma banca examinadora 
de, no mínimo, três especialistas reconhecidos, por matéria, sendo a nota do 
candidato a média aritmética das avaliações.

Parágrafo único. As notas de cada especialista serão fornecidas à 
instituição organizadora sem que ele tenha conhecimento das notas atribuídas 
pelos demais examinadores.

Art.  48.  Na  prova  prática,  o  desempenho  do  candidato  será 
julgado  por  um  ou  mais  especialistas  na  área,  por  escrito  e 
fundamentadamente.

Art.  49.  O  exame  psicotécnico  limitar-se-á  à  detecção  de 
problemas que possam vir a comprometer o exercício das atividades inerentes 
ao cargo ou emprego disputado no concurso,  sendo o resultado do exame 
“apto” ou “não apto”.

§  1º  A  avaliação  dos  exames  psicotécnico  e  psicológico  será 
realizada  por  junta  médica  composta  por  pelo  menos  três  especialistas, 
devendo todos os resultados ser objetiva e tecnicamente fundamentados.

§ 2º É vedada a realização de exame psicotécnico para aferição 
de perfil profissiográfico, avaliação vocacional ou determinação de quociente 
de inteligência.

Art. 50. Os candidatos não classificados dentro de determinado 
número  máximo  de  aprovados,  ainda  que  tenham  atingido  nota  mínima, 
poderão ser considerados automaticamente reprovados no concurso público, 
conforme previsão do edital.

Parágrafo único. Nenhum dos candidatos empatados na última 
classificação  de  aprovados  será  considerado  reprovado  nos  termos  deste 
artigo.

Art. 51. É permitido o condicionamento da correção de cada fase 
do  concurso  à  aprovação  na  fase  anterior  até  determinada  classificação, 
conforme previsão no edital.
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Art. 52. A inabilitação ou reprovação em qualquer fase ou etapa 
do concurso será necessariamente motivada, segundo critérios objetivos, por 
meio de linguagem clara e acessível ao candidato.

Parágrafo único. O gabarito das provas objetivas valerá como 
motivação dessa fase, para efeitos deste artigo.

CAPÍTULO V
DA AVALIAÇÃO DE TÍTULOS

Art. 53. As regras da avaliação de títulos deverão:

I  –  especificar  os  critérios  de  pontuação  a  ser  obtida  pela 
apresentação de cada título;

II  –  o  número  máximo  de  pontos  a  ser  obtido  nas  provas  de 
títulos.

§ 1º A avaliação dos títulos deverá seguir critérios objetivos e 
razoáveis, expressamente descritos no edital, de acordo com as atribuições e 
responsabilidades do cargo ou emprego público.

§ 2º Não serão aceitos títulos que não guardem relação com as 
atribuições do cargo ou emprego em disputa, que firam a isonomia ou que 
tenham sido obtidos em data posterior à da publicação do edital do concurso.

§ 3º A prova de títulos deverá ser realizada como etapa posterior 
às provas escritas e somente apresentarão os títulos os candidatos aprovados e 
classificados  nas  etapas  anteriores  ou  que  tiverem sua  inscrição  aceita  no 
certame.

§ 4º A avaliação de títulos não poderá ter peso superior a 10% 
(dez por cento) da nota total do concurso.

§ 5º Não haverá exigência de títulos nos concursos destinados ao 
preenchimento  de  cargos  e  empregos  dos  níveis  fundamental  e  médio  de 
escolaridade.
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§  6º  É  vedada  a  utilização  de  tempo  de  serviço  público  ou 
privado como título.

Art.  54.  A  abertura  dos  envelopes  contendo  os  títulos  dos 
candidatos  será  realizada  em  sessão  pública,  designada  e  divulgada  com 
ampla publicidade,  com antecedência  mínima de 10 (dez) dias,  da qual se 
lavrará ata circunstanciada, assinada pelos candidatos presentes, se desejarem, 
e pela comissão encarregada da avaliação dos títulos.

§  1º  Os  candidatos  poderão  comparecer  à  sessão  pública 
pessoalmente ou por intermédio de procurador regularmente constituído.

§ 2º Os títulos apresentados serão rubricados pelos membros da 
comissão e pelos candidatos presentes que assim o desejarem.

§ 3º É assegurado aos candidatos presentes à sessão pública ou 
aos seus  procuradores o direito  de receber  cópias  dos títulos apresentados 
pelos demais  candidatos,  mediante  ressarcimento  do custo reprográfico,  se 
exigido.

CAPÍTULO VI
DOS RECURSOS

Art. 55. É vedada a realização de prova ou fase de concurso sem 
previsão de recurso administrativo contra seu resultado.

Art. 56. Todos os resultados dos recursos deverão ser objetiva e 
tecnicamente fundamentados, possibilitando ao candidato o conhecimento das 
razões de sua reprovação, inabilitação, inaptidão ou não recomendação.

Art.  57.  É assegurado  ao  candidato  vista  de  todas  as  provas 
aplicadas e de seus resultados preliminares e definitivos, por meio de sistema 
na internet que possibilite a visualização e a impressão dos enunciados das 
questões  e  das  respostas  do  candidato,  inclusive  do  cartão-resposta  das 
questões  objetivas  e  dos  textos  das  questões  discursivas  redigidos  pelo 
candidato.

§ 1º A vista de que trata o  caput deste artigo e a obtenção de 
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cópias serão disponibilizadas também em meio físico ao candidato que prefira 
comparecer  ao  local  determinado  pela  instituição  organizadora em  edital, 
diretamente ou por meio de procurador.

§ 2º O prazo para recurso contra o resultado de qualquer fase do 
concurso não será inferior a cinco dias úteis.

§ 3º A instituição organizadora deverá disponibilizar sistema de 
elaboração de recursos pela internet, que permita ao candidato redigir e enviar 
seu recurso, com a funcionalidade, se possível, de anexar arquivos magnéticos 
de  texto  ou  figuras,  como  auxílio  à  fundamentação  do  recurso,  com 
fornecimento  de  número  de  protocolo  e  possibilidade  de  impressão  e 
salvamento em arquivo magnético do comprovante.

§ 4º A instituição organizadora poderá aceitar também o envio de 
recurso por meio dos correios, podendo exigir que isso seja feito por carta 
registrada  ou  outra  modalidade  de  envio  que  assegure  a  celeridade  e  a 
segurança.

§ 5º É vedada qualquer limitação no exercício da ampla defesa na 
apresentação dos recursos, especialmente no que se refere ao número máximo 
de caracteres, palavras, linhas ou páginas.

Art. 58. As respostas aos recursos dos candidatos:

I – não poderão ser vagas ou genéricas;

II  –  deverão  descrever,  em  relatório  sucinto,  os  principais 
argumentos utilizados pelos candidatos em seus recursos;

III – deverão conter justificativa clara e objetiva, em relação aos 
principais  argumentos  utilizados  pelo  candidato  recorrente,  com 
fundamentação técnica da razão de provimento ou rejeição dos recursos;

IV – deverão ser fornecidas ao candidato, em até dois dias após a 
divulgação do resultado definitivo, especialmente no caso de indeferimento 
do recurso.
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§ 1º O julgamento de todos os recursos será motivado, de forma 
clara e congruente, e permanecerá disponível ao público em geral, devendo os 
pareceres dos especialistas ser disponibilizados na internet, com possibilidade 
de salvamento magnético e impressão.

§  2º  As  decisões  sobre  os  recursos,  principalmente  as 
indeferitórias, conterão ampla, objetiva e fundamentada sustentação, vedada a 
alegação vazia, obscura, evasiva, lacônica ou imprecisa.

§ 3º O profissional responsável pela elaboração da questão objeto 
do  recurso  ou  do  gabarito  oficial  é  impedido  de  examinar,  direta  ou 
indiretamente, o recurso interposto e suas razões.

§ 4º Nas provas discursivas e orais, a análise dos recursos não 
poderá resultar  em diminuição da pontuação anteriormente  obtida,  salvo a 
constatação de erro aritmético.

§ 5º É vedada a anulação, total ou parcial, de questão de prova de 
concurso  público,  ou  a  alteração  de  gabarito  de  questão  objetiva,  sem  a 
apresentação aos candidatos das devidas justificativas.

Art.  59. A  decisão  que  anular  ou  alterar  gabarito  de  questão 
objetiva  acarretará  novo  cálculo  da  nota  de  todos  os  candidatos  que 
realizaram a prova, independentemente de terem recorrido da questão.

Art. 60. Deverão ser anuladas:

I – as questões objetivas com nenhuma resposta correta; 

II – as questões com enunciado redigido de maneira obscura ou 
dúbia;

III – as questões com erro gramatical substancial;

IV  –  as  questões  que  exigirem  conteúdo  programático  não 
previsto especificamente no edital ou não constante da bibliografia indicada 
como obrigatória ou dela divergente;
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V  –  as  questões  que  versem  assuntos  objeto  de  divergência 
doutrinária;

VI – as questões que forem cópias literais de outras já utilizadas 
em  concursos  públicos  anteriores,  da  mesma  ou  de  outra  instituição 
organizadora;

VII – as questões de conteúdo flagrantemente não relevante para 
o exercício do cargo ou emprego; e

VIII – as questões que reproduzirem literalmente dispositivo de 
lei ou ato normativo, cujo sentido isolado seja divergente de sua interpretação 
sistemática com os demais dispositivos normativos sobre o assunto.

CAPÍTULO VII
DOS CANDIDATOS APROVADOS

Art. 61. Os candidatos aprovados serão nomeados ou contratados 
com obediência rigorosa à ordem de classificação do concurso público, sob 
pena de nulidade da investidura.

§  1º Os  candidatos  aprovados  dentro  do  número  de  vagas 
inicialmente  previstas  no  edital  têm  direito  subjetivo  à  nomeação  ou 
contratação no cargo ou emprego para o qual concorreram, dentro do prazo de 
validade do concurso.

§  2º Os  aprovados  em  número  excedente  ao  das  vagas 
inicialmente  previstas  no  edital  possuem  mera  expectativa  de  direito  à 
nomeação ou contratação, limitada pelo prazo de validade do concurso, salvo 
em caso de demonstração inequívoca da Administração, quanto à necessidade 
de admissão de pessoal, inclusive pela contratação de agentes temporários ou 
prestadores de serviços terceirizados para o desempenho de funções inerentes 
aos cargos ou empregos do concurso.

§  3º  Havendo  desistência  expressa  ou  tácita  à  investidura  de 
candidatos  nomeados  ou  convocados  para  contratação,  deverá  a 
Administração  convocar  os  candidatos  remanescentes,  na  ordem  de 
classificação, para provimento das vagas não preenchidas. 
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§  4º  Para  efeito  deste  artigo,  é  dever  do  candidato  manter 
atualizado seu endereço e demais dados de contato junto ao órgão ou entidade 
promovedora do concurso.

Art.  62. No  exame  de  saúde  do  candidato  convocado  para  a 
investidura  somente  poderão  ser  consideradas  como  inabilitadoras  as 
condições físicas ou psíquicas que impeçam o exercício normal das funções 
do cargo ou emprego.

Art.  63. O  empregado  da  iniciativa  privada  tem  direito  ao 
afastamento de suas atribuições, sem remuneração, para participar de curso ou 
programa  de  formação  de  concurso  público  para  o  qual  seja  convocado, 
durante o período de duração dessa etapa, assegurado seu regresso às mesmas 
funções anteriormente ocupadas, após o término do curso ou programa.

Art.  64.  É  assegurado  ao  candidato,  mediante  requerimento 
realizado antes da nomeação ou convocação para contratação, o direito de ser 
reclassificado no final da lista de aprovados do concurso.

Art. 65.  Não serão convocados para posse candidatos aprovados 
em concurso realizado dentro do prazo de validade de concurso anterior para 
os mesmos cargos, exceto se, neste caso, havendo ainda prazo de validade, 
não mais houver candidatos aprovados.

§  1º  O  fim  do  prazo  de  validade  do  concurso  sem  que  os 
aprovados  remanescentes  sejam  nomeados  ou  contratados  exige 
fundamentação formal, objetiva e suficiente por parte da Administração.

§ 2º A abertura de novo concurso durante a validade de concurso 
anterior para o mesmo cargo ou emprego gera direito subjetivo à nomeação 
dos excedentes, em igual número ao das vagas oferecidas no edital do novo 
concurso.

CAPÍTULO VIII
DO CONTROLE JURISDICIONAL DO CONCURSO PÚBLICO
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Art.  66. É  assegurado  o  acesso  ao  Poder  Judiciário  para 
impugnar, no todo ou em parte, o edital normativo do concurso público e para 
a discussão acerca da legalidade das questões, bem como da legalidade dos 
critérios de correção de prova, segundo o estabelecido nesta Lei.

§  1º  O  juiz  não  se  exime  de  proferir  sentença  alegando 
sumariamente  que  o  conteúdo  da  prova  ou  os  critérios  de  correção 
representam mérito administrativo, devendo verificar e demonstrar se houve 
ou não violação à lei, ato normativo, edital ou princípios administrativos, após 
análise do conteúdo da questão ou do critério de correção, mediante perícia, 
se necessária.

§  2º  Considera-se  ilegal  o  gabarito  ou  a  solução  considerada 
correta  pela  instituição  organizadora  que  viole  manifestamente  o 
conhecimento técnico ou legal relativo à questão.

Art.  67. A  sentença  ou  acórdão  que  declarar  a  nulidade  de 
questão de concurso acarretará a atribuição dos respectivos pontos a todos os 
candidatos, independentemente de terem recorrido administrativamente ou de 
serem parte da ação judicial em que se discute o feito.

§ 1º A nulidade tão somente da correção da questão acarretará 
nova correção para o candidato.

§ 2º Será anulada a questão que se enquadrar nos casos previstos 
no art. 60 desta Lei.

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art.  68. São  nulos  os  atos  de  concursos  públicos  que 
contrariarem o disposto nesta Lei.

Art.  69. A  instituição  organizadora  resguardará  o  sigilo  das 
provas,  podendo  seus  agentes  ser  responsabilizados  administrativa,  civil  e 
criminalmente  por  atos  ou  omissões  que  possam  divulgar  ou  propiciar  a 
divulgação indevida, no todo ou em parte, de provas, questões, gabaritos ou 
resultados.
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Art.  70. A  fim  de  assegurar  o  princípio  do  ineditismo  e  o 
controle público, as instituições organizadoras deverão divulgar ao público 
em geral, em seu sítio na Internet, por tempo indeterminado, todas as suas 
provas  objetivas,  discursivas  e  orais,  gabaritos  preliminares  e  definitivos, 
razões  de  modificação  de  gabarito,  resultados  e  propostas  de  solução  já 
realizadas em concursos públicos.

Art.  71. O  servidor  ou  empregado  público  que,  em razão  de 
anulação do concurso público, a que não tenha dado causa, perca o cargo ou 
emprego  já  assumido,  tem  direito  a  retornar  ao  cargo  ou  emprego 
anteriormente  ocupado,  desde  que  exerça  tal  opção  no  prazo  de  até  60 
(sessenta) dias após a anulação definitiva do certame.

Art. 72. Mediante prévia solicitação à instituição organizadora, é 
assegurado à candidata lactante o direito a levar acompanhante às provas, que 
será o responsável pela guarda da criança.

§ 1º A pessoa acompanhante somente terá acesso ao local das 
provas até o horário estabelecido para fechamento dos portões, ficando com a 
criança em sala reservada para essa finalidade, próxima ao local de aplicação 
das provas.

§  2º  A  candidata  lactante  poderá  se  ausentar  da  sala  para 
amamentar  seu filho a intervalos regulares,  devidamente acompanhada por 
fiscal  de prova, o qual assegurará a manutenção das condições de sigilo e 
isonomia com os demais candidatos na realização da prova e a reposição do 
tempo despendido na amamentação, até o máximo de uma hora.

§ 3º A relação das candidatas que obtiverem o deferimento de 
pedido de condição especial de realização de prova como lactante, nos termos 
deste  artigo,  será  previamente  divulgada,  em  lista  separada,  a  todos  os 
candidatos do concurso, observado o disposto no § 6º do art. 16 desta Lei.

Art.  73.  Havendo  candidatos  aprovados  em concurso  público 
com prazo de validade não expirado, a terceirização de atividades inerentes ao 
cargo  ou  emprego  público  em  disputa,  ou  a  contratação  de  agentes 
temporários  para  tais  funções,  gera  para  o  aprovado  o  direito  subjetivo  à 
nomeação ou contratação.
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Art. 74. Qualquer candidato, cidadão, pessoa física ou jurídica 
poderá representar ao Tribunal de Contas da União ou aos órgãos integrantes 
do sistema de controle interno contra irregularidades na aplicação desta Lei.

Parágrafo único.  O Tribunal  de Contas da União e os órgãos 
integrantes do sistema de controle interno poderão solicitar para exame, até o 
dia útil imediatamente anterior à data de aplicação das primeiras provas, cópia 
de edital de concurso já publicado, obrigando-se os órgãos ou entidades da 
Administração e as instituições organizadoras à adoção de medidas corretivas 
pertinentes que, em função desse exame, lhes forem determinadas.

Art. 75. As referências desta Lei às instituições organizadoras de 
concurso referem-se aos órgãos e entidades da Administração Pública, quando 
o certame for realizado por execução direta.

Art. 76. Aplica-se esta Lei aos concursos públicos para acesso ao 
serviço de praticagem de que trata a Lei nº 9.537, de 11 de dezembro de 1997.

Art. 77. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 74, DE 2010 

 
 

Cria regras para a aplicação de concursos 
para a investidura em cargos e empregos 
públicos no âmbito da União, dos Estados, 
dos Municípios e do Distrito Federal. 
 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 

CAPÍTULO I 
Do procedimento de inscrição, das vagas e dos prazos para realização 

do concurso 
 

Art.1º Subordinam-se ao regime desta lei os concursos para investidura em 
cargos e empregos públicos no âmbito da administração direta, dos fundos especiais, das 
autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas, das sociedades de economia 
mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios.  

 
Art. 2º A realização de concursos caberá preferencialmente a instituição 

capacitada para tanto e selecionada mediante processo licitatório. 
 

Parágrafo único. Além dos critérios de técnica, a entidade, para participar 
da licitação, deverá comprovar: a eficácia dos sistemas de segurança para a 
realização das provas em todos os locais do certame, contra ameaças de 
qualquer natureza, inclusive eletrônicas e de hackers. 
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Art. 3º A realização dos concursos públicos será feita mediante edital, sendo 

o prazo entre a publicação do edital e a realização do concurso não inferior a 90 (noventa) 
dias ou superior a 120 (cento e vinte). 

§1º Para a bibliografia básica de cada disciplina constante do edital serão 
considerados a última edição da obra publicada até a data de publicação do 
edital. 

 §2º Apenas diplomas legais em vigor até a data de publicação do edital 
poderão constar como fonte de referência na bibliografia. 

§3º A escolaridade mínima, e a experiência profissional, quando exigidas, 
deverão ser comprovadas no ato de posse no cargo ou emprego, vedada a 
exigência de comprovação no ato de inscrição no concurso público ou em 
qualquer de suas etapas, ressalvado o disposto em legislação específica.  

Art. 4º O valor cobrado a título de inscrição no concurso publico será fixado 
em edital, respeitado o disposto no Decreto no 6.593, de 2 de outubro de 2008.  

§ 1º A taxa de inscrição não excederá o limite de um por cento do valor 
referente à remuneração inicial prevista para o cargo objeto do concurso. 

Art. 5º As inscrições deverão ser disponibilizadas por meio da Rede Mundial 
de Computadores.  

Art. 6º Para efeitos de inscrição e acesso aos locais de prova, serão aceitas: 

I – carteira de identidade original da República Federativa do Brasil com 
validade em todo território nacional, emitida pelas Secretarias de Segurança 
Pública dos Estados e do Distrito Federal.  

II – carteira nacional de habilitação com foto digitalizada, emitidas pelos 
Departamentos Nacionais de Transito. 

Art. 7º Deverão constar do edital de abertura de inscrições as seguintes 
informações, sem prejuízo de outras: 

I - identificação da instituição realizadora do certame e do órgão ou entidade 
que o promove; 

II - menção ao ato oficial que autorizar a realização do concurso público, 
quando for o caso; 

III - número de cargos ou empregos públicos a serem providos; 
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IV - quantitativo de cargos ou empregos reservados às pessoas com 
deficiência física e critérios para sua admissão, em consonância com o 
disposto nos arts. 37 a 44 do Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999; 

V - denominação do cargo ou emprego público, a classe de ingresso e a 
remuneração inicial, discriminando-se as parcelas que a compõem; 

VI - lei de criação do cargo, emprego público ou carreira, e seus 
regulamentos; 

VII - descrição das atribuições do cargo ou emprego público; 

VIII - indicação do nível de escolaridade exigido para a posse no cargo ou 
emprego; 

IX - indicação precisa dos locais, horários e procedimentos de inscrição, 
bem como das formalidades para sua confirmação; 

X - valor da taxa de inscrição e hipóteses de isenção; 

XI - orientações para a apresentação do requerimento de isenção da taxa de 
inscrição, conforme legislação aplicável; 

XII - indicação da documentação a ser apresentada no ato de inscrição e 
quando da realização das provas, bem como do material de uso não 
permitido nesta fase; 

XIII - enunciação precisa das disciplinas das provas e dos eventuais 
agrupamentos de provas;  

XIV - indicação das prováveis datas de realização das provas; 

XV - número de etapas do concurso público, com indicação das respectivas 
fases, seu caráter eliminatório ou eliminatório e classificatório, e indicativo 
sobre a existência e condições do curso de formação, se for o caso;  

XVI - informação de que haverá gravação em caso de prova oral ou defesa 
de memorial; 

XVII - explicitação detalhada da metodologia para classificação no concurso 
público; 

XVIII - exigência, quando cabível, de exames médicos específicos para a 
carreira ou de exame psicotécnico ou sindicância da vida pregressa; 
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XIX - regulamentação dos meios de aferição do desempenho do candidato 
nas provas, observado o disposto na Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 
2003; 

XX - fixação do prazo de validade do concurso e da possibilidade de sua 
prorrogação;  

XXI - disposições sobre o processo de elaboração, apresentação, 
julgamento, decisão e conhecimento do resultado de recursos.  

XXII - o prazo de validade do concurso e as condições de sua realização; 

XXIII - o quantitativo de vagas a serem obrigatoriamente preenchidas no 
decorrer do prazo de validade do certame; 
 
XXIV - o cronograma detalhado das nomeações planejadas. 

 
Art. 8º É vedada a realização de concurso que se destine, exclusivamente, à 

formação de cadastro de reserva. 
 

§ 1º - Todos os candidatos aprovados dentro das vagas ofertadas deverão 
ser empossados até o decurso do prazo legal de validade do concurso, com 
a prorrogação, vedada a realização de novos certames durante o referido 
período.  
 
§ 2º - A aprovação dentro das vagas anunciadas no edital assegura ao 
candidato direito líquido e certo à investidura no cargo ou emprego público, 
dentro do cronograma previsto no Caput deste artigo. 
 
§ 3º Durante o período de validade do concurso público, o Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão poderá autorizar, mediante motivação 
expressa, a nomeação de candidatos aprovados e não convocados, podendo 
ultrapassar em até cinqüenta por cento o quantitativo original de vagas.  

 
CAPÍTULO II 

Da banca examinadora e da aplicação das provas 
 

Art. 9º A relação com os nomes dos membros da banca examinadora 
deverá ser divulgada nos meios previstos no caput do art. 3º desta lei.  

§1º É vedada a participação como membro da banca examinadora, 
mencionada no caput deste artigo, de qualquer pessoa cujo parente em linha 
direta ou colateral, até o terceiro grau, venha a ser candidato do concurso. 
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§2º É vedada a participação como coordenador, fiscal de sala ou em qualquer 
outra função atinente à realização do concurso, de qualquer pessoa cujo 
parente em linha direta ou colateral, até o terceiro grau, venha a ser candidato.  

 

Art. 10º O concurso público será de provas ou de provas e títulos, a critério 
da entidade demandante. 

§1º Na elaboração das provas, a Banca Examinadora deverá observar os 
critérios de objetividade, clareza e concisão, bem assim o uso adequado da 
língua portuguesa, observados os seguintes critérios: 

 I – a Nomenclatura Gramatical Brasileira; 

 II – a Gramática Normativa em uso no território nacional; 

 III – os acordos firmados pelo Brasil em relação à língua portuguesa; 

 IV – os Vocabulários Ortográficos elaborados pela Academia Brasileira 
de Letras; 

 V – a jurisprudência: 

a) do Supremo Tribunal Federal; 

b)    dos Tribunais Superiores; 

c)    dos Tribunais de Segundo Grau; 

d)     a posição dominante na doutrina nacional. 

§1º Na elaboração das provas é vedada a adoção: 

 I - de posições doutrinárias isoladas; 

 II - de posições não consolidadas; 

 III – de posições negadas por parcela majoritária da doutrina nacional.  

Art. 11. As provas objetivas poderão ser: 

I – de múltipla escolha com uma assertiva correta; 

II - de certo ou errado; 

III - da combinação das duas modalidades anteriores. 
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§1º A critério da entidade realizadora do concurso, poderá ser adotado 
critério proporcional de determinado número de respostas erradas anular 
uma resposta certa. 

§2º O comando das questões das provas objetivas deverá direcionar o 
candidato para o foco da questão de forma direta e concisa, sem subterfúgios 
ou tentativas de desorientá-lo. 

§3º As assertivas deverão estar diretamente relacionadas ao foco do comando 
da questão, sem subterfúgios ou tentativas de desorientar o candidato. 

§4º O gabarito oficial das provas objetivas será publicado com os  comentários 
e o julgamento da Banca Examinadora acerca das assertivas de cada questão 
da prova. 

Art. 12. As provas discursivas deverão: 

I – especificar a modalidade e espécie a ser cobrada; 

II – especificar de forma clara e objetiva o conteúdo a ser cobrado do 
candidato; 

Parágrafo único. Na correção da prova discursiva, a Banca Examinadora 
deverá:   

I – assinalar de forma sucinta as justificativas para a perda de pontos de 
conteúdo; 

II - assinalar o local exato na linha em que os erros formais foram cometidos, 
bem como a natureza de cada um deles. 

Art. 13. Quando houver prova oral, a Banca Examinadora deverá apresentar 
comentário sucinto e objetivo acerca do desempenho do candidato em cada uma dos 
itens avaliados. 

Art. 14. Quando houver, as provas de títulos deverão: 

I – especificar os critérios de pontuação a ser obtida pela apresentação de 
cada título; 

II – o número máximo de pontos a ser obtido nas provas de títulos. 

§ 1o  Quando houver prova de títulos, a apresentação destes deverá ocorrer 
em data a ser estabelecida no edital, sempre posterior à da  inscrição no 
concurso, ressalvada disposição diversa em lei.  
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 § 2o  A comprovação do grau de escolaridade mínimo exigido para 
investidura no cargo será aferida após a aprovação no referido concurso. 

§ 3o  A prova de títulos deverá ser realizada como etapa posterior à prova 
escrita e somente apresentarão os títulos os candidatos aprovados nas 
etapas anteriores ou que tiverem inscrição aceita no certame.  

Art. 15.  Quando houver prova oral ou defesa de memorial, deverá ser 
realizada em sessão pública e gravada para efeito de registro e avaliação.  

Art. 16.  A realização de provas de aptidão física exige a indicação no edital 
do tipo de prova, das técnicas admitidas e do desempenho mínimo para classificação.  

Art. 17.  No caso das provas de conhecimentos práticos específicos, deverá 
haver indicação dos instrumentos, aparelhos ou das técnicas a serem utilizadas, bem 
como da metodologia de aferição para a avaliação dos candidatos.   

Art. 18.  É admitido, observados os critérios estabelecidos no edital de 
abertura do concurso, o condicionamento da aprovação em determinada etapa à, 
simultaneamente, obtenção de nota mínima e obtenção de classificação mínima na 
etapa.  

Parágrafo único. Obtida a nota mínima ou a classificação mínima para a 
aprovação em determinada etapa, a classificação dos candidatos para a 
próxima etapa levará em conta todas as notas alcançadas em cada uma das 
etapas anteriores.   

Art. 19. Quando houver curso de formação, a nota final obtida terá caráter 
classificatório e eliminatório.   

Art. 20.  Quando o número de candidatos matriculados para a segunda 
etapa ensejar a formação de mais de uma turma, com início em datas diferentes, o 
resultado será divulgado por grupo, ao término de cada turma.  

Art. 21.  A realização de exame psicotécnico está condicionada à existência 
de previsão legal expressa específica e deverá estar prevista no edital.  

§ 1o  O exame psicotécnico limitar-se-á à detecção de problemas 
psicológicos que possam vir a comprometer o exercício das atividades 
inerentes ao cargo ou emprego disputado no concurso.  

§ 2o  É vedada a realização de exame psicotécnico em concurso público 
para aferição de perfil profissiográfico, avaliação vocacional ou avaliação de 
quociente de inteligência.   

Art. 22. Os critérios de desempate para efeitos da classificação final do 
concurso serão, em ordem decrescente: 
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I – titulação; 

II – tempo de serviço na iniciativa pública; 

III – tempo de serviço na iniciativa privada; 

IV – idade.   

CAPÍTULO III 
Da divulgação do resultado e dos recursos 

 
Art. 23. O recurso contra a correção da prova realizada pela banca 

examinadora, em qualquer fase do certame, será apresentado pelo candidato dentro do 
prazo mínimo de cinco e máximo de dez dias úteis a contar da publicação dos resultados 
preliminares. 

 
Art. 24. A resposta ao recurso deverá ser apresentada no prazo máximo de 

15 dias a contar da data de apresentação. 

Parágrafo único. As repostas aos recursos dos candidatos: 

I - não poderão ser padronizadas; 

II – deverão conter justificativa clara e objetiva da razão para serem negados 
ou acolhidos. 

Art. 25.  O órgão ou entidade responsável pela realização do concurso 
público homologará e publicará nos meios previstos no art. 3º desta lei.  

§ 1o  Os candidatos não classificados no número máximo de aprovados, 
conforme previsto no edital, ainda que tenham atingido nota mínima, estarão 
automaticamente reprovados no concurso público.  

§ 2o  No caso de realização de concurso público em mais de uma etapa, o 
critério de reprovação do § 1o será aplicado considerando-se a classificação 
na primeira etapa.  

§ 3o  Nenhum dos candidatos empatados na última classificação de 
aprovados serão considerados reprovados nos termos deste artigo.  

CAPÍTULO IV 
Das penalidades 

 
Art. 26. É nula a etapa do concurso ou o concurso que contrariar qualquer 

dispositivo constante desta lei, quando insanável a irregularidade. 
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Parágrafo único. No caso de anulação de uma ou mais etapas do certame, 
os custos da reaplicação das provas correrão por conta da entidade 
contratada para a realização do concurso nos termos do art. 2º desta lei. 

 
Art. 27. Quando sanável a irregularidade constante de edital, a entidade 

demandante e a entidade realizadora do concurso terão o prazo de setenta e duas horas 
para publicar as alterações necessárias nos meios previstos no art. 3º desta lei. 

 
Art. 28. Quando sanável a irregularidade na divulgação dos gabaritos ou 

nas respostas aos recursos, a entidade demandante e a entidade realizadora do concurso 
terão o prazo de setenta e duas horas para publicar as alterações necessárias nos meios 
previstos no art. 3º desta lei. 

 
Art. 29. As pessoas que cometerem fraudes em concursos públicos 

sujeitam-se às penas previstas em lei. 
 
 Art. 30. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 Hoje existem mais de dez milhões de brasileiros que, ano após ano, se preparam 
para ingressar nas carreiras públicas por meio de concurso de provas ou de provas e 
títulos, mas, lamentavelmente, são forçados, muitas vezes, a recorrer à Justiça comum 
por não existir uma lei com critérios claros e objetivos para disciplinar a realização de 
concursos públicos no Brasil.  

Embora o Governo Federal tenha publicado decreto no sentido de regular a 
matéria, entendemos que há diversos aspectos, ainda, a serem disciplinados, razão pela 
qual se torna necessária e oportuna a apresentação do presente projeto de lei.  

 A intenção é estabelecer um conjunto de normas para garantir a transparência e 
isonomia dos processos seletivos e proporcionar, assim, condições de disputas iguais a 
todos os candidatos. Questões como a contratação de empresas para a realização de 
concursos por meio de editais e a proibição de formação de cadastro de reserva precisam 
ser regulados. 

 Já passamos da hora de estabelecer prazo mínimo mais elástico entre a 
publicação do edital e a realização do concurso público, para possibilitar condições de 
preparação razoável para os candidatos. 

Além dos critérios de aprovação e reprovação nas provas objetivas e discursivas, 
tem-se mostrado necessários exigir os comentários das Bancas Examinadoras dos 
gabaritos oficiais, para possibilitar que os candidatos possam entrar com recurso quando 
for o caso e receber respostas diretas, concisas e objetivas, sem padronização. 
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Dois são, decerto, os aspectos mais importantes desta lei que submetemos à 

apreciação de nossos pares a quem pedimos apoio para a aprovação. De um lado, a 
contratação das empresas para a realização dos certames passa a ser por licitação, o que 
resultará em economicidade para os cofres públicos ao mesmo tempo em que se 
asseguram critérios claros de segurança para a realização. 

De outro, é previsto a pena de reclusão para quem fraudar os concursos, decerto 
um mecanismo que deverá coibir os delitos praticados contra a instituição do concurso, 
um dos mecanismos mais democráticos existentes no país. 

Cremos, portanto, que a sociedade ganhará em muito com a aprovação deste 
projeto de lei, e os candidatos poderão planejar melhor os estudos bem como ter a 
certeza de que, uma vez, aprovados terão direito assegurado à nomeação. 

Diante do exposto, pedimos o apoio para esta iniciativa. 

 

Sala das Sessões, 

Senador MARCONI PERILLO 

Primeiro Vice-Presidente do Senado Federal 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO Nº 6.593, DE 2 DE OUTUBRO DE 2008.  

Regulamenta o art. 11 da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, quanto à isenção 
de pagamento de taxa de inscrição em concursos públicos realizados no âmbito do 

Poder Executivo federal.  
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso 

IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 11 da Lei no 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990,   

DECRETA:  

Art. 1o Os editais de concurso público dos órgãos da administração direta, das autarquias 
e das fundações públicas do Poder Executivo federal deverão prever a possibilidade de 

isenção de taxa de inscrição para o candidato que:  

I - estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal - 
CadÚnico, de que trata o Decreto no 6.135, de 26 de junho de 2007; e  

II - for membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto nº 6.135, de 2007.  

94



 11
§ 1o A isenção mencionada no caput deverá ser solicitada mediante requerimento do 

candidato, contendo:  

I - indicação do Número de Identificação Social - NIS, atribuído pelo CadÚnico; e  

II - declaração de que atende à condição estabelecida no inciso II do caput.  

§ 2o O órgão ou entidade executor do concurso público consultará o órgão gestor do 
CadÚnico para verificar a veracidade das informações prestadas pelo candidato.  

§ 3o A declaração falsa sujeitará o candidato às sanções previstas em lei, aplicando-se, 
ainda, o disposto no parágrafo único do art. 10 do Decreto no 83.936, de 6 de setembro de 

1979.  

Art. 2o O edital do concurso público definirá os prazos limites para a apresentação do 
requerimento de isenção, assim como da resposta ao candidato acerca do deferimento ou 

não do seu pedido.  

Parágrafo único. Em caso de indeferimento do pedido, o candidato deverá ser 
comunicado antes do término do prazo previsto para as inscrições.  

Art. 3o Este Decreto também se aplica aos processos seletivos simplificados para a 
contratação de pessoal por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 

excepcional interesse público, de que trata o art. 37, inciso IX, da Constituição.  

Art. 4o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

Brasília, 2 de outubro de 2008; 187o da Independência e 120o da República.    

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  

João Bernardo de Azevedo Bringel  

Patrus Ananias  

 
DECRETO Nº 3.298, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1999.  

Regulamenta a Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, dispõe sobre a Política 
Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, consolida as 

normas de proteção, e dá outras providências.  
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Art. 37. Fica assegurado à pessoa portadora de deficiência o direito de se inscrever em 

concurso público, em igualdade de condições com os demais candidatos, para provimento 
de cargo cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que é portador.  

§ 1º O candidato portador de deficiência, em razão da necessária igualdade de condições, 
concorrerá a todas as vagas, sendo reservado no mínimo o percentual de cinco por cento 

em face da classificação obtida.  

§ 2º Caso a aplicação do percentual de que trata o parágrafo anterior resulte em número 
fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subseqüente.  

Art. 38. Não se aplica o disposto no artigo anterior nos casos de provimento de:  

I - cargo em comissão ou função de confiança, de livre nomeação e exoneração; e  

II - cargo ou emprego público integrante de carreira que exija aptidão plena do candidato.  

Art. 39. Os editais de concursos públicos deverão conter:  

I - o número de vagas existentes, bem como o total correspondente à reserva destinada à 
pessoa portadora de deficiência;  

II - as atribuições e tarefas essenciais dos cargos;  

III - previsão de adaptação das provas, do curso de formação e do estágio probatório, 
conforme a deficiência do candidato; e  

IV - exigência de apresentação, pelo candidato portador de deficiência, no ato da 
inscrição, de laudo médico atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com 

expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença - 
CID, bem como a provável causa da deficiência.  

Art. 40. É vedado à autoridade competente obstar a inscrição de pessoa portadora de 
deficiência em concurso público para ingresso em carreira da Administração Pública 

Federal direta e indireta.  

§ 1º No ato da inscrição, o candidato portador de deficiência que necessite de tratamento 
diferenciado nos dias do concurso deverá requerê-lo, no prazo determinado em edital, 
indicando as condições diferenciadas de que necessita para a realização das provas.  

§ 2º O candidato portador de deficiência que necessitar de tempo adicional para 
realização das provas deverá requerê-lo, com justificativa acompanhada de parecer 
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emitido por especialista da área de sua deficiência, no prazo estabelecido no edital do 

concurso.  

Art. 41. A pessoa portadora de deficiência, resguardadas as condições especiais 
previstas neste Decreto, participará de concurso em igualdade de condições com os 

demais candidatos no que concerne:  

I - ao conteúdo das provas;  

II - à avaliação e aos critérios de aprovação;  

III - ao horário e ao local de aplicação das provas; e  

IV - à nota mínima exigida para todos os demais candidatos.  

Art. 42. A publicação do resultado final do concurso será feita em duas listas, contendo 
primeira, a pontuação de todos os candidatos, inclusive a dos portadores de deficiência, e 

a seguir somente a pontuação destes últimos.  

Art. 43. O órgão responsável pela realização do concurso terá a assistência de equipe 
multiprofissional composta de três profissionais capacitados e atuantes nas áreas das 
deficiências em questão, sendo um deles médico, e três profissionais integrantes da 

carreira almejada pelo candidato.  

§ 1º A equipe multiprofissional emitirá parecer observando:  

I - as informações prestadas pelo candidato no ato da inscrição;  

II - a natureza das atribuições e tarefas essenciais do cargo ou da função a desempenhar;  

III - a viabilidade das condições de acessibilidade e as adequações do ambiente de 
trabalho na execução das tarefas;  

IV - a possibilidade de uso, pelo candidato, de equipamentos ou outros meios que 
habitualmente utilize; e  

V - a CID e outros padrões reconhecidos nacional e internacionamente.  

§ 2º A equipe multiprofissional avaliará a compatibilidade entre as atribuições do cargo e a 
deficiência do candidato durante o estágio probatório.  
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Art. 44. A análise dos aspectos relativos ao potencial de trabalho do candidato portador 
de deficiência obedecerá ao disposto no art. 20 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 

1990. 

LEI Nº 10.741, DE 1º DE OUTUBRO DE 2003.  

       Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências.  

CAPÍTULO VI  

Da Profissionalização e do Trabalho  

        Art. 26. O idoso tem direito ao exercício de atividade profissional, respeitadas suas 
condições físicas, intelectuais e psíquicas.  

        Art. 27. Na admissão do idoso em qualquer trabalho ou emprego, é vedada a 
discriminação e a fixação de limite máximo de idade, inclusive para concursos, 
ressalvados os casos em que a natureza do cargo o exigir.  

        Parágrafo único. O primeiro critério de desempate em concurso público será a idade, 
dando-se preferência ao de idade mais elevada.  

        Art. 28. O Poder Público criará e estimulará programas de:  

        I ¿ profissionalização especializada para os idosos, aproveitando seus potenciais e 
habilidades para atividades regulares e remuneradas;  

        II ¿ preparação dos trabalhadores para a aposentadoria, com antecedência mínima 
de 1 (um) ano, por meio de estímulo a novos projetos sociais, conforme seus interesses, e 
de esclarecimento sobre os direitos sociais e de cidadania;  

        III ¿ estímulo às empresas privadas para admissão de idosos ao trabalho.  

 
(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa) 
 
Publicado no DSF, em 24/03/2010. 

 
 
 
 
 
 

 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 

OS: 11274/2010 
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DECRETO Nº 6.593, DE 2 DE OUTUBRO DE 2008. 

Regulamenta o art. 11 da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, quanto à isenção de  
pagamento de taxa de inscrição em concursos públicos realizados no âmbito do Poder  

Executivo federal. 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 

Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 11 da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 
1990,  

DECRETA: 

Art. 1o Os editais de concurso público dos órgãos da administração direta, das autarquias e das 
fundações públicas do Poder Executivo federal deverão prever a possibilidade de isenção de 

taxa de inscrição para o candidato que: 

I - estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico, 
de que trata o Decreto no 6.135, de 26 de junho de 2007; e 

II - for membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto nº 6.135, de 2007. 

§ 1o A isenção mencionada no caput deverá ser solicitada mediante requerimento do candidato, 
contendo: 

I - indicação do Número de Identificação Social - NIS, atribuído pelo CadÚnico; e 

II - declaração de que atende à condição estabelecida no inciso II do caput. 

§ 2o O órgão ou entidade executor do concurso público consultará o órgão gestor do CadÚnico 
para verificar a veracidade das informações prestadas pelo candidato. 

§ 3o A declaração falsa sujeitará o candidato às sanções previstas em lei, aplicando-se, ainda, 
o disposto no parágrafo único do art. 10 do Decreto no 83.936, de 6 de setembro de 1979. 

Art. 2o O edital do concurso público definirá os prazos limites para a apresentação do 
requerimento de isenção, assim como da resposta ao candidato acerca do deferimento ou não 

do seu pedido. 

Parágrafo único. Em caso de indeferimento do pedido, o candidato deverá ser comunicado 
antes do término do prazo previsto para as inscrições. 

Art. 3o Este Decreto também se aplica aos processos seletivos simplificados para a 
contratação de pessoal por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 

excepcional interesse público, de que trata o art. 37, inciso IX, da Constituição. 

Art. 4o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 2 de outubro de 2008; 187o da Independência e 120o da República.   

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

         João Bernardo de Azevedo Bringel 

Patrus Ananias 

DECRETO Nº 3.298, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1999. 

Regulamenta a Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, dispõe sobre a Política Nacional  
para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, consolida as normas de proteção,  

e dá outras providências. 
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Art. 37. Fica assegurado à pessoa portadora de deficiência o direito de se inscrever em 
concurso público, em igualdade de condições com os demais candidatos, para provimento de 

cargo cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que é portador. 

§ 1º O candidato portador de deficiência, em razão da necessária igualdade de condições, 
concorrerá a todas as vagas, sendo reservado no mínimo o percentual de cinco por cento em 

face da classificação obtida. 

§ 2º Caso a aplicação do percentual de que trata o parágrafo anterior resulte em número 
fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subseqüente. 

Art. 38. Não se aplica o disposto no artigo anterior nos casos de provimento de: 

I - cargo em comissão ou função de confiança, de livre nomeação e exoneração; e 

II - cargo ou emprego público integrante de carreira que exija aptidão plena do candidato. 

Art. 39. Os editais de concursos públicos deverão conter: 

I - o número de vagas existentes, bem como o total correspondente à reserva destinada à 
pessoa portadora de deficiência; 

II - as atribuições e tarefas essenciais dos cargos; 

III - previsão de adaptação das provas, do curso de formação e do estágio probatório, conforme 
a deficiência do candidato; e 

IV - exigência de apresentação, pelo candidato portador de deficiência, no ato da inscrição, de 
laudo médico atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao 
código correspondente da Classificação Internacional de Doença - CID, bem como a provável 

causa da deficiência. 

Art. 40. É vedado à autoridade competente obstar a inscrição de pessoa portadora de 
deficiência em concurso público para ingresso em carreira da Administração Pública Federal 

direta e indireta. 

§ 1º No ato da inscrição, o candidato portador de deficiência que necessite de tratamento 
diferenciado nos dias do concurso deverá requerê-lo, no prazo determinado em edital, 
indicando as condições diferenciadas de que necessita para a realização das provas. 

§ 2º O candidato portador de deficiência que necessitar de tempo adicional para realização das 
provas deverá requerê-lo, com justificativa acompanhada de parecer emitido por especialista 

da área de sua deficiência, no prazo estabelecido no edital do concurso. 

Art. 41. A pessoa portadora de deficiência, resguardadas as condições especiais previstas 
neste Decreto, participará de concurso em igualdade de condições com os demais candidatos 

no que concerne: 

I - ao conteúdo das provas; 

II - à avaliação e aos critérios de aprovação; 

III - ao horário e ao local de aplicação das provas; e 

IV - à nota mínima exigida para todos os demais candidatos. 

Art. 42. A publicação do resultado final do concurso será feita em duas listas, contendo 
primeira, a pontuação de todos os candidatos, inclusive a dos portadores de deficiência, e a 

seguir somente a pontuação destes últimos. 

Art. 43. O órgão responsável pela realização do concurso terá a assistência de equipe 
multiprofissional composta de três profissionais capacitados e atuantes nas áreas das 

deficiências em questão, sendo um deles médico, e três profissionais integrantes da carreira 
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almejada pelo candidato. 

§ 1º A equipe multiprofissional emitirá parecer observando: 

I - as informações prestadas pelo candidato no ato da inscrição; 

II - a natureza das atribuições e tarefas essenciais do cargo ou da função a desempenhar; 

III - a viabilidade das condições de acessibilidade e as adequações do ambiente de trabalho na 
execução das tarefas; 

IV - a possibilidade de uso, pelo candidato, de equipamentos ou outros meios que 
habitualmente utilize; e 

V - a CID e outros padrões reconhecidos nacional e internacionamente. 

§ 2º A equipe multiprofissional avaliará a compatibilidade entre as atribuições do cargo e a 
deficiência do candidato durante o estágio probatório. 

Art. 44. A análise dos aspectos relativos ao potencial de trabalho do candidato portador de 
deficiência obedecerá ao disposto no art. 20 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

LEI Nº 10.741, DE 1º DE OUTUBRO DE 2003. 

       Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências. 

CAPÍTULO VI 

Da Profissionalização e do Trabalho 

        Art. 26. O idoso tem direito ao exercício de atividade profissional, respeitadas suas 
condições físicas, intelectuais e psíquicas. 

        Art. 27. Na admissão do idoso em qualquer trabalho ou emprego, é vedada a 
discriminação e a fixação de limite máximo de idade, inclusive para concursos, ressalvados os 
casos em que a natureza do cargo o exigir. 

        Parágrafo único. O primeiro critério de desempate em concurso público será a idade, 
dando-se preferência ao de idade mais elevada. 

        Art. 28. O Poder Público criará e estimulará programas de: 

        I ¿ profissionalização especializada para os idosos, aproveitando seus potenciais e 
habilidades para atividades regulares e remuneradas; 

        II ¿ preparação dos trabalhadores para a aposentadoria, com antecedência mínima de 1 
(um) ano, por meio de estímulo a novos projetos sociais, conforme seus interesses, e de 
esclarecimento sobre os direitos sociais e de cidadania; 

        III ¿ estímulo às empresas privadas para admissão de idosos ao trabalho. 
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PARECER Nº      , DE 2012

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA,  em  decisão  terminativa,  sobre  o 
Projeto de Lei do Senado nº 105, de 2012, de autoria 
do Senador Pedro Taques, que acrescenta parágrafo  
único ao art. 835 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro  
de  2002  —  Código  Civil  —,  prevendo  a  
possibilidade de exoneração da fiança na hipótese  
de  alteração no quadro social  da  pessoa jurídica  
afiançada, independentemente do término do prazo  
contratual. 

RELATOR: Senador AÉCIO NEVES

I – RELATÓRIO

Submete-se,  nesta  oportunidade,  ao  crivo  desta  Comissão,  em 
decisão terminativa, o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 105, de 2012, de 
autoria do Senador Pedro Taques, cujo propósito é permitir  aos fiadores a 
exoneração da garantia fidejussória, prestada sem limitação de tempo, quando 
houver modificação do quadro societário da sociedade empresária devedora. 

Composto de dois artigos, o projeto foi apresentado em 17 de 
abril de 2012. Para atingir o seu propósito, o autor do projeto pugna, no seu 
art. 1º, pelo acréscimo do parágrafo único ao art. 835 da Lei nº 10.406, de 10 
de  janeiro  de  2002  (Código  Civil),  de  modo  a  fixar  que  na  hipótese  de 
mudança  no  quadro  societário  da  sociedade  comercial  devedora,  o  fiador 
poderá exonerar-se da fiança prestada a ela, mediante simples notificação, que 
pode ser judicial ou extrajudicial, independentemente da anuência do credor e 
do término do prazo contratual, ficando o fiador obrigado, após a notificação, 
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pelo prazo de sessenta dias. 

A cláusula de vigência institui que a lei decorrente da aprovação 
do projeto entrará em vigor na data da sua publicação oficial.

Nos termos  da  justificação  da proposta,  enfatiza  o proponente 
que se impõe o acréscimo do dispositivo em comento ao Código Civil para 
proteger  o  fiador  das  alterações  bruscas  dos  contratos  societários,  com a 
exclusão dos  antigos  sócios  ou com modificação  de  algumas  cláusulas  de 
constituição da sociedade empresária. O proponente também pondera, à luz da 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria, que não há 
justificativa plausível para que se imponha ao fiador o dever de garantir as 
obrigações  assumidas  pela  sociedade  empresária  devedora  na  hipótese  de 
alteração do quadro societário que possa implicar a má gestão da sociedade ou 
a modificação do seu objeto social.

Não foram apresentadas emendas.

II – ANÁLISE

Nos termos do art. 101, incisos I e II, alínea  d,  do Regimento 
Interno  do  Senado  Federal  (RISF),  cabe  a  esta  Comissão  opinar  sobre  a 
constitucionalidade,  juridicidade  e  regimentalidade  dos  temas  que  lhe  são 
submetidos por despacho da Presidência ou consulta de qualquer comissão, 
bem como, no mérito, emitir parecer sobre matéria afeita aos direitos civil e 
comercial.  De  resto,  o  PLS  nº 105,  de  2012,  não  apresenta  vício  de 
regimentalidade.

Os requisitos formais e materiais de constitucionalidade, por sua 
vez, são atendidos pelo projeto, tendo em vista que compete privativamente à 
União legislar sobre direito civil e comercial, a teor do disposto no art. 22, 
inciso I, da Constituição Federal, bem como por não ter sido violada cláusula 
pétrea alguma.  Ademais,  a matéria se insere no âmbito das atribuições do 
Congresso  Nacional,  de  conformidade  com  o  caput do  art.  48  da  Carta 
Magna, não havendo reserva temática a respeito (Constituição Federal, art. 
61, § 1º). Assim, não se vislumbra óbice algum quanto à constitucionalidade 
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da medida proposta.

Quanto à técnica legislativa, entendemos que o PLS nº 105, de 
2012, cumpre as disposições da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro 
de  1998,  que  tem por  objetivo  proporcionar  a  utilização  de  linguagem e 
técnicas próprias, que garantam às proposições legislativas as características 
esperadas  pela  lei:  clareza,  concisão,  interpretação  unívoca,  generalidade, 
abstração  e  capacidade  de  produção  de  efeitos.  Todavia,  na  ementa,  há 
utilização indevida do sinal gráfico de travessão, que deverá ser substituída, 
no caso específico, por parênteses, com a apresentação de uma emenda de 
redação. 

No que concerne à juridicidade, o projeto se afigura irretocável, 
porquanto:  i)  o  meio  eleito  para  o  alcance  dos  objetivos  pretendidos 
(normatização  via  edição de  lei)  é  o  adequado;  ii)  a  matéria  nele  vertida 
possui  inovação ou  originalidade, em face do direito positivo em vigor;  iii) 
possui o atributo da generalidade, que exige sejam destinatários do comando 
legal  um  conjunto  de  casos  submetidos  a  um  comportamento  normativo 
comum;  iv)  se  afigura  dotado  de  potencial  coercitividade,  isto  é,  a 
possibilidade  de  imposição  compulsória  do  comportamento  normativo 
estabelecido; e v) se revela compatível com os princípios diretores do sistema 
de direito pátrio ou com os princípios especiais de cada ramo particular da 
ciência jurídica.

No mérito, entendemos louvável a iniciativa consubstanciada no 
PLS nº 105, de 2012, pois cerca de coerência lógica a regulamentação da 
fiança no Brasil. Embora a justificação do projeto fundamente-se, inclusive, 
na garantia acessória  do contrato de fiança,  é  nosso dever ressaltar,  desde 
logo,  que  a  fiança  poderá  ser  extinta  com base  naqueles  motivos  que  já 
permitem a extinção dos contratos em geral, e por fatos específicos, isto é, por 
motivos  atribuíveis  exclusivamente  ao  devedor  afiançado.  O  verdadeiro 
escopo deste projeto é o de proteger o fiador em face da alteração do quadro 
societário  da  empresa  afiançada,  com  a  admissão  de  sócio  que  possa 
comprometer a boa gestão da empresa.

III – VOTO
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Diante de todo o exposto, manifestamo-nos pela  aprovação  do 
Projeto de Lei do Senado nº 105, de 2012, com a apresentação da seguinte 
emenda de redação:

EMENDA Nº      – CCJ 

Dê-se à ementa do Projeto de Lei do Senado nº 105, de 2012, a 
seguinte redação: 

Acrescenta  parágrafo  único  ao  art.  835  da  Lei  nº 
10.406,  de  10  de  janeiro  de  2002(Código  Civil), 
prevendo a possibilidade de exoneração da fiança na 
hipótese  de  alteração  no  quadro  social  da  pessoa 
jurídica  afiançada,  independentemente  do  término 
do prazo contratual. 

Sala da Comissão, 

, Presidente

, Relator
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
 Nº 105, DE 2012  

Acrescenta parágrafo único ao art. 835 da Lei n. 
10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil –, 
prevendo a possibilidade de exoneração da fiança na 
hipótese de alteração no quadro social da pessoa 
jurídica afiançada, independentemente do término do 
prazo contratual. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 835 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), 
passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único: 

“Art. 835. ........................................................................... 

............................................................................................. 

Parágrafo único. Na hipótese de mudança no quadro societário da 
devedora, poderá o fiador exonerar-se da fiança prestada a pessoa 
jurídica mediante simples notificação, independentemente do término 
do prazo contratual, ficando obrigado, após a notificação, pelo mesmo 
prazo de que trata o caput deste artigo. (NR)” 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

A fiança, como define o art. 818 do Código Civil, é um contrato acessório em 
que uma pessoa garante satisfazer ao credor uma obrigação assumida pelo devedor, 
caso este não a cumpra. 

Trata-se, portanto, de negócio jurídico com caráter personalíssimo, de modo 
que, se a garantia for dada a sociedade comercial, logicamente que a mudança havida no 
seu quadro societário sofrerá afetação que poderá levar ao desaparecimento da razão 
essencial daquele ato. 

Tais circunstâncias são capazes de causar o desaparecimento da confiança 
em torno da qual gira a prestação de garantia, razão pela qual se faz necessário dispor, 
no Código Civil Brasileiro, que o fiador poderá exonerar-se da fiança nesse caso, devendo 
tomar a cautela de notificar o credor previamente. 

Vale dizer, ainda, que esse entendimento já vem sendo aceito pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, em diversas de suas decisões. 

Essa modificação legislativa, além de realçar a própria confiança 
característica do contrato de garantias fidejussórias, também permite uma maior proteção 
e estímulo ao fiador. 

Note-se que, atualmente, pelas disposições do art. 835 do Código Civil, o 
fiador já possui a possibilidade de exonerar-se das obrigações da fiança que tiver 
assumido sem limitação de tempo sempre que lhe convier, bastando a comunicação ao 
credor. 

O objetivo da alteração proposta, portanto, é apenas estender essa 
possibilidade aos fiadores, ainda que se tratando de  contrato de fiança por prazo 
determinado, em caso de alteração da sociedade empresária da devedora. 

O prazo de 60 (sessenta) dias, como na possibilidade de exoneração do 
caput, evita fraudes ou prejuízos aos credores, possibilitando a substituição da fiança. 

Além disso, é importante lembrar que o parágrafo único do art. 1003 do 
Código Civil, garante ao credor que, até dois anos depois de averbada a modificação do 
contrato social da empresa, seja o cedente responsável solidário o cessionário pelas 
obrigações que tinha como sócio. 
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Em suma, penso que a presente proposição contribui para o 
aperfeiçoamento e atualização da legislação privada brasileira. 

Por tais razões, contamos com o apoio dos nossos pares para a aprovação 
desta matéria. 

Sala das Sessões,  

Senador  PEDRO TAQUES 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002. 

 

 
Institui o Código Civil. 

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

(...) 

Art. 835. O fiador poderá exonerar-se da fiança que tiver assinado sem limitação de 
tempo, sempre que lhe convier, ficando obrigado por todos os efeitos da fiança, durante 
sessenta dias após a notificação do credor. 

(...) 
 

 

 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa) 

 

Publicado no DSF, em 18/04/2012. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS:11393/2012 
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PARECER Nº         , DE 2012

Da  COMISSÃO  DE  CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA  E  CIDADANIA,  sobre  o  Projeto  de 
Lei  do  Senado nº  358,  de  2009,  de  autoria  do 
Senador Inácio Arruda, que altera a Lei nº 8.987,  
de 13 de fevereiro de 1995 (Lei das Concessões e  
Permissões  de  Serviço  Público)  para  vedar  a  
participação dos ocupantes de mandato eletivo e  
respectivos parentes, até terceiro grau, na gestão  
de empresas concessionárias de serviço público.

RELATOR: Senador LUIZ HENRIQUE

I – RELATÓRIO

A proposição sob exame, de iniciativa parlamentar, pretende, 
por alterações aos arts. 18 e 38 da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995 
(Lei  das  Concessões  e  Permissões  de  Serviço  Público),  impedir  a 
participação de quem tenha exercido mandato eletivo ou seja parente, até o 
terceiro grau, desse ou de quem atualmente o exerça, nas concessionárias 
de serviços públicos.

A  alteração  ao  art.  18  pretende  impor  a  exigência  de 
declaração de que a concessionária não tem como dirigente, administrador 
ou  representante  quem,  na  circunscrição  eleitoral,  detenha  a  condição 
proibitiva.

Ao  art.  38  implanta-se  comando  normativo  de  causa  de 
declaração de caducidade da concessão a constatação de situação pessoal 
em desacordo com a regra proibitiva. 

A justificação  se  assenta  na  necessidade  de  moralização  do 
processo eleitoral e de combate à prática de relações espúrias ocorrentes 
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entre a administração pública contratante e as empresas contratadas. 

Não foram recebidas emendas no prazo regimental.
A proposição  está  submetida  à  tramitação  terminativa  nesta 

Comissão, na forma do art. 91, I, do Regimento Interno desta Casa.

II – ANÁLISE

Não há vício de iniciativa, em face da inexistência de reserva 
constitucional  de  autoria  de  projeto  de  lei  sobre  a  matéria  no  sistema 
constitucional vigente.

A  tramitação  abreviada,  sob  competência  terminativa  desta 
Comissão, se assenta em prescrição regimental indiscutível.

No mérito, posicionamo-nos pela necessidade de aprovação da 
proposição nesta Comissão. A providência normativa que é veiculada pelo 
projeto  merece  todos  os  aplausos,  por  se  dirigir  à  preservação  da 
moralidade  pública,  da  eficiência  e  da  impessoalidade,  princípios 
constitucionais norteadores da Administração Pública no País (Constituição 
Federal, art. 37, caput). 

Quanto à técnica legislativa, temos para nós a necessidade de 
pequeno, mas indispensável, reparo na redação do novo inciso XVII que se 
pretende ao art. 18, de forma a recuperar o paralelismo necessário com o 
caput desse dispositivo, pelo que oferecemos emenda de redação que deste 
é parte. 

III - VOTO

Somos pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 358, de 
2009,  nesta  Comissão,  por  conta  dos  argumentos  expostos,  e  na  forma 
destes, com a seguinte emenda: 

EMENDA Nº        - CCJ
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Dê-se ao inciso XVII do art. 18, que o art. 1º da proposição 
pretende inserir na Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, a seguinte 
redação:

“Art. 18. ...................................................................................

...................................................................................................

XVII – exigência de declaração, de parte da concessionária, 
de  que  não  tem como  dirigente,  administrador  ou  representante 
quem, na circunscrição eleitoral do poder concedente, exerceu ou 
exerce mandato eletivo ou seja deste parente, até o terceiro grau. 
(NR)”

                                  Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 358, DE 2009 

 
Altera a Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995 (Lei 
das Concessões e Permissões de Serviços Públicos), 
para vedar a participação dos ocupantes de mandato 
eletivo e respectivos parentes, até terceiro grau, na 
gestão de empresas concessionárias de serviços 
públicos. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1° O art. 18 e o § 1º do art. 38 da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 
1995, passam a vigorar acrescidos, respectivamente, dos incisos XVII e VIII, com a 
seguinte redação: 

 
Art. 18. ............................................................................. 
........................................................................................... 
XVII – declaração de que a concessionária não tem como 

dirigente, administrador ou representante quem, na circunscrição 
eleitoral do poder concedente, exerceu mandato eletivo ou seja deste 
parente, até o terceiro grau, ou de quem atualmente detém mandato 
eletivo. (NR) 
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Art. 38. ............................................................................... 
§ 1º ..................................................................................... 
............................................................................................. 
VIII – a concessionária tiver como dirigente, administrador ou 

representante quem, na circunscrição eleitoral do poder concedente, 
exerceu mandato eletivo ou seja deste parente, até o terceiro grau, ou 
de quem atualmente detém mandato eletivo. 

........................................................................................ (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O objetivo do nosso projeto é preservar a moralidade pública, especialmente 
quando se trata de contratos que envolvem, de um lado, a administração pública, e de 
outro, particulares. 

Observamos que nem a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 – que 
regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e 
contratos da Administração Pública e dá outras providências (Lei das Licitações) –, nem a 
Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995 – que dispõe sobre o regime de concessão e 
permissão da prestação de serviços públicos previsto no art. 175 da Constituição Federal, 
e dá outras providências (Lei das Concessões e Permissões de Serviços Públicos) –, 
contêm qualquer norma expressa que vede ao detentor e ex-detentor de mandato eletivo 
e a seus parentes vinculações com as concessionárias de serviço público, cujos contratos 
com o poder público são de elevado valor financeiro e, por isso, alvo de grande interesse 
daqueles agentes políticos que não observam, com rigor, a moralidade pública. 

A ausência de norma nesse sentido nos inspirou a apresentar este projeto 
para colmatar a legislação que trata do assunto. Assim, propomos, mediante a alteração 
da Lei das Concessões e Permissões de Serviços Públicos, que o poder concedente – 
União, Estado, Distrito Federal ou Município – imponha a proibição de participação na 
licitação para a concessão de serviço público de empresa que tenha como dirigente, 
administrador ou representante quem, na circunscrição eleitoral do poder concedente, 
exerceu mandato eletivo ou seja parente deste, até o terceiro grau, ou de quem 
atualmente detém mandato eletivo. 
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Mediante o acréscimo do inciso VIII no § 1º do art. 38 da referida Lei, 

incluímos como causa da declaração da caducidade da concessão a constatação de que 
a concessionária descumpriu a obrigação de não ter como seu dirigente, administrador ou 
representante as pessoas a quem a lei veda vinculação com a empresa em razão da sua 
condição de ex-detentor de mandato eletivo, seu parente ou parente de atual detentor de 
mandato eletivo na circunscrição eleitoral do poder concedente. 

Também é o nosso alvo indireto a moralização do processo eleitoral, pondo 
freio à prática de relações espúrias que se estabelecem entre a administração pública 
contratante e as empresas contratadas, as quais propiciam as licitações fraudadas que 
alimentam os famosos recursos “não contabilizados” para as campanhas eleitorais. 

Pretendemos, assim, oferecer à discussão parlamentar esta nossa 
contribuição para o aperfeiçoamento da concessão de serviço público nas três esferas da 
Federação, tornando mais difícil a confusão da coisa pública com os negócios privados 
que caracteriza o velho e resistente patrimonialismo brasileiro. 

Sala das Sessões,  

Senador INÁCIO ARRUDA 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA 
 

 

LEI Nº 8.987, DE 13 DE FEVEREIRO DE 1995. 

Mensagem de veto  

Texto compilado  

(Vide Lei nº 9.074, de 1995) 

Dispõe sobre o regime de concessão e 
permissão da prestação de serviços públicos 
previsto no art. 175 da Constituição Federal, e 
dá outras providências.  

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 
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Art. 18. O edital de licitação será elaborado pelo poder concedente, observados, no que 
couber, os critérios e as normas gerais da legislação própria sobre licitações e contratos e 
conterá, especialmente: 

        I - o objeto, metas e prazo da concessão; 

        II - a descrição das condições necessárias à prestação adequada do serviço; 

        III - os prazos para recebimento das propostas, julgamento da licitação e assinatura 
do contrato; 

        IV - prazo, local e horário em que serão fornecidos, aos interessados, os dados, 
estudos e projetos necessários à elaboração dos orçamentos e apresentação das 
propostas; 

        V - os critérios e a relação dos documentos exigidos para a aferição da capacidade 
técnica, da idoneidade financeira e da regularidade jurídica e fiscal; 

        VI - as possíveis fontes de receitas alternativas, complementares ou acessórias, bem 
como as provenientes de projetos associados; 

        VII - os direitos e obrigações do poder concedente e da concessionária em relação a 
alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da 
prestação do serviço; 

        VIII - os critérios de reajuste e revisão da tarifa; 

        IX - os critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros a serem utilizados no julgamento 
técnico e econômico-financeiro da proposta; 

        X - a indicação dos bens reversíveis; 

        XI - as características dos bens reversíveis e as condições em que estes serão 
postos à disposição, nos casos em que houver sido extinta a concessão anterior; 

        XII - a expressa indicação do responsável pelo ônus das desapropriações 
necessárias à execução do serviço ou da obra pública, ou para a instituição de servidão 
administrativa; 

        XIII - as condições de liderança da empresa responsável, na hipótese em que for 
permitida a participação de empresas em consórcio; 
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        XIV - nos casos de concessão, a minuta do respectivo contrato, que conterá as 
cláusulas essenciais referidas no art. 23 desta Lei, quando aplicáveis; 

        XV - nos casos de concessão de serviços públicos precedida da execução de obra 
pública, os dados relativos à obra, dentre os quais os elementos do projeto básico que 
permitam sua plena caracterização; e 

        XV - nos casos de concessão de serviços públicos precedida da execução de obra 
pública, os dados relativos à obra, dentre os quais os elementos do projeto básico que 
permitam sua plena caracterização, bem assim as garantias exigidas para essa parte 
específica do contrato, adequadas a cada caso e limitadas ao valor da obra; (Redação 
dada pela Lei nº 9.648, de 1998) 

        XVI - nos casos de permissão, os termos do contrato de adesão a ser firmado. 

        Art. 18-A. O edital poderá prever a inversão da ordem das fases de habilitação e 
julgamento, hipótese em que: (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005) 

        I - encerrada a fase de classificação das propostas ou o oferecimento de lances, será 
aberto o invólucro com os documentos de habilitação do licitante mais bem classificado, 
para verificação do atendimento das condições fixadas no edital; (Incluído pela Lei nº 
11.196, de 2005) 

        II - verificado o atendimento das exigências do edital, o licitante será declarado 
vencedor; (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005) 

        III - inabilitado o licitante melhor classificado, serão analisados os documentos 
habilitatórios do licitante com a proposta classificada em segundo lugar, e assim 
sucessivamente, até que um licitante classificado atenda às condições fixadas no edital; 
(Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005) 

        IV - proclamado o resultado final do certame, o objeto será adjudicado ao vencedor 
nas condições técnicas e econômicas por ele ofertadas. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 
2005) 

  Art. 38. A inexecução total ou parcial do contrato acarretará, a critério do poder 
concedente, a declaração de caducidade da concessão ou a aplicação das sanções 
contratuais, respeitadas as disposições deste artigo, do art. 27, e as normas 
convencionadas entre as partes. 

        § 1o A caducidade da concessão poderá ser declarada pelo poder concedente 
quando: 
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LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 

Texto compilado  

Mensagem de veto 

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, institui normas para 
licitações e contratos da Administração Pública 
e dá outras providências. 

O   PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

Capítulo I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Seção I 
Dos Princípios 

Art. 1o  Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos 
pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no 
âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Parágrafo único.  Subordinam-se ao regime desta Lei, além dos órgãos da 
administração direta, os fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas, as 
empresas públicas, as sociedades de economia mista e demais entidades controladas 
direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

PREÂMBULO 

        Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 
Constituinte para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos 
direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 
igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de 
Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
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impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, 
o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. (Regulamento) 

Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de 
concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos. 

Parágrafo único. A lei disporá sobre: 

I - o regime das empresas concessionárias e permissionárias de serviços públicos, o 
caráter especial de seu contrato e de sua prorrogação, bem como as condições de 
caducidade, fiscalização e rescisão da concessão ou permissão; 

II - os direitos dos usuários; 

III - política tarifária; 

IV - a obrigação de manter serviço adequado. 

 
 
(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa.) 
 
 
 
 
Publicado no DSF, em 21/08/2009. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 15595/2009 

121



LEI Nº 8.987, DE 13 DE FEVEREIRO DE 1995.
Mensagem de veto 
Texto compilado 

(Vide Lei nº 9.074, de 1995)

Dispõe sobre o regime de concessão e permissão da 
prestação de serviços públicos previsto no art. 175 
da Constituição Federal, e dá outras providências. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 18. O edital de licitação será elaborado pelo poder concedente, observados, no que couber, os 
critérios e as normas gerais da legislação própria sobre licitações e contratos e conterá, 
especialmente:

        I - o objeto, metas e prazo da concessão;

        II - a descrição das condições necessárias à prestação adequada do serviço;

        III - os prazos para recebimento das propostas, julgamento da licitação e assinatura do 
contrato;

        IV - prazo, local e horário em que serão fornecidos, aos interessados, os dados, estudos e 
projetos necessários à elaboração dos orçamentos e apresentação das propostas;

        V - os critérios e a relação dos documentos exigidos para a aferição da capacidade técnica, 
da idoneidade financeira e da regularidade jurídica e fiscal;

        VI - as possíveis fontes de receitas alternativas, complementares ou acessórias, bem como as 
provenientes de projetos associados;

        VII - os direitos e obrigações do poder concedente e da concessionária em relação a 
alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da prestação do 
serviço;

        VIII - os critérios de reajuste e revisão da tarifa;

        IX - os critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros a serem utilizados no julgamento técnico 
e econômico-financeiro da proposta;

        X - a indicação dos bens reversíveis;

        XI - as características dos bens reversíveis e as condições em que estes serão postos à 
disposição, nos casos em que houver sido extinta a concessão anterior;

        XII - a expressa indicação do responsável pelo ônus das desapropriações necessárias à 
execução do serviço ou da obra pública, ou para a instituição de servidão administrativa;

        XIII - as condições de liderança da empresa responsável, na hipótese em que for permitida a 
participação de empresas em consórcio;

        XIV - nos casos de concessão, a minuta do respectivo contrato, que conterá as cláusulas 
essenciais referidas no art. 23 desta Lei, quando aplicáveis;

        XV - nos casos de concessão de serviços públicos precedida da execução de obra pública, os 
dados relativos à obra, dentre os quais os elementos do projeto básico que permitam sua plena 
caracterização; e

        XV - nos casos de concessão de serviços públicos precedida da execução de obra pública, os 
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dados relativos à obra, dentre os quais os elementos do projeto básico que permitam sua plena 
caracterização, bem assim as garantias exigidas para essa parte específica do contrato, 
adequadas a cada caso e limitadas ao valor da obra; (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

        XVI - nos casos de permissão, os termos do contrato de adesão a ser firmado.

        Art. 18-A. O edital poderá prever a inversão da ordem das fases de habilitação e julgamento, 
hipótese em que: (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

        I - encerrada a fase de classificação das propostas ou o oferecimento de lances, será aberto o 
invólucro com os documentos de habilitação do licitante mais bem classificado, para verificação do 
atendimento das condições fixadas no edital; (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

        II - verificado o atendimento das exigências do edital, o licitante será declarado vencedor; 
(Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

        III - inabilitado o licitante melhor classificado, serão analisados os documentos habilitatórios 
do licitante com a proposta classificada em segundo lugar, e assim sucessivamente, até que um 
licitante classificado atenda às condições fixadas no edital; (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

        IV - proclamado o resultado final do certame, o objeto será adjudicado ao vencedor nas 
condições técnicas e econômicas por ele ofertadas. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)

  Art. 38. A inexecução total ou parcial do contrato acarretará, a critério do poder concedente, a 
declaração de caducidade da concessão ou a aplicação das sanções contratuais, respeitadas as 
disposições deste artigo, do art. 27, e as normas convencionadas entre as partes.

        § 1o A caducidade da concessão poderá ser declarada pelo poder concedente quando:
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LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993

Texto compilado 
Mensagem de veto

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição 
Federal, institui normas para licitações e contratos da 
Administração Pública e dá outras providências.

O   PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

Capítulo I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Seção I
Dos Princípios

Art. 1o  Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos 
pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no âmbito 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Parágrafo único.  Subordinam-se ao regime desta Lei, além dos órgãos da administração direta, 
os fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades 
de economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios.
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

PREÂMBULO

        Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para 
instituir  um  Estado  Democrático,  destinado  a  assegurar  o  exercício  dos  direitos  sociais  e 
individuais,  a liberdade, a segurança, o bem-estar,  o desenvolvimento,  a igualdade e a justiça 
como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos,  fundada na 
harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das 
controvérsias,  promulgamos,  sob  a  proteção  de  Deus,  a  seguinte  CONSTITUIÇÃO  DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.

Art.  37.  A  administração  pública  direta  e  indireta  de  qualquer  dos  Poderes  da  União,  dos 
Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  aos  princípios  de  legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

XXI  -  ressalvados  os  casos  especificados  na  legislação,  as  obras,  serviços,  compras  e 
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de 
condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 
mantidas  as  condições  efetivas  da  proposta,  nos  termos  da  lei,  o  qual  somente  permitirá  as 
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis  à garantia do cumprimento das 
obrigações. (Regulamento)

Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão 
ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos.

Parágrafo único. A lei disporá sobre:

I - o regime das empresas concessionárias e permissionárias de serviços públicos, o caráter 
especial  de  seu  contrato  e  de  sua  prorrogação,  bem  como  as  condições  de  caducidade, 
fiscalização e rescisão da concessão ou permissão;

II - os direitos dos usuários;

III - política tarifária;

IV - a obrigação de manter serviço adequado.
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PARECER N°           , DE 2012

Da  COMISSÃO  DE  CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA  E  CIDADANIA,  em  decisão 
terminativa, sobre o Projeto de Lei do Senado n° 
623,  de  2011,  do  Senador  Sérgio  Souza,  que 
altera a Lei n° 7.565, de 19 de dezembro de 1986  
(Código  Brasileiro  de  Aeronáutica),  para  
disciplinar  o  recebimento  de  reclamações  de  
usuários de serviços aéreos.

RELATOR: Senador JORGE VIANA

I – RELATÓRIO

É  submetido  à  apreciação  desta  Comissão,  em  decisão 
terminativa, o Projeto de Lei do Senado (PLS) n° 623, de 2011, de autoria 
do Senador Sérgio Souza, estruturado em dois artigos.

O art. 1° propõe acrescentar §§ 4° e 5° ao art. 288 da Lei n° 
7.565, de 19 de dezembro de 1986 (Código Brasileiro de Aeronáutica).

O § 4° determina que o órgão constante do caput do referido 
art.  288 –  no  caso,  a  Agência  Nacional  de  Aviação  Civil  (ANAC)  – 
manterá sítio na rede mundial de computadores para fins de recebimento 
formal  de  reclamações  e  denúncias  dos  usuários  de  serviços  aéreos,  de 
modo  a  permitir  acesso  restrito  ao  interessado  para  acompanhamento  e 
ciência do resultado.

O § 5° estabelece que as informações assim recebidas serão 
utilizadas  para  divulgação  de  indicadores  de  desempenho  das  empresas 
aéreas e dos aeroportos.
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O art. 2°, cláusula de vigência, estabelece que a lei em que se 
converter a proposta passará a viger na data de sua publicação.

Na  justificação,  o  autor  ressalta  que  a  rede  mundial  de 
computadores é a forma mais eficaz de comunicação e que a apuração dos 
fatos e aplicação de penalidades às empresas infratoras será mais célere 
graças ao recebimento ágil e desburocratizado de denúncias.

A  proposta  foi  distribuída  à  Comissão  de  Meio  Ambiente, 
Defesa  do Consumidor  e  Fiscalização e Controle  (CMA)  e,  em decisão 
terminativa, a esta Comissão.

No  prazo  regimental,  não  foram  oferecidas  emendas  à 
proposição.

Na  CMA,  o  PLS n°  623,  de  2011,  foi  aprovado  com uma 
emenda, que reúne os §§ 4° e 5°, estabelecendo que o órgão mencionado 
no caput do art. 288 (Anac) do Código Brasileiro de Aeronáutica manterá, 
na rede mundial de computadores, sítio reservado para o recebimento de 
reclamações  e  denúncias  dos  usuários  de  serviços  aéreos  e  para  a 
divulgação  de  indicadores  de  desempenho  das  empresas  aéreas  e  dos 
aeroportos.

II – ANÁLISE

Nos termos dispostos no art. 101, incisos I e II, alínea  d, do 
Regimento  Interno  do  Senado  Federal,  compete  a  esta  Comissão 
manifestar-se sobre a constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade 
de  proposição  legislativa  que  lhe  for  submetida  por  despacho  da 
Presidência,  e  emitir  parecer,  quanto  ao  mérito,  sobre  matéria  de 
competência da União.

O  PLS  n°  623,  de  2011,  trata  de  matéria  de  direito 
aeronáutico  e  guarda  harmonia  com  as  disposições  constitucionais 
pertinentes  à  competência  legislativa  da  União.  Ademais,  está  em 
conformidade com os dispositivos constitucionais atinentes às atribuições 
do  Congresso  Nacional  e  à  legitimidade  da  iniciativa  legislativa.  A 
proposição não contraria qualquer preceito constitucional.
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No tocante à juridicidade, cumpre as condições de inovação, 
efetividade,  espécie  normativa  adequada,  coercitividade  e  generalidade, 
exigidas  e  necessárias  a  toda  proposta  legal.  Não  há,  ainda,  vício  de 
natureza regimental.

Ademais,  a  criação  de  um  sítio  na  rede  mundial  de 
computadores, de fato, torna mais fácil o recebimento de reclamações de 
usuários de serviços aéreos, além de conferir transparência a esse processo. 
A proposição é meritória e deve prosperar.

Por  outro  lado,  concordamos  integralmente  com o  relatório 
preciso apresentado à CMA pelo relator, Senador João Vicente Claudino 
(relator ad hoc, Senador Ivo Cassol). 

Como ressaltado no seu texto, o acesso restrito ao interessado 
para  acompanhamento  e  ciência  do  resultado  constitui  disciplinamento 
desnecessário,  o  que torna descabida  essa  disposição constante  da parte 
final do § 4°.

Mais ainda, segundo o § 5°, as reclamações e denúncias objeto 
do § 4° serão utilizadas para divulgação de indicadores de desempenho das 
empresas aéreas e dos aeroportos. De fato, essas informações poderiam ser 
usadas como parte dos dados que fundamentam a produção de indicadores 
de desempenho das empresas aéreas e dos aeroportos. Todavia, não podem 
e  não  devem  ser  pura  e  simplesmente  a  base  única  de  dados  para  as 
informações  a  serem  divulgadas,  até  porque,  muitas  vezes,  essas 
reclamações  e  denúncias  apresentam  tendenciosidades;  além  disso, 
diversos passageiros se abstêm de expressar o seu descontentamento com 
situações adversas, como extravio de bagagem, atraso ou cancelamento de 
voos e outros problemas relacionados aos serviços prestados.

Assim sendo, entendemos pertinente e oportuna a Emenda n° 
1-CMA.

III – VOTO

Ante o exposto, somos pela constitucionalidade, juridicidade, 
regimentalidade e, no mérito, pela aprovação do Projeto de Lei do Senado 
n°  623,  de  2011,  com  a  emenda  proposta  pela  Comissão  de  Meio 

lh2012-03452

3

129



Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 623, DE 2011  

Altera a Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986 
(Código Brasileiro de Aeronáutica), para disciplinar o 
recebimento de reclamações de usuários de serviços 
aéreos. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 288 da Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986, passa a 
vigorar acrescido dos seguintes parágrafos: 

“Art. 288. .......................................................................... 
............................................................................................ 
§ 4º O órgão a que se refere o caput manterá sítio na rede 

mundial de computadores destinado ao recebimento formal de 
reclamações e denúncias dos usuários de serviços aéreos, permitindo 
acesso restrito ao interessado para acompanhamento e ciência do 
resultado. 

§ 5º As informações recebidas nos termos do § 4º deste artigo 
serão utilizadas para divulgação de indicadores de desempenho das 
empresas aéreas e dos aeroportos.” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

A aviação civil em nosso País tem apresentado crescimento extraordinário 
na última década. Milhões de pessoas anteriormente excluídas do transporte aéreo agora 
desfrutam dessa modalidade anteriormente reservada apenas à elite econômica. 

Infelizmente, no entanto, a democratização da aviação foi acompanhada de 
uma deterioração na qualidade dos serviços prestados. Cancelamentos e atrasos nos 
voos passaram a ser frequentes, assim como a preterição de embarque decorrente da 
prática do overbooking. Bagagens são extraviadas e eventualmente danificadas. 

O Código Brasileiro de Aeronáutica já tipifica como infrações essas práticas. 
Falta, no entanto, um canal de acesso direto entre os passageiros e o órgão regulador, 
que é a Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC). A dificuldade na apresentação de 
reclamações tem levado muitos passageiros a desistirem de buscar reparação por danos 
sofridos, o que contribui para a continuidade de práticas desrespeitosas por parte das 
empresas aéreas e de operadores aeroportuários. 

No atual estágio de desenvolvimento tecnológico, a forma mais eficaz de 
comunicação certamente é a rede mundial de computadores.  

A presente proposição tem por finalidade determinar que a ANAC mantenha 
página na internet para receber denúncias dos passageiros e divulgar indicadores sobre o 
desempenho das empresas aéreas e dos operadores aeroportuários.  

O recebimento ágil e desburocratizado de denúncias permitirá à ANAC 
apurar os fatos e aplicar penalidades às empresas infratoras com maior celeridade. 

Os indicadores de desempenho, por sua vez, serão fundamentais para 
subsidiar a escolha da empresa aérea pelo passageiro, fortalecendo, portanto, sua 
posição de consumidor. 

Pelas razões expostas, contamos com o apoio de nossos Pares para a 
aprovação desse projeto. 

Sala das Sessões,  

Senador SÉRGIO SOUZA 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

 

LEI Nº 7.565, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1986 

Dispõe sobre o Código Brasileiro de Aeronáutica. 

......................................................... 

Art. 288. O Poder Executivo criará órgão com a finalidade de apuração e julgamento das 
infrações previstas neste Código e na legislação complementar, especialmente as 
relativas a tarifas e condições de transporte, bem como de conhecimento dos respectivos 
recursos. 

§ 1° A competência, organização e funcionamento do órgão a ser criado, assim como o 
procedimento dos respectivos processos, serão fixados em regulamento. 

§ 2° Não se compreendem na competência do órgão a que se refere este artigo as 
infrações sujeitas à legislação tributária. 

§ 3º (Vetado). 

......................................................... 
 

 

(Às Comissões de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle; e de 

Constituição, Justiça e Cidadania, cabendo à última a decisão terminativa) 

 

Publicado no DSF, em 05/10/2011. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS:15239/2011 

133



PARECER N°          , DE 2012

Da  COMISSÃO  DE  MEIO  AMBIENTE, 
DEFESA  DO  CONSUMIDOR  E 
FISCALIZAÇÃO  E  CONTROLE,  sobre  o 
Projeto  de  Lei  do Senado n° 623,  de  2011,  do 
Senador Sérgio Souza, que altera a Lei n° 7.565,  
de 19 de dezembro de 1986 (Código Brasileiro  
de Aeronáutica), para disciplinar o recebimento  
de reclamações de usuários de serviços aéreos.

RELATOR: Senador JOÃO VICENTE CLAUDINO

RELATOR “AD HOC”: Senador IVO CASSOL

I – RELATÓRIO

Encontra-se nesta Comissão o Projeto de Lei do Senado (PLS) 
n°  623,  de  2011,  de  iniciativa  do  Senador  Sérgio  Souza,  que  pretende 
regular o recebimento de reclamações e denúncias dos usuários de serviços 
aéreos.

Para tanto, o projeto propõe o acréscimo de §§ 4° e 5° ao art. 
288 da Lei n° 7.565, de 19 de dezembro de 1986 (Código Brasileiro de 
Aeronáutica – CBA).

O § 4° determina a criação de um sítio na rede mundial  de 
computadores para facilitar o recebimento dessas reclamações e denúncias, 
de maneira a permitir acesso restrito ao interessado para acompanhamento 
e ciência do resultado.

Já o § 5° dispõe que as informações recebidas serão usadas 
para a divulgação de indicadores de desempenho das empresas aéreas e dos 
aeroportos.

Na  justificação,  o  autor  pondera  a  respeito  do  incremento 
expressivo do transporte aéreo de passageiros ao longo dos últimos anos. 
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Ele manifesta  preocupação com o declínio na qualidade do atendimento 
prestado  aos  usuários  do  transporte  aéreo,  evidenciado por  extravios  de 
bagagens, cancelamentos e atrasos de voos.

Menciona, também, que não existe um canal de acesso direto 
entre a Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC), órgão regulador, e os 
passageiros, o que, segundo o autor, leva muitos consumidores a deixarem 
de requerer a indenização por danos materiais e morais e concorre para a 
perpetuação desse desrespeito aos usuários de transporte aéreo.

Posteriormente,  a  proposição será  encaminhada à  Comissão 
de  Constituição,  Justiça  e  Cidadania  (CCJ),  para  apreciação  em 
decisão terminativa.

Não foram oferecidas emendas à proposição.

II – ANÁLISE

Nos  termos  do  disposto  no  inciso  III  do  art.  102-A  do 
Regimento Interno do Senado Federal, compete a esta Comissão apreciar 
matérias pertinentes à defesa do consumidor.

Ressalte-se que a redação atual do caput do art. 288 dispõe que 
o  Poder  Executivo  instituirá  órgão  para  a  apuração  e  julgamento  das 
infrações previstas  no Código Brasileiro de Aeronáutica e  na legislação 
complementar,  especialmente  as  relativas  a  tarifas  e  condições  de 
transporte,  assim  como  de  conhecimento  dos  respectivos  recursos. 
Atualmente, o órgão de que trata o mencionado dispositivo é a Anac.

O projeto estabelece que o órgão referido no caput do art. 288 
criará  um  sítio  na  rede  mundial  de  computadores  para  facilitar  o 
recebimento dessas reclamações e denúncias, de forma a permitir  acesso 
restrito ao interessado para acompanhamento e ciência do resultado.

No tocante ao mérito, vale salientar que  o projeto de lei sob 
exame está em perfeita consonância com o disposto no art. 4° da Lei n° 
8.078, de 11 de setembro de 1990, Código de Defesa do Consumidor, que 
define a Política Nacional das Relações de Consumo, cujos princípios são, 
entre  outros,  o  reconhecimento  da  vulnerabilidade  do  consumidor  no 
mercado  de  consumo  (inciso  I);  a  harmonização  dos  interesses  dos 
participantes das relações de consumo,  com fundamento na boa-fé  e no 
equilíbrio das relações entre consumidores e fornecedores (inciso III); e a 
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coibição e a repressão eficientes de todos os abusos praticados no mercado 
(inciso VI). Além disso, conforme consta no caput, um dos objetivos dessa 
política é a transparência das relações de consumo, para a qual concorre a 
proposição.

Desse  modo,  consideramos  relevante  e  meritório  o  PLS  n° 
623, de 2011, porquanto conferirá maior proteção ao usuário de transporte 
aéreo e, por conseguinte, contribuirá para o aprimoramento da defesa do 
consumidor.

No entanto, consideramos necessário proceder a alguns ajustes 
do  teor  da  proposta  mediante  a  apresentação  de  emenda  de  mérito  à 
proposição.

A parte final do § 4° define que será permitido acesso restrito 
ao  interessado  para  acompanhamento  e  ciência  do  resultado.  Em nosso 
entendimento,  reputamos  descabida  essa  disposição  em  razão  da 
desnecessidade de tal disciplinamento.

Ademais,  segundo  o  §  5°,  acrescido  pela  proposição,  as 
reclamações e denúncias objeto do § 4° serão utilizadas para divulgação de 
indicadores de desempenho das empresas aéreas e dos aeroportos. De fato, 
essas  informações  poderiam  ser  usadas  como  parte  dos  dados  que 
fundamentam  a  produção  de  indicadores  de  desempenho  das  empresas 
aéreas e dos aeroportos. Não podem e não devem ser pura e simplesmente 
divulgadas,  até  porque,  muitas  vezes,  essas  reclamações  e  denúncias 
apresentam tendenciosidades; diversos passageiros se abstêm de expressar 
o  seu  descontentamento  na  hipótese  de extravio  de bagagem,  atraso  ou 
cancelamento  de  voos  e  outros  problemas  relacionados  aos  serviços 
prestados.

III – VOTO

À vista do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei 
do Senado n° 623, de 2011, com a emenda a seguir indicada.

EMENDA Nº  1   − CMA

Dê-se ao art. 1º do Projeto de Lei do Senado nº 623, de 2011, a 
seguinte redação:
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Art. 1° O art. 288 da Lei n° 7.565, de 19 de dezembro de 
1969, passa a vigorar acrescido do seguinte § 4°:

“Art. 288. .....................................................................
.....................................................................................

§  4°  O  órgão  a  que  se  refere  o  caput manterá,  na  rede 
mundial  de  computadores,  sítio  destinado  ao  recebimento  de 
reclamações  e  denúncias  dos  usuários  de  serviços  aéreos  e  à 
divulgação de indicadores de desempenho das empresas aéreas e 
dos aeroportos.” (NR)

Sala da Comissão, 10 de abril de 2012.

Senador RODRIGO ROLLEMBERG, Presidente

Senador JOÃO VICENTE CLAUDINO, Relator

Senador IVO CASSOL, Relator “ad hoc”
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SENADO FEDERAL
GABINETE DO SENADOR SÉRGIO SOUZA

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 7.565, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1986

Dispõe sobre o Código Brasileiro de Aeronáutica.
.........................................................

Art. 288. O Poder Executivo criará órgão com a finalidade de apuração e julgamento das infrações previstas  
neste Código e na legislação complementar, especialmente as relativas a tarifas e condições de transporte, 
bem como de conhecimento dos respectivos recursos.

§ 1° A competência, organização e funcionamento do órgão a ser criado, assim como o procedimento dos  
respectivos processos, serão fixados em regulamento.

§ 2° Não se compreendem na competência do órgão a que se refere este artigo as infrações sujeitas à 
legislação tributária.

§ 3º (Vetado).
.........................................................
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SENADO FEDERAL
Gabinete do Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA

PARECER Nº       , DE 2011

Da  COMISSÃO  DE  CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA, sobre o Projeto 
de  Resolução  do  Senado  nº  41,  de 
2011,  do  Senador  Cyro  Miranda,  que 
acrescenta  o  art.  94-A ao  Regimento 
Interno do Senado Federal, para dispor 
que a audiência pública agendada para 
se  realizar  em  reunião  extraordinária 
de  comissão,  bem  como  as  reuniões 
das  subcomissões  e  comissões 
temporárias,  não  poderão  coincidir  
com  os  horários  das  reuniões 
ordinárias das demais comissões.

RELATOR: Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA

I – RELATÓRIO

Vem  ao  exame  desta  Comissão  o  Projeto  de 
Resolução do Senado (PRS) nº 41, de 2011, de autoria do 
eminente Senador CYRO MIRANDA, que  acrescenta o art.  
94-A ao Regimento Interno do Senado Federal, para dispor  
que  a  audiência  pública  agendada  para  se  realizar  em 
reunião extraordinária de comissão, bem como as reuniões  
das subcomissões e comissões temporárias,  não poderão  
coincidir  com  os  horários  das  reuniões  ordinárias  das  
demais comissões.

A proposição, além da providência já descrita na 
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respectiva  ementa,  determina  que  a  Mesa  coordene  a 
agenda  de  realização  das  audiências  públicas, com  o 
objetivo  de  evitar  a  coincidência  de  horários  que  se 
pretende vedar.

O  ilustre  autor  da  proposição  registra  que  se 
busca  resolver  problema  hoje  vivenciado  por  todo  o  
Senado,  que  é  o  verdadeiro  congestionamento  de 
audiências públicas que ocorrem em praticamente todos os  
dias da semana e a todas as horas nesta Casa.

A proposição não recebeu emendas.

II – ANÁLISE

Conforme o  art.  401 do  Regimento  Interno  do 
Senado Federal (RISF), essa norma poderá ser modificada 
por projeto de resolução de iniciativa de qualquer Senador 
que será, sempre, remetido ao exame desta Comissão.

No tocante ao mérito, indiscutivelmente, impõe-
se  equacionar  o  grave  problema  da  articulação  das 
atividades das comissões do Senado Federal.

A  situação  atual  é  insustentável  e  tem 
inviabilizado  a  coordenação  das  agendas  dos  senadores, 
que não têm condições objetivas de comparecer às diversas 
reuniões de comissões e subcomissões.

Assim, a solução dada pelo ilustre autor do PRS 
nº  41,  de  2011,  nos  parece  totalmente  adequada. 
Efetivamente,  sem  impedir  o  funcionamento  dos  demais 
colegiados, é necessário priorizar as reuniões ordinárias das 
comissões permanentes.

Trata-se  de  assegurar  o  bom  andamento  do 
processo legislativo e garantir a agilidade na tramitação das 
matérias,  mediante  a  ampliação  da  norma  prevista  no 
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SENADO FEDERAL
Gabinete do Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA

parágrafo  único  do  art.  107  do  Regimento  Interno,  que 
determina  que,  em  qualquer  hipótese,  a  reunião  de 
comissão permanente ou temporária não poderá coincidir  
com  o  tempo  reservado  à  Ordem  do  Dia  das  sessões  
deliberativas ordinárias do Senado.

Temos a certeza de que a aprovação do presente 
projeto representará providência importante para aprimorar 
o bom funcionamento desta  Casa e  para criar  condições 
para  a  discussão  e  votação  das  proposições  pelas  suas 
comissões.

III – VOTO

Destarte,  opinamos  pela  constitucionalidade  e 
juridicidade  e  votamos  pela  aprovação  do  Projeto  de 
Resolução do Senado n° 41, de 2011.

Sala da Comissão,

, Presidente

Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA, Relator
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PARECER Nº       , DE 2012

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E CIDADANIA,  sobre  a  Proposta  de  Emenda à 
Constituição nº 2, de 2003, que dá nova redação ao 
inciso III do art. 3º da Constituição Federal e ao  
caput  do  art.  79  do  Ato  das  Disposições  
Constitucionais Transitórias, e sobre a Proposta de 
Emenda  à  Constituição  nº  2,  de  2006,  em 
tramitação conjunta, que altera os arts. 159 e 239 
da Constituição Federal e acrescenta o art. 227-A  
ao  seu  texto,  para  dispor  sobre  o  Fundo  de  
Promoção da Igualdade Racial.

RELATOR: Senador VITAL DO REGO

I – RELATÓRIO

A  Comissão  de  Constituição,  Justiça  e  Cidadania  (CCJ) 
analisa as Propostas de Emenda à Constituição (PEC) nº 2, de 2003, e nº 2, 
de 2006, apensadas por força da aprovação do Requerimento nº 592, de 
2012.

A primeira proposição trata de alterar o art. 3º da Constituição 
Federal  para  incluir  entre  os  objetivos  fundamentais  da  República 
Federativa  do  Brasil  a  redução  das  desigualdades  raciais  (inciso  III). 
Também  altera  o  art.  79  do  Ato  das  Disposições  Constitucionais 
Transitórias  (ADCT) para permitir  a utilização do Fundo de Combate  e 
Erradicação  da  Pobreza  em  ações  suplementares  de  superação  das 
desigualdades raciais.

Os autores da proposta, cujo primeiro signatário é o Senador 
Paulo  Paim,  lembram,  em  sua  justificação,  que,  não  obstante  a  ampla 
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divulgação  de  estudos  realizados  por  institutos  e  entidades  idôneas, 
indicando a dimensão das desigualdades de natureza racial que vitimam os 
brasileiros  afrodescendentes,  a  obrigatoriedade  da  implementação  de 
políticas  de  superação  dessas  desigualdades  não  foi  prevista  na 
Constituição Federal nem no Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza. 
Assim, deve-se buscar para os brasileiros, incluindo os afrodescendentes, 
condições dignas de vida, mais do que apenas de “subsistência”.

Os autores lembram, ainda, que a dimensão das desigualdades 
raciais existentes no País e as especificidades do fenômeno “linha de cor” 
da pobreza reclamam ações específicas.

A segunda proposição – PEC nº 2, de 2006 – cria o Fundo de 
Promoção da Igualdade Racial  por meio do acréscimo do art.  227-A ao 
Capítulo  VII  (Da  Família,  da  Criança,  do  Adolescente,  do  Jovem e  do 
Idoso).  O  Fundo  tem  como  objetivo  promover  a  igualdade  de 
oportunidades e a inclusão social dos afro-brasileiros, principalmente em 
políticas  voltadas  à  habitação,  educação  e  formação  profissional  dos 
mesmos, sem prejuízo de investimentos em outras áreas.

O Fundo de Promoção da Igualdade Racial, de acordo com a 
proposta,  será  formado  pelos  recursos  do  Fundo  de  Participação  dos 
Municípios (FPM) e da arrecadação decorrente das contribuições para o 
Programa  de  Integração  Social  (PIS)  e  Programa  de  Formação  do 
Patrimônio do Servidor Público,  além de outras fontes  previstas  em lei. 
Ademais,  o  Fundo  terá  conselho  consultivo  e  de  acompanhamento, 
formado por representantes do poder público e da sociedade civil.

Conforme  o  art.  3º  da  proposição,  o  Congresso  Nacional 
instalará comissão especial mista,  destinada a elaborar os projetos de lei 
necessários  à  regulamentação  da  matéria  e  promover  alteração  na 
legislação federal para tornar mais amplo o acesso à educação profissional.

Para viabilizar o Fundo, a referida PEC altera os arts. 159 e 
239 da Constituição Federal e acrescenta o art. 227-A a seu texto. Com a 
alteração do art. 159, busca modificar o inciso I para aumentar o percentual 
do  produto  da  arrecadação  dos  impostos  sobre  renda  e  proventos  de 
qualquer natureza e sobre produtos industrializados, o qual passaria, dos 
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atuais  quarenta  e  oito  por  cento,  para  quarenta  e  nove  por  cento. 
Paralelamente, acrescenta alínea ao referido inciso para destinar dois por 
cento dos recursos para o Fundo de Promoção da Igualdade Racial.

No tocante  à  alteração do art.  239,  modifica  seu  §  1º  para 
subdividi-lo  em incisos  e  destinar  ao Fundo de Promoção  da  Igualdade 
Racial três por cento da arrecadação decorrente das contribuições para o 
Programa  de  Integração  Social  e  para  o  Programa  de  Formação  do 
Patrimônio do Servidor Público.

Os autores da PEC nº 2, de 2006, cujo primeiro signatário é 
igualmente o Senador Paulo Paim, lembram que a relação entre raças na 
sociedade  brasileira  tem  representado  um  desafio  histórico.  E 
complementa:  “na  prática,  o  que  se  busca  como  questão  essencial  é 
propiciar que todo o cidadão, independente de sua raça ou cor, possa ter 
igualdade de condições na empreitada de crescimento individual”.

Assim, argumenta que a criação de um Fundo de Promoção da 
Igualdade  Racial  poderá  contribuir  definitivamente  com  a  criação  de 
políticas  afirmativas  de  inserção  do negro  na  sociedade  concedendo-lhe 
igualdade de condições em relação a qualquer outra raça.

As  propostas  foram distribuídas  à  Comissão  de  Constituição, 
Justiça  e  Cidadania,  primeiramente  com tramitação  autônoma,  tendo  sido 
depois apensadas em 2008. Ao final da 53ª Legislatura, em 2010, as propostas 
foram  arquivadas,  mas  logo  desarquivadas  por  força  da  aprovação  do 
Requerimento nº 167, de 2011. Finalmente, após aprovação do Requerimento 
nº 592, de 2012, as propostas voltaram a tramitar em conjunto.

Importa observar que, no prazo regimental, ainda em 2003, o 
Senador Alvaro Dias ofereceu a Emenda nº 1 – CCJ para incluir na PEC 
nº 2, de 2003, uma modificação no art. 91 do ADCT, destinada a amparar 
os servidores concursados cedidos aos Tribunais Regionais Eleitorais há 
mais de cinco anos consecutivos.

II – ANÁLISE
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Primeiramente,  lembramos  que  compete  a  este  colegiado 
emitir  parecer  acerca  da  admissibilidade  e  do  mérito  das  propostas  de 
emenda  à  Constituição,  conforme  estabelece  o  art.  356  do  Regimento 
Interno do Senado Federal (RISF).

Também,  é  importante  registrar  que  não  foi  identificado 
impeditivo constitucional para a apreciação das duas Propostas de Emenda à 
Constituição. As proposições estão de acordo com o disposto no art. 60 da 
Carta Magna, segundo o qual a Constituição poderá ser emendada mediante 
proposta de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados ou 
do  Senado  Federal  (inciso  I  do  caput),  e  não  pretendem abolir  a  forma 
federativa de Estado; o voto direto, secreto, universal e periódico; a separação 
dos Poderes; ou os direitos e garantias individuais (§ 4º e seus incisos).

As  propostas  analisadas  tratam da  mesma  matéria  e  são,  na 
verdade,  complementares:  uma traz para a Constituição o cuidado com o 
combate às desigualdades raciais – ao incluir a possibilidade de utilização dos 
recursos do Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza – e a outra cria 
efetivamente  o  Fundo  da  Igualdade  Racial.  Ambas  têm,  assim,  foco  na 
promoção da igualdade racial.

As PECs sob análise vão ao encontro da Convenção Internacional 
Sobre Todas as Formas de Discriminação Racial – Carta da Organização das 
Nações Unidas (ONU) que se baseia em princípios de dignidade e igualdade 
inerentes  a  todos  os  seres  humanos.  Nela,  todos  os  Estados-membros  se 
comprometem a tomar medidas separadas e conjuntas, para a consecução de 
um dos propósitos da ONU, qual seja o de promover e encorajar o respeito 
universal e a observância dos direitos humanos e das liberdades fundamentais 
para todos, sem discriminação de raça, sexo, idioma ou religião.

As alterações propostas são, inclusive,  um passo a mais nas 
conquistas recentes da população negra do País, brindada com a edição do 
Estatuto  da  Igualdade  Racial  em  2010  –  um  efetivo  instrumento  de 
afirmação  de  direitos  sociais,  políticos,  econômicos  e  culturais  da 
população negra brasileira. O Estatuto, diga-se, introduziu no meio jurídico 
brasileiro as possibilidades para a promoção da igualdade racial no mundo 
do trabalho, no mundo do empreendimento, no mundo das comunicações. 
Criou as condições  para a  promoção da igualdade,  ora  complementadas 

4

149



pela proposta de criação do Fundo de Promoção da Igualdade Racial em 
nossa Carta Magna, possibilitando a utilização de recursos específicos no 
processo de superação das desigualdades raciais.

Assim,  entendemos  que  as  duas  propostas  são  válidas, 
constitucionais, jurídicas e regimentais e devem ser fundidas em uma só. 
Por  essa  razão,  concluímos  esse  relatório  com  a  apresentação  de 
substitutivo que,  ademais de incorporar as alterações propostas nas duas 
PECs, busca aprimorar a técnica legislativa, obedecendo aos ditames da Lei 
Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que trata da elaboração, 
redação, alteração e consolidação das leis, conforme determina o parágrafo 
único do art. 59 da Constituição Federal.

Com relação à Emenda nº 1 – CCJ, anteriormente oferecida à PEC nº 2, de 
2003, não é possível acolhê-la, pois contém matéria estranha ao objeto de 
que tratam as propostas sob análise.

Por razões regimentais, optamos pela proposta mais antiga – a 
PEC nº 2, de 2003 –, embora o substitutivo apresentado incorpore o texto 
da mais recente – a PEC nº 2, de 2006.

Finamente,  para  uniformizar  os  termos  da  proposta  com  a 
nomenclatura  utilizada  no  Estatuto  da  Igualdade  Racial,  substituímos  a 
expressão “afro-brasileiro” por “população negra”.

III – VOTO

Em face exposto, somos pela rejeição da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 2, de 2006, e pela aprovação da Proposta de Emenda à 
Constituição  nº  2,  de  2003,  rejeitada  a  Emenda  nº  1  –  CCJ  a  ela 
apresentada, nos termos da seguinte:

EMENDA Nº         – CCJ (SUBSTITUTIVO)

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 2, DE 2003
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Altera  o  art.  79  do  Ato  das  Disposições 
Constitucionais Transitórias (ADCT) e os arts. 3º, 
159 e 239 da Constituição Federal, acrescentando 
os  arts.  227-A  e  26-A  ao  ADCT,  para  dispor 
sobre a redução das desigualdades raciais e criar 
o Fundo de Promoção da Igualdade Racial.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte 
emenda ao texto constitucional:

Art. 1º Os arts. 3º, 159 e 239 da Constituição Federal passam a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º ...........................................................................
.........................................................................................

III  –  erradicar  a  pobreza  e  a  marginalização  e  reduzir  as 
desigualdades sociais, raciais e regionais;

.............................................................................” (NR)

“Art. 159........................................................................
I  – do produto da arrecadação dos impostos  sobre renda e 

proventos de qualquer natureza e sobre produtos industrializados, 
quarenta e nove por cento na seguinte forma:

.........................................................................................

e)  um por  cento  para  o Fundo de  Promoção  da  Igualdade 
Racial.

...............................................................................” (NR)

 “Art. 239. .......................................................................
§ 1º Dos recursos mencionados no  caput, serão destinados, 

pelo menos:

I  –  quarenta  por  cento  para  financiar  programas  de 
desenvolvimento  econômico,  por  meio  do  Banco  Nacional  de 
Desenvolvimento  Econômico  e  Social,  com  critérios  de 
remuneração que lhes preservem o valor;
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II – três por cento para o Fundo de Promoção da Igualdade 
Racial.

................................................................................” (NR)

Art. 2º A Constituição Federal passa a vigorar acrescida do 
seguinte art. 227-A:

“Art. 227-A. É instituído o Fundo de Promoção da Igualdade 
Racial, com o objetivo de promover a igualdade de oportunidades e 
a  inclusão  social  da  população  negra  brasileira,  por  meio  de 
políticas  públicas  nas  diversas  áreas,  com ênfase  em habitação, 
educação e formação profissional.

§ 1º O Fundo Promoção da Igualdade Racial será composto 
com os recursos referidos na alínea  e do inciso I do art. 159 e no 
inciso  II  do § 1º  do art.  239,  além daqueles  oriundos de outras 
fontes previstas em lei.

§  2º  O  Fundo  contará  com  conselho  consultivo  e  de 
acompanhamento formado por representantes do poder público e da 
sociedade civil.

§ 3º A lei regulará a organização do Fundo e a distribuição de 
seus  recursos,  bem  como  disporá  sobre  sua  fiscalização,  seu 
controle e sobre a organização do conselho mencionado no § 2º.”

Art.  3º O  art.  79  do  Ato  das  Disposições  Constitucionais 
Transitórias passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 79. É instituído, por prazo indeterminado, no âmbito do 
Poder Executivo Federal, com o objetivo de viabilizar a todos os 
brasileiros acesso a níveis dignos de vida, o Fundo de Combate e 
Erradicação da Pobreza, cujos recursos serão aplicados em ações 
suplementares de nutrição, habitação, educação, saúde, reforço de 
renda  familiar,  superação  das  desigualdades  raciais  e  outros 
programas de relevante interesse social voltados para a melhoria da 
qualidade de vida.

Parágrafo único. O Fundo de que trata o caput será regulado 
por  lei  complementar  e  terá  conselho  consultivo  e  de 
acompanhamento que conte com a participação de representantes 
da sociedade civil, nos termos da lei.” (NR)
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Art.  4º O Ato  das  Disposições  Constitucionais  Transitórias 
passa a vigorar acrescido do seguinte art. 26-A:

“Art.  26-A. Será  instalada  comissão  mista  no  Congresso 
Nacional  para  elaborar  os  projetos  de  lei  necessários  à 
regulamentação do art.  227-A e à alteração na legislação federal 
visando ampliar o acesso à educação profissional.

Parágrafo único. A comissão referida no caput terá o prazo 
de  cento  e  oitenta  dias,  a  contar  da  publicação  desta  Emenda 
Constitucional, para realizar sua missão institucional.”

Art. 5º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de 
sua publicação, ficando adiada até o dia 1º de janeiro do ano subsequente a 
eficácia do disposto no art. 1º.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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des sa for ma, nes te mo men to, não é mais do que uma
ati tu de de ma gó gi ca, pre ten sa co bran ça de co e rên cia
do pas sa do. Não o fa rei, mas se V. Exªs o fi ze rem, te -
nho cer te za de que o Con se lho do FAT po de rá jus ti fi -
car e dis cu tir com pro fun di da de o as sun to. No en tan -
to, te mos que co lo car na pa u ta o pro ble ma do ajus te
fis cal, da me lho ria da qua li da de da ges tão dos re cur -
sos pú bli cos para ali vi ar essa so bre car ga exis ten te no 
Orça men to hoje, in clu si ve com a apro pri a ção in de vi -
da de re cur sos – são re ce i tas ex tra or di ná ri as –, e, as -
sim, pos sa mos de fato fa zer po lí ti cas so ci a is.

O que di fi cul ta a co ber tu ra do se gu ro-de sem -
pre go? É o ônus da dí vi da pú bli ca que her da mos. O
que di fi cul ta hoje a am pli a ção  e a co ber tu ra pelo Go -
ver no do Fome Zero? Vo cês vi ram on tem a ONU re -
co nhe cen do a im por tân cia des sa pa u ta, des sa ati tu -
de do Go ver no bra si le i ro. É um fato his tó ri co na di plo -
ma cia, na nos sa his tó ria, gran des lí de res in ter na ci o -
na is sa u da rem a pri o ri da de que es ta mos dan do ao
pro gra ma de com ba te à fome. Uma opo si ção sé ria
como a dos Se na do res Arthur Vir gí lio e José Agri pi no
que vêm aqui para va lo ri zar a ini ci a ti va do Go ver no de 
co lo car a fome como pri o ri da de na agen da.

Por que é uma pri o ri da de? Para quem sem pre co -
meu, isso é ape nas mais um tema do de ba te po lí ti co.
Mas, para um pre si den te que já pas sou fome, tem a ver
com a his tó ria de vida dele. É essa a di fe ren ça do com -
pro mis so, den tro das nos sas res tri ções fis ca is, den tro
da pe que na mar gem de ma no bra da po lí ti ca eco nô mi -
ca, he ran ça do pas sa do, tam bém da con jun tu ra in ter na -
ci o nal de guer ra, de ins ta bi li da de, de re tra ção dos in ves -
ti men tos, de in se gu ran ça dos in ves ti do res. Nes se pe río -
do, o ati vo in ter na ci o nal que mais se va lo ri zou foi o ouro. 
É um sin to ma cla ro da aver são ao ris co no mer ca do fi -
nan ce i ro in ter na ci o nal. E um país com um ní vel de en di -
vi da men to ex ter no e in ter no como o Bra sil evi den te -
men te é  vul ne rá vel a es sas tur bu lên ci as. No en tan to, a
se ri e da de, a co ra gem des te Go ver no de to mar me di das 
de aus te ri da de, de pro mo ver um con tin gen ci a men to do
Orça men to, de não fa zer de ma go gia po pu lis ta, de mos -
trar que, nes se qua dro de res tri ções, o que po de mos fa -
zer é me lho rar a qua li da de do gas to e en fren tar os pro -
ble mas es tru tu ra is.

A me lhor par ce ria que re al men te es pe ro des sa
opo si ção é que fa ça mos as re for mas es tru tu ra is ne -
ces sá ri as, dis cu tin do-as com pri o ri da de. Pre ci sa mos, 
no Se na do Fe de ral, de ba ter as gran des ques tões na -
ci o na is. Va mos ini ci ar aqui des ta tri bu na uma dis cus -
são apro fun da da so bre a re for ma pre vi den ciá ria, um
tema tão com ple xo, tão di fí cil. E não é um tema para
este Go ver no, mas para as fu tu ras ge ra ções, para os
go ver nos que vi rão, para os go ver nos es ta du a is e
para as pre fe i tu ras, que hoje es tão es tran gu la das

pela in su fi ciên cia de co ber tu ra do sis te ma, pela in -
con sis tên cia dos cál cu los atu a ri a is.

Sr. Pre si den te, es cla re ci do esse epi só dio, su gi ro
ao Se na do uma pa u ta mais qua li fi ca da. Va mos en fren -
tar os gran des te mas da re for ma pre vi den ciá ria, da re -
for ma po lí ti ca, da re for ma do Ju di ciá rio. Va mos fa zer
esse de ba te aqui para que a Na ção pos sa cres cer nes -
te ple ná rio azul, que, acho, é a cor da es pe ran ça.

Mu i to obri ga do.
O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – So bre a

mesa, pro pos ta de emen da à Cons ti tu i ção que será
lida pelo Sr.1º Se cre tá rio em exer cí cio, Se na dor He rá -
cli to For tes.

É lido o se guin te:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 2, DE 2003

Dá nova re da ção ao in ci so III do art.
3º da Cons ti tu i ção Fe de ral e ao ca put do
art. 79 do Ato das Dis po si ções Cons ti tu -
ci o na is Tran si tó ri as.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do
Senado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da
Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda
ao texto constitucional:

Art. 1º O in ci so III do art. 3º da Cons ti tu i ção Fe -
de ral pas sa a vi go rar com a se guin te re da ção:

“Art. 3º ...................................................
III – erradicar a pobreza e a

marginalização e reduzir as desigualdades
sociais, raciais e regionais.”

Art. 2º O ca put do art. 79 do Ato das Dis po si -
ções Cons ti tu ci o na is Tran si tó ri as pas sa a vi go rar
com a se guin te re da ção:

“Art. 79. É ins ti tu í do, para vi go rar até o
ano de 2010, no âm bi to do Po der Exe cu ti vo
Fe de ral, o Fun do de Com ba te e Erra di ca ção 
da Po bre za, a ser re gu la do por lei com ple -
men tar com o ob je ti vo de vi a bi li zar a to dos
os bra si le i ros aces so a ní ve is dig nos de
vida, cu jos re cur sos se rão apli ca dos em
ações su ple men ta res de nu tri ção, ha bi ta -
ção, edu ca ção, sa ú de, re for ço de ren da fa -
mi li ar, su pe ra ção das de si gual da des ra ci a is
e ou tros pro gra mas de re le van te in te res se
so ci al vol ta dos para me lho ria da qua li da de
de vida.”

Art. 3º Esta emen da cons ti tu ci o nal pas sa a vi go -
rar na data de sua pu bli ca ção.
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Jus ti fi ca ção

Não obs tan te uma sig ni fi ca ti va di vul ga ção de
es tu dos re a li za dos por ins ti tu tos e en ti da des idô ne -
as, como o Ipea, IBGE, Fun da ção Ge tú lio Var gas e
ou tros, in di can do a di men são das de si gual da des
de na tu re za ra ci al que vi ti mam os bra si le i ros
afro-des cen den tes, não fo ram in clu í das na Cons ti -
tu i ção Fe de ral nem no Fun do de Com ba te e Erra di -
ca ção da Po bre za a obri ga to ri e da de da im ple men -
ta ção de po lí ti cas de su pe ra ção des sas de si gual da -
des.

Sabe-se, por es tes mes mos es tu dos, que, em -
bo ra as po lí ti cas so ci a is de ca rá ter abran gen te pos -
sam e de vam tam bém re fle tir-se nes te as pec to, a “li -
nha de cor” da po bre za é um fe nô me no es pe cí fi co
que re cla ma ações igual men te es pe cí fi cas.

Co lhe-se o en se jo des ta pro pos ta de emen da à
Cons ti tu i ção para tam bém in di car que se deve bus car
para os bra si le i ros, in clu in do os afro-des cen den tes, con -
di ções dig nas de vida, mais do que ape nas de “sub sis -
tên cia”.

Sala das Ses sões, 20 de fe ve re i ro de 2003. – 
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LEGISLAÇÃO CITADA

ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS
 TRANSITÓRIAS

Art. 79. É ins ti tu í do, para vi go rar até o ano de
2010, no âm bi to do Po der Exe cu ti vo Fe de ral, o Fun do
de Com ba te e Erra di ca ção da Po bre za, a ser re gu la -
do por lei com ple men tar com o ob je ti vo de vi a bi li zar a
to dos os bra si le i ros aces so a ní ve is dig nos de sub sis -
tên cia, cu jos re cur sos se rão apli ca dos em ações su -
ple men ta res de nu tri ção, ha bi ta ção, edu ca ção, sa ú -
de, re for ço de ren da fa mi li ar e ou tros pro gra mas de
re le van te in te res se so ci al vol ta dos para me lho ria da
qua li da de de vida.
....................................................................................

(À Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e 
Ci da da nia)

O SR. PRESIDENTE (José Sar ney) – A pro pos -
ta de emen da à Cons ti tu i ção está su je i ta à tra mi ta ção
pre vis ta no art. 354 do Re gi men to Inter no e vai à Co -
mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia.

So bre a mesa, Pro je tos de Lei do Se na do que
se rão li dos pelo Sr. 1º Se cre tá rio em exer cí cio, Se na -
dor He rá cli to For tes.

São li dos os se guin tes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 18, DE 2003

Dis põe so bre o exer cí cio das pro fis -
sões de mes tre de obras e de en car re ga -
do, de ter mi nan do re gis tros no Crea
como au xi li a res téc ni cos.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º É li vre o exer cí cio das pro fis sões de mes -

tre de obras e de en car re ga do, ob ser va das as con di -
ções de ca pa ci da de es ta be le ci das nes ta lei.

Art. 2º A ati vi da de pro fis si o nal do mes tre de
obras e en car re ga do efe ti va-se no se guin te cam po de 
re a li za ções:

I – lo car e exe cu tar obras de cons tru ção ci vil;
II – co la bo rar no pla ne ja men to e es tu do da obra;
III – acom pa nhar os re pa ros e ma nu ten ção de

equi pa men tos e am bi en tes fí si cos re la ti vos à exe cu -
ção dos pro je tos das edi fi ca ções téc ni cas;

IV – ori en tar-se por plan tas, es que mas e es pe ci -
fi ca ções

V – re a li zar es tu dos, su per vi são, cál cu los de es -
ti ma ti vas de quan ti da des e cus tos, apli can do seus co -
nhe ci men tos na iden ti fi ca ção e so lu ção de pro ble mas 
téc ni cos, as se gu ran do o aper fe i ço a men to e de sen -
vol vi men to da obra.

Art. 3º O exer cí cio das pro fis sões de mes tre de
obras e de en car re ga do é es pe cí fi co:

I – dos por ta do res de com pro van te de ha bi li ta -
ção em cur sos ofi ci a is mi nis tra dos por ins ti tu i ções pú -
bli cas ou pri va das;

II – dos por ta do res de com pro van te de ha bi li ta -
ção, de vi da men te re va li da dos no Bra sil, em cur sos re -
gu la res mi nis tra dos por es co la es tran ge i ra;

III – da que les que com pro vem es tar exer cen do
efe ti va men te a pro fis são, à data da pu bli ca ção des ta
lei, há pelo me nos três anos.

Art. 4º O Con se lho Fe de ral de Enge nha ria,
Arqui te tu ra e Agro no mia – CONFEA, é o ór gão su pe -
ri or da fis ca li za ção pro fis si o nal.

Art. 5º O re gis tro pro fis si o nal deve ser re que ri do
aos Con se lhos Re gi o na is de Enge nha ria, Arqui te tu ra
e Agro no mia – CREA.

Art. 6º De ve rá cons tar obri ga to ri a men te nas
ano ta ções na pla ca de obra, o nome do au xi li ar téc ni -
co e seu nú me ro re gis tro no Crea.

Art. 7º Esta lei en tra e vi gor na data de sua pu bli -
ca ção.

Jus ti fi ca ção

Mu i tas ve zes, quem vai cons tru ir ou com prar
uma casa pron ta não tem idéia da di men são de todo o 
pro ces so ne ces sá rio des de o iní cio da cons tru ção até 
a con clu são da obra. Cada vez mais, com o de sen vol -
vi men to de no vas tec no lo gi as e o sur gi men to de ma -
te ri a is que exi gem um ma i or co nhe ci men to para sua
co lo ca ção, são ne ces sá ri os pro fis si o na is es pe ci a li za -
dos, que fi cam res pon sá ve is por pe que nos seg men -
tos do ser vi ço.

Hoje, or ga ni zar uma obra não é tão fá cil como
há al guns anos. São di ver sos fun ci o ná ri os, vá ri as ta -
re fas e pra zos ri go ro sos a se rem cum pri dos. Por isso,
para que não haja dú vi das ou sur pre sas quan to ao re -
sul ta do, é pre ci so que o mes tre de obras ou en car re -
ga do se jam pro fis si o na is ha bi li ta dos.

É im por tan te fri sar que o mes tre de obras é o
res pon sá vel pela fis ca li za ção e su per vi são da obra
des de o iní cio até a con clu são. Assim, ele tem a obri -
ga ção de co nhe cer, na prá ti ca, to das as eta pas do
pro ces so da cons tru ção. Por tra tar-se de um ser vi ço
caro, às ve zes, o mes tre de obras é dis pen sa do e
subs ti tu í do por um en car re ga do, prin ci pal men te
quan do se tra ta de obras me no res ou re for mas mais
sim ples. Na fase do aca ba men to, en tre tan to, este pro -
fis si o nal é in dis pen sá vel, já que essa eta pa exi ge co -
nhe ci men tos mais téc ni cos. Na au sên cia do mes tre
de obras, o en car re ga do deve co or de nar a cons tru -
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PARECER Nº       , DE 2012

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E CIDADANIA,  sobre  a  Proposta  de  Emenda à 
Constituição nº 2, de 2003, que dá nova redação ao 
inciso III do art. 3º da Constituição Federal e ao  
caput  do  art.  79  do  Ato  das  Disposições  
Constitucionais Transitórias, e sobre a Proposta de 
Emenda  à  Constituição  nº  2,  de  2006,  em 
tramitação conjunta, que altera os arts. 159 e 239 
da Constituição Federal e acrescenta o art. 227-A  
ao  seu  texto,  para  dispor  sobre  o  Fundo  de  
Promoção da Igualdade Racial.

RELATOR: Senador VITAL DO REGO

I – RELATÓRIO

A  Comissão  de  Constituição,  Justiça  e  Cidadania  (CCJ) 
analisa as Propostas de Emenda à Constituição (PEC) nº 2, de 2003, e nº 2, 
de 2006, apensadas por força da aprovação do Requerimento nº 592, de 
2012.

A primeira proposição trata de alterar o art. 3º da Constituição 
Federal  para  incluir  entre  os  objetivos  fundamentais  da  República 
Federativa  do  Brasil  a  redução  das  desigualdades  raciais  (inciso  III). 
Também  altera  o  art.  79  do  Ato  das  Disposições  Constitucionais 
Transitórias  (ADCT) para permitir  a utilização do Fundo de Combate  e 
Erradicação  da  Pobreza  em  ações  suplementares  de  superação  das 
desigualdades raciais.

Os autores da proposta, cujo primeiro signatário é o Senador 
Paulo  Paim,  lembram,  em  sua  justificação,  que,  não  obstante  a  ampla 
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divulgação  de  estudos  realizados  por  institutos  e  entidades  idôneas, 
indicando a dimensão das desigualdades de natureza racial que vitimam os 
brasileiros  afrodescendentes,  a  obrigatoriedade  da  implementação  de 
políticas  de  superação  dessas  desigualdades  não  foi  prevista  na 
Constituição Federal nem no Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza. 
Assim, deve-se buscar para os brasileiros, incluindo os afrodescendentes, 
condições dignas de vida, mais do que apenas de “subsistência”.

Os autores lembram, ainda, que a dimensão das desigualdades 
raciais existentes no País e as especificidades do fenômeno “linha de cor” 
da pobreza reclamam ações específicas.

A segunda proposição – PEC nº 2, de 2006 – cria o Fundo de 
Promoção da Igualdade Racial  por meio do acréscimo do art.  227-A ao 
Capítulo  VII  (Da  Família,  da  Criança,  do  Adolescente,  do  Jovem e  do 
Idoso).  O  Fundo  tem  como  objetivo  promover  a  igualdade  de 
oportunidades e a inclusão social dos afro-brasileiros, principalmente em 
políticas  voltadas  à  habitação,  educação  e  formação  profissional  dos 
mesmos, sem prejuízo de investimentos em outras áreas.

O Fundo de Promoção da Igualdade Racial, de acordo com a 
proposta,  será  formado  pelos  recursos  do  Fundo  de  Participação  dos 
Municípios (FPM) e da arrecadação decorrente das contribuições para o 
Programa  de  Integração  Social  (PIS)  e  Programa  de  Formação  do 
Patrimônio do Servidor Público,  além de outras fontes  previstas  em lei. 
Ademais,  o  Fundo  terá  conselho  consultivo  e  de  acompanhamento, 
formado por representantes do poder público e da sociedade civil.

Conforme  o  art.  3º  da  proposição,  o  Congresso  Nacional 
instalará comissão especial mista,  destinada a elaborar os projetos de lei 
necessários  à  regulamentação  da  matéria  e  promover  alteração  na 
legislação federal para tornar mais amplo o acesso à educação profissional.

Para viabilizar o Fundo, a referida PEC altera os arts. 159 e 
239 da Constituição Federal e acrescenta o art. 227-A a seu texto. Com a 
alteração do art. 159, busca modificar o inciso I para aumentar o percentual 
do  produto  da  arrecadação  dos  impostos  sobre  renda  e  proventos  de 
qualquer natureza e sobre produtos industrializados, o qual passaria, dos 
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atuais  quarenta  e  oito  por  cento,  para  quarenta  e  nove  por  cento. 
Paralelamente, acrescenta alínea ao referido inciso para destinar dois por 
cento dos recursos para o Fundo de Promoção da Igualdade Racial.

No tocante  à  alteração do art.  239,  modifica  seu  §  1º  para 
subdividi-lo  em incisos  e  destinar  ao Fundo de Promoção  da  Igualdade 
Racial três por cento da arrecadação decorrente das contribuições para o 
Programa  de  Integração  Social  e  para  o  Programa  de  Formação  do 
Patrimônio do Servidor Público.

Os autores da PEC nº 2, de 2006, cujo primeiro signatário é 
igualmente o Senador Paulo Paim, lembram que a relação entre raças na 
sociedade  brasileira  tem  representado  um  desafio  histórico.  E 
complementa:  “na  prática,  o  que  se  busca  como  questão  essencial  é 
propiciar que todo o cidadão, independente de sua raça ou cor, possa ter 
igualdade de condições na empreitada de crescimento individual”.

Assim, argumenta que a criação de um Fundo de Promoção da 
Igualdade  Racial  poderá  contribuir  definitivamente  com  a  criação  de 
políticas  afirmativas  de  inserção  do negro  na  sociedade  concedendo-lhe 
igualdade de condições em relação a qualquer outra raça.

As  propostas  foram distribuídas  à  Comissão  de  Constituição, 
Justiça  e  Cidadania,  primeiramente  com tramitação  autônoma,  tendo  sido 
depois apensadas em 2008. Ao final da 53ª Legislatura, em 2010, as propostas 
foram  arquivadas,  mas  logo  desarquivadas  por  força  da  aprovação  do 
Requerimento nº 167, de 2011. Finalmente, após aprovação do Requerimento 
nº 592, de 2012, as propostas voltaram a tramitar em conjunto.

Importa observar que, no prazo regimental, ainda em 2003, o 
Senador Alvaro Dias ofereceu a Emenda nº 1 – CCJ para incluir na PEC 
nº 2, de 2003, uma modificação no art. 91 do ADCT, destinada a amparar 
os servidores concursados cedidos aos Tribunais Regionais Eleitorais há 
mais de cinco anos consecutivos.

II – ANÁLISE

ls2012-05845
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Primeiramente,  lembramos  que  compete  a  este  colegiado 
emitir  parecer  acerca  da  admissibilidade  e  do  mérito  das  propostas  de 
emenda  à  Constituição,  conforme  estabelece  o  art.  356  do  Regimento 
Interno do Senado Federal (RISF).

Também,  é  importante  registrar  que  não  foi  identificado 
impeditivo constitucional para a apreciação das duas Propostas de Emenda à 
Constituição. As proposições estão de acordo com o disposto no art. 60 da 
Carta Magna, segundo o qual a Constituição poderá ser emendada mediante 
proposta de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados ou 
do  Senado  Federal  (inciso  I  do  caput),  e  não  pretendem abolir  a  forma 
federativa de Estado; o voto direto, secreto, universal e periódico; a separação 
dos Poderes; ou os direitos e garantias individuais (§ 4º e seus incisos).

As  propostas  analisadas  tratam da  mesma  matéria  e  são,  na 
verdade,  complementares:  uma traz para a Constituição o cuidado com o 
combate às desigualdades raciais – ao incluir a possibilidade de utilização dos 
recursos do Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza – e a outra cria 
efetivamente  o  Fundo  da  Igualdade  Racial.  Ambas  têm,  assim,  foco  na 
promoção da igualdade racial.

As PECs sob análise vão ao encontro da Convenção Internacional 
Sobre Todas as Formas de Discriminação Racial – Carta da Organização das 
Nações Unidas (ONU) que se baseia em princípios de dignidade e igualdade 
inerentes  a  todos  os  seres  humanos.  Nela,  todos  os  Estados-membros  se 
comprometem a tomar medidas separadas e conjuntas, para a consecução de 
um dos propósitos da ONU, qual seja o de promover e encorajar o respeito 
universal e a observância dos direitos humanos e das liberdades fundamentais 
para todos, sem discriminação de raça, sexo, idioma ou religião.

As alterações propostas são, inclusive,  um passo a mais nas 
conquistas recentes da população negra do País, brindada com a edição do 
Estatuto  da  Igualdade  Racial  em  2010  –  um  efetivo  instrumento  de 
afirmação  de  direitos  sociais,  políticos,  econômicos  e  culturais  da 
população negra brasileira. O Estatuto, diga-se, introduziu no meio jurídico 
brasileiro as possibilidades para a promoção da igualdade racial no mundo 
do trabalho, no mundo do empreendimento, no mundo das comunicações. 
Criou as condições  para a  promoção da igualdade,  ora  complementadas 
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pela proposta de criação do Fundo de Promoção da Igualdade Racial em 
nossa Carta Magna, possibilitando a utilização de recursos específicos no 
processo de superação das desigualdades raciais.

Assim,  entendemos  que  as  duas  propostas  são  válidas, 
constitucionais, jurídicas e regimentais e devem ser fundidas em uma só. 
Por  essa  razão,  concluímos  esse  relatório  com  a  apresentação  de 
substitutivo que,  ademais de incorporar as alterações propostas nas duas 
PECs, busca aprimorar a técnica legislativa, obedecendo aos ditames da Lei 
Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que trata da elaboração, 
redação, alteração e consolidação das leis, conforme determina o parágrafo 
único do art. 59 da Constituição Federal.

Com relação à Emenda nº 1 – CCJ, anteriormente oferecida à PEC nº 2, de 
2003, não é possível acolhê-la, pois contém matéria estranha ao objeto de 
que tratam as propostas sob análise.

Por razões regimentais, optamos pela proposta mais antiga – a 
PEC nº 2, de 2003 –, embora o substitutivo apresentado incorpore o texto 
da mais recente – a PEC nº 2, de 2006.

Finamente,  para  uniformizar  os  termos  da  proposta  com  a 
nomenclatura  utilizada  no  Estatuto  da  Igualdade  Racial,  substituímos  a 
expressão “afro-brasileiro” por “população negra”.

III – VOTO

Em face exposto, somos pela rejeição da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 2, de 2006, e pela aprovação da Proposta de Emenda à 
Constituição  nº  2,  de  2003,  rejeitada  a  Emenda  nº  1  –  CCJ  a  ela 
apresentada, nos termos da seguinte:

EMENDA Nº         – CCJ (SUBSTITUTIVO)

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 2, DE 2003
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Altera  o  art.  79  do  Ato  das  Disposições 
Constitucionais Transitórias (ADCT) e os arts. 3º, 
159 e 239 da Constituição Federal, acrescentando 
os  arts.  227-A  e  26-A  ao  ADCT,  para  dispor 
sobre a redução das desigualdades raciais e criar 
o Fundo de Promoção da Igualdade Racial.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte 
emenda ao texto constitucional:

Art. 1º Os arts. 3º, 159 e 239 da Constituição Federal passam a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º ...........................................................................
.........................................................................................

III  –  erradicar  a  pobreza  e  a  marginalização  e  reduzir  as 
desigualdades sociais, raciais e regionais;

.............................................................................” (NR)

“Art. 159........................................................................
I  – do produto da arrecadação dos impostos  sobre renda e 

proventos de qualquer natureza e sobre produtos industrializados, 
quarenta e nove por cento na seguinte forma:

.........................................................................................

e)  um por  cento  para  o Fundo de  Promoção  da  Igualdade 
Racial.

...............................................................................” (NR)

 “Art. 239. .......................................................................
§ 1º Dos recursos mencionados no  caput, serão destinados, 

pelo menos:

I  –  quarenta  por  cento  para  financiar  programas  de 
desenvolvimento  econômico,  por  meio  do  Banco  Nacional  de 
Desenvolvimento  Econômico  e  Social,  com  critérios  de 
remuneração que lhes preservem o valor;
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II – três por cento para o Fundo de Promoção da Igualdade 
Racial.

................................................................................” (NR)

Art. 2º A Constituição Federal passa a vigorar acrescida do 
seguinte art. 227-A:

“Art. 227-A. É instituído o Fundo de Promoção da Igualdade 
Racial, com o objetivo de promover a igualdade de oportunidades e 
a  inclusão  social  da  população  negra  brasileira,  por  meio  de 
políticas  públicas  nas  diversas  áreas,  com ênfase  em habitação, 
educação e formação profissional.

§ 1º O Fundo Promoção da Igualdade Racial será composto 
com os recursos referidos na alínea  e do inciso I do art. 159 e no 
inciso  II  do § 1º  do art.  239,  além daqueles  oriundos de outras 
fontes previstas em lei.

§  2º  O  Fundo  contará  com  conselho  consultivo  e  de 
acompanhamento formado por representantes do poder público e da 
sociedade civil.

§ 3º A lei regulará a organização do Fundo e a distribuição de 
seus  recursos,  bem  como  disporá  sobre  sua  fiscalização,  seu 
controle e sobre a organização do conselho mencionado no § 2º.”

Art.  3º O  art.  79  do  Ato  das  Disposições  Constitucionais 
Transitórias passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 79. É instituído, por prazo indeterminado, no âmbito do 
Poder Executivo Federal, com o objetivo de viabilizar a todos os 
brasileiros acesso a níveis dignos de vida, o Fundo de Combate e 
Erradicação da Pobreza, cujos recursos serão aplicados em ações 
suplementares de nutrição, habitação, educação, saúde, reforço de 
renda  familiar,  superação  das  desigualdades  raciais  e  outros 
programas de relevante interesse social voltados para a melhoria da 
qualidade de vida.

Parágrafo único. O Fundo de que trata o caput será regulado 
por  lei  complementar  e  terá  conselho  consultivo  e  de 
acompanhamento que conte com a participação de representantes 
da sociedade civil, nos termos da lei.” (NR)
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Art.  4º O Ato  das  Disposições  Constitucionais  Transitórias 
passa a vigorar acrescido do seguinte art. 26-A:

“Art.  26-A. Será  instalada  comissão  mista  no  Congresso 
Nacional  para  elaborar  os  projetos  de  lei  necessários  à 
regulamentação do art.  227-A e à alteração na legislação federal 
visando ampliar o acesso à educação profissional.

Parágrafo único. A comissão referida no caput terá o prazo 
de  cento  e  oitenta  dias,  a  contar  da  publicação  desta  Emenda 
Constitucional, para realizar sua missão institucional.”

Art. 5º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de 
sua publicação, ficando adiada até o dia 1º de janeiro do ano subsequente a 
eficácia do disposto no art. 1º.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PARECER Nº                 , DE 2012

Da  COMISSÃO  DE  CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA  E  CIDADANIA,  sobre  a 
Proposta de Emenda à Constituição nº 3, 
de  2011,  que  acrescenta  o  inciso  IV  ao  
caput da art. 60, dá nova redação ao § 2º  
do art. 61 e acrescenta o § 3º ao art. 61,  
para  viabilizar  a  apresentação  de 
propostas  de  emenda  à  Constituição  de  
iniciativa  popular  e  facilitar  a  
apresentação e a apreciação de projetos  
de lei respectivos,  e  sobre a Proposta de 
Emenda  à  Constituição  nº  45,  de  2011, 
que  tramita  em  conjunto,  que  altera  a 
redação do § 2º e acresce os §§ 3º a 7º ao  
art.  61  da  Constituição  Federal,  para  
conferir nova disciplina à apresentação e  
à  tramitação  dos  projetos  de  lei  de  
iniciativa popular.

RELATOR: Senador LINDBERGH FARIAS

I – RELATÓRIO

Vem  à  análise  da  Comissão  de  Constituição,  Justiça  e 
Cidadania (CCJ) a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº  03, de 
2011,  de  autoria  do  Senador  RODRIGO  ROLLEMBERG  e  outros 
signatários,  que  pretende  permitir  que  cidadãos  e  cidadãs  brasileiros 
possam propor emendas à Constituição. Para tanto, a PEC nº 3/2011 propõe 
a inclusão de inciso IV no caput do art. 60.

Atualmente, a Lei Maior pode ser emendada por proposta de 
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um terço, no mínimo, dos membros da Câmara e do Senado, do Chefe da 
Nação e de mais da metade das Assembléias Legislativas dos Estados, cada 
qual por maioria relativa de seus membros. 

A proposição sob exame altera, ainda, o § 2º do art. 61, para 
determinar que a iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à  
Câmara  dos  Deputados  de  projetos  de  lei  e  propostas  de  emenda  à  
Constituição com o apoiamento de eleitores correspondente a, pelo menos,  
meio por cento dos votos dados na última eleição geral para a Câmara dos  
Deputados, não computados os em branco e os nulos, distribuídos por um  
terço, ou mais, das unidades federadas, com um mínimo de um décimo por  
cento do eleitorado que haja votado em cada uma delas. 

A redação vigente do referido § 2º permite a iniciativa popular 
a  projeto  de  lei  subscrito  por,  no  mínimo,  um por  cento  do  eleitorado 
nacional, distribuído em pelo menos cinco Estados. 

O texto constitucional em vigor, portanto, não abre permissão 
para iniciativa popular relativa a emendas constitucionais, e exige, para a 
iniciativa popular  a projetos de lei,  percentagem mais  elevada do que a 
determinada pela PEC que se quer aprovar. 

A Proposta, ainda, acrescenta § 3º ao art. 61, no sentido de 
impor que os projetos de lei de iniciativa popular tramitarão em regime de 
urgência, a menos que haja decisão em contrário da Casa Legislativa. 

A  justificação  da  medida  ressalta  que  a  Lei  dos  Partidos 
Políticos exige, para o registro do estatuto de cada partido, que este tenha 
caráter nacional, assim considerado aquele que comprove o apoiamento de 
eleitores correspondentes a, pelo menos, meio por cento dos votos dados na 
última eleição para a Câmara dos Deputados.

Segue a justificação asseverando que o partido político é uma 
instituição fundamental para a democracia, e aponta a seriedade de que se 
reveste a criação de novo partido. 

No entanto, argumenta o autor da proposta, as exigências para 
a iniciativa popular a projeto de lei são bem mais rigorosas do que aquelas 
para  a  criação  de  um  partido  político,  quando  na  verdade  deveria  ser 
facilitada, e não dificultada, como o faz o preceito constitucional. 

Em face disso, a  PEC nº 3/2011 objetiva tornar mais fácil a 
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apresentação de projetos de iniciativa popular, ao tempo em que permite a 
apresentação de propostas de emendas à Constituição. Ademais, tenciona-
se conferir regime de urgência para projetos iniciados pelos cidadãos, salvo 
decisão  contrária  do Plenário da Casa  Legislativa onde a  medida  esteja 
tramitando. 

Contribui-se,  assim,  para  aproximar  a  cidadania  do  Poder 
Legislativo, harmonizando-se a democracia representativa com a iniciativa 
popular.

O Senador Antônio Carlos Valadares apresentou a Emenda nº 
1  –  CCJ  à  PEC  nº  3,  de  2011,  para  inserir  parágrafo  no  art.  61,  da 
Constituição Federal, com o intuito de permitir a apresentação de emendas 
de  iniciativa  popular  a  projetos  de  lei  e  a  propostas  de  emendas  à 
Constituição em tramitação no Congresso Nacional.

A citada emenda é justificada com o argumento de que se aos 
cidadãos é conferido o direito de iniciar o processo legislativo,  também 
deve haver permissão para que emendem as proposições em curso.

Posteriormente,  a  Mesa  do  Senado  Federal  aprovou 
requerimento que solicitava a tramitação conjunta desta PEC nº 3, de 2011, 
com a PEC nº 45, de 2011, cujo primeiro signatário é o Senador Randolfe 
Rodrigues.

A  PEC nº 45, de 2011,  objetiva, em síntese,  a redução da 
ordem de cinqüenta por cento do número de eleitores que deve subscrever  
o projeto de iniciativa popular.

Sustenta que,  mesmo com a redução,  o número de eleitores 
necessário à apresentação de projeto de lei de iniciativa popular permanece 
significativo,  sendo superior  ao  eleitorado de  alguns  Estados  da Região 
Norte,  representando,  ainda,  percentual  significativo  do  eleitorado  de 
alguns Estados com maior densidade populacional.

Ademais, a PEC nº 45, de 2011, intenciona acrescer os §§ 3º a 
7º  ao art.  61 da Constituição Federal,  com o intuito de: i)  assegurar a  
defesa do projeto perante as Comissões da Câmara dos Deputados e do  
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Senado  Federal  por  representante  dos  subscritores;  ii)  conferir  maior  
celeridade à tramitação do projeto de lei de iniciativa popular nas Casas  
do Congresso Nacional; e iii) prever a realização de referendo no caso de  
rejeição do projeto de lei de iniciativa popular pelo Congresso Nacional.

Inspira-se, segundo consta da justificação, em dispositivos de 
diversas Constituições Estaduais que almejam tornar mais célere e efetiva a 
participação popular no processo de elaboração legislativa e, dessa forma, 
dar concretude a essa importante vertente da democracia direta prevista na 
Constituição Federal de 1988.

Não foram apresentadas emendas à PEC nº 45/2011.

Deferida a tramitação em conjunto, cabe-nos, no âmbito desta 
CCJ, relatar as duas proposições e as emendas que lhes foram apresentadas. 

II – ANÁLISE

Compete à CCJ, na forma do art. 356 do Regimento Interno do 
Senado  Federal  (RISF),  a  análise  da  proposição  quanto  à  sua 
admissibilidade e ao mérito. 

A PEC nº 3, de 2011, e a PEC nº 45, de 2011, atendem a todas 
as exigências constitucionais,  tanto de natureza material quanto formal e 
circunstancial, para tramitação dessa espécie legislativa.

Não ferem nenhuma das cláusulas pétreas contidas no § 4º do 
art. 60 e possuem número de assinaturas suficiente para seguir seu curso.

Ademais,  não  se  verifica  a  incidência  de  nenhuma  das 
limitações circunstanciais de que trata o § 1º do art.  60 da Constituição 
Federal.

Da mesma forma, não há registros de que a matéria tratada nas 
propostas de emenda à Constituição sob análise tenha sido, conforme o § 5º 
do  art.  60  da  CF,  objeto  de  outra  proposta  rejeitada  ou  havida  por 
prejudicada nesta sessão legislativa.

No mérito, não há objeções a nenhuma das duas PECs. 
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Nosso ordenamento constitucional é repleto de preceitos que 
dão  respaldo  a  toda  iniciativa  tendente  a  democratizar  as  instituições 
políticas e jurídicas.

Dessa  forma,  já  nos  primeiros  dispositivos  relativos  aos 
princípios que informam o sistema político adotado entre nós, a Lei Maior 
põe  em  relevo  o  estímulo  à  maior  participação  possível  do  povo  nas 
grandes decisões nacionais.

Com efeito, o parágrafo único do art. 1º proclama que todo o 
poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou  
diretamente.

Em decorrência  de  tal  princípio,  base  e  alicerce  da  ordem 
democrática, ao lado de outros igualmente norteadores de toda a legislação, 
desponta a consagração da soberania popular, a ser exercida pelo sufrágio 
universal e pelo voto direto e secreto e, também, por meio de plebiscito, 
referendo  e  iniciativa  popular  de  projeto  de  lei  ordinária,  conforme 
determinam o art. 14 e o § 2º do art. 61 da Constituição Federal.

Incompreensivelmente,  ficou  de  fora  dessa  prerrogativa  a 
possibilidade de os cidadãos iniciarem o processo legislativo de proposta 
de  emenda  à  Constituição,  cuja  finalidade  é  justamente  aprimorar  o 
documento jurídico de maior estatura no Estado de Direito, em torno do 
qual todas as outras leis devem gravitar.

Em razão disso, é preciso que se conceda ao povo a faculdade 
de participar efetivamente do aprimoramento de nosso Estatuto Maior, o 
que equivale a contribuir para a evolução de nossas instituições, da qual vai 
depender a consecução cada vez maior do bem comum.

Nesse sentido, estamos de acordo com a proposta de inclusão 
de inciso IV ao art. 60, que atribua aos cidadãos o direito de apresentar 
proposta de emenda à Constituição.

Registre-se que a sugestão atende à boa técnica legislativa e à 
topografia constitucional, visto que o art. 60 é o dispositivo que trata do 
processo de emendamento da Constituição Federal.
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Julgamos, entretanto, necessário alterar os termos da redação 
oferecida ao § 2º do art. 61. Entendemos que todas as mudanças relativas à 
PEC  devem  ser  inseridas  no  art.  60  da  Constituição,  razão  pela  qual 
apresentamos emendas à proposição.

Ademais, anotamos que a essência das duas PEC’s, no que diz 
respeito  ao exercício da iniciativa popular,  é  a  redução das draconianas 
exigências atuais.

Assim, ao invés de o novo texto exigir que o apoiamento seja 
manifestado  em  um  terço  dos  Estados  da  federação  (nove  Estados)  – 
exigência esta relacionada à necessidade de conferir caráter nacional aos 
partidos políticos, como bem pontuou a justificação da PEC nº 3, de 2011 
–, ou que seja mantida a exigência atual (cinco Estados), para atender a 
representação nacional, acompanhamos proposta expressa pela PEC nº 45, 
de 2011, no sentido de que seja apoiado em apenas três Estados.

Além  disso,  parece-nos  conveniente  o  estabelecimento  de 
requisitos distintos para apresentação das duas espécies legislativas, com 
relação  à  exigência  de  número  mínimo  de  subscrições  por  parte  do 
eleitorado nacional – sem tornar extremamente elevados esses patamares 
mínimos.

Sugerimos, então, percentuais diferentes para apresentação de 
projetos de lei e de propostas de emendas à Constituição. O projeto de lei 
subscrito  por,  no  mínimo,  meio  por  cento dos  votos  dados  na  última 
eleição geral para a Câmara dos Deputados, não computados os em branco 
e os nulos, distribuídos, em pelo menos três Estados, com não menos de um 
décimo  por  cento  dos  eleitores  de  cada  um  deles.  Nesse  ponto, 
incorporamos a contribuição do insigne Senador Randolfe Rodrigues, autor 
da PEC nº 45/2011.

No caso de PEC, entendemos a proposição deve ser subscrita 
por,  no  mínimo,  um por cento do  eleitorado nacional,  distribuído pelo 
menos por três  Estados,  com não menos de três  décimos por cento dos 
eleitores de cada um deles.

Concordamos  com  as  PEC  nº  3/2011  e  nº  45/2011,  que 
pretendem impor  regime de urgência  à  tramitação de projetos de lei  de 
iniciativa popular. Adotamos redação da PEC nº 3/2011, segundo a qual a 
urgência constitucional é atribuída a projetos advindos dos cidadãos, salvo 
decisão em contrário do plenário da Casa Legislativa em que a matéria 
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esteja tramitando.

Ademais,  citamos como digna de acolhida a Emenda nº 1 – 
CCJ apresentada  pelo  Senador  Antônio  Carlos  Valadares,  com algumas 
pequenas  alterações  para  adaptá-la  às  modificações  propostas  por  este 
relatório.

Entendemos  que  deve  ser  mantido  o  mesmo  número  de 
subscrições tanto para apresentação de propostas legislativas, quanto para 
apresentação  de  emendas a  projetos  de  lei  e  propostas  de  emenda  à 
Constituição  em  tramitação,  tendo  em  vista  o  risco  de  morosidade  na 
apreciação  das  sugestões  caso  haja  quantidade  elevada  de  iniciativas 
populares.

Por fim, apresentamos emenda, a partir de diálogos realizados 
com o Ministério da Justiça, a fim de contemplar o conceito de “cidadania 
eletrônica”.  A  efetiva  implementação  dos  mecanismos  de  iniciativa 
popular ainda se encontra limitada pela dificuldade de coleta, verificação e 
contagem das subscrições.  Muito embora  este  projeto pretenda diminuir 
tais barreiras, a limitação subsiste. 

Com o desenvolvimento de novas tecnologias de informação e 
comunicação (TICs), a sociedade informacional apropria-se da tecnologia 
para  a  efetivação  da  democracia.  Contemporaneamente,  a  participação 
cidadã passa pela questão do acesso – daí o suporte eletrônico como meio 
de inclusão social - e do uso da informação nos meios digitais. 

Assim,  a  construção  da  cidadania  eletrônica  envolve  a 
utilização de novas tecnologias pelos cidadãos para discussão de assuntos 
de  interesse  público,  o  uso  da  rede  para  a  formulação  colaborativa  de 
políticas públicas, e até para participação nas decisões governamentais.

A proposta de emenda tem por objetivo reconhecer a Internet 
como ferramenta de cidadania e participação popular,  aumentando a 
interlocução entre cidadãos e Congresso Nacional, por intermédio de novas 
tecnologias, reconhecendo a possibilidade de que meios eletrônicos (como 
o recurso à urna eletrônica, a mecanismos de certificação digital ou a outras 
formas  de  verificação  da  identidade  que  possam  servir  para  garantir  a 
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segurança e autenticidade de comunicações pela Internet) sejam utilizados 
para a efetivação da democracia.

Em verdade, as PEC nº 3 e nº45, ambas de 2011, ampliam as 
possibilidades de participação popular, infundindo credibilidade ao sistema 
representativo,  ao  proporcionar  o  estabelecimento  de  vínculos  mais 
orgânicos entre o Legislativo e a sociedade civil.  Todos sabemos que a 
representação  política  está  em  crise.  Sucessivos  escândalos  e  baixa 
produtividade  acabaram  por  alimentar  percepções  negativas  e, 
desafortunadamente, generalizante a propósito das Casas Legislativas. 

Todo  esforço  empreendido  com a  finalidade  de  restaurar  a 
confiança  popular,  esteio  da  legitimidade  institucional,  merece  toda  a 
atenção,  apreço e  apoio.  Reduzir  barreiras  à  participação,  facilitando os 
termos  que  autorizam a  apresentação  de  propostas  de  leis  e  alterações 
constitucionais,  por parte da sociedade,  contribui  para tornar o processo 
legislativo  mais  sensível  aos  movimentos  da  opinião  pública  e  às 
expressões da vontade da cidadania.

Claro que não podemos ser ingênuos e ignorar os riscos que 
nos  espreitam.  Nosso  continente  tem  sido  abalado  por  iniciativas  de 
inspiração populista, que se caracterizam pelo esvaziamento das mediações 
institucionais, particularmente pelo acuamento do Poder Legislativo. O uso 
indevido de referendos, plebiscitos e consultas populares pode redundar na 
desmoralização  e  esvaziamento  do  instituto  da  representação  política 
institucionalizada. 

Quero  dizer  que  me  posiciono  firmemente  contrário  à 
dilapidação das mediações  institucionais  que o Parlamento  realiza como 
sua missão precípua. Nas democracias que merecem esse nome, a vontade 
popular  é  recepcionada  e  processada  no  Parlamento,  sendo  tão  mais 
respeitada quanto melhor combinada a princípios constitucionais de fundo, 
como  o  direito  das  minorias  e  o  compromisso  com  a  preservação  de 
direitos e liberdades elementares, assim como com as cláusulas pétreas que 
nos inspiram, circunscrevendo o âmbito do dinamismo normativo.

Entretanto,  seria  um  equívoco  lançar  todo  esforço  de 
aprimorar a participação popular à vala comum dos arremedos populistas. 
No  caso  sob  exame,  estamos  diante  de  um  projeto  estritamente 
democrático,  que se preocupa justamente em compatibilizar  o respeito à 
autonomia  do  Parlamento  e  ao  funcionamento  de  seus  mecanismos 
decisórios  com  a  elevação  do  nível  da  sensibilidade  do  Legislativo  às 
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variadas e plurais expressões de vontade da sociedade brasileira. 

Além  disso,  procuramos  conectar  o  processo  legislativo 
brasileiro aos avanços tecnológicos. Daí porque defendemos a inclusão da 
subscrição das PECs e dos projetos de lei de iniciativa popular por meios 
eletrônicos. 

Estamos,  com  isso,  constitucionalizando  a  cidadania 
eletrônica.

III – VOTO

Por  todo  o  exposto,  somos  pela  aprovação  da  Proposta  de 
Emenda à Constituição nº 3, de 2011, com as seguintes emendas, de modo 
a incorporar  algumas das propostas trazidas pela Proposta de Emenda à 
Constituição nº 45, de 2011, e a Emenda nº 1 – CCJ:

EMENDA Nº            - CCJ

Dê-se à ementa da Proposta de Emenda à Constituição nº 3, de 
2011, a seguinte redação:

Altera  os  arts.  60  e  61  da  Constituição 
Federal  para  ampliar  a  participação 
popular em iniciativa legislativa.
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EMENDA Nº           - CCJ

Acrescente-se o inciso IV ao caput do art. 60 da Constituição 
Federal, na forma dada pelo art. 1º da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 3, de 2011, com a seguinte redação:

“Art. 60.  ....................................................................
.....................................................................................
IV – dos cidadãos. (NR)”

EMENDA Nº           - CCJ

Insira-se um § 6º ao art. 60 da Constituição, nos termos do art. 
1º da Proposta de Emenda à Constituição nº 03, de 2011, com a seguinte 
redação:

“Art. 60  .....................................................................

.....................................................................................

§  6º.   A  proposta  de  emenda  à  Constituição, 
apresentada nos termos do disposto no inciso IV do art. 
60, deve ser subscrita, inclusive por meio eletrônico, por, 
no  mínimo,  um  por  cento  do  eleitorado  nacional, 
distribuído pelo menos por três Estados, com não menos 
de  três  décimos  por  cento  dos  eleitores  de  cada  um 
deles.” (NR)
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EMENDA Nº           - CCJ

Acresça-se ao art. 60 da Constituição Federal, na forma dada 
pela Emenda nº 1-CCJ à Proposta de Emenda à Constituição nº 3, de 2011, 
o seguinte § 7º:

“Art. 60. .....................................................................
.....................................................................................
§ 7º  Poderão ser apresentadas emendas de iniciativa 

popular a proposta de emenda à Constituição perante a 
Câmara dos Deputados ou o Senado Federal, atendidas as 
exigências de subscrição contidas no § 6º.” (NR)

EMENDA Nº           - CCJ

Dê-se ao § 2º  do art.  61 da Constituição Federal,  na forma 
dada pelo art. 2º da Proposta de Emenda à Constituição nº 3, de 2011, a 
seguinte redação:

“Art.61.  .....................................................................
.....................................................................................
§  2º  A  iniciativa  popular  pode  ser  exercida  pela 

apresentação à Câmara dos Deputados de projeto de lei 
subscrito, inclusive por meio eletrônico, por, no mínimo, 
meio por cento do eleitorado nacional,  distribuído pelo 
menos por três Estados, com não menos de um décimo 
por cento dos eleitores de cada um deles.

..............................................................” (NR) 
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EMENDA Nº           - CCJ

Dê-se ao § 3º  do art.  61 da Constituição Federal,  acrescido 
pelo art. 2º da Proposta de Emenda à Constituição nº 3, de 2011, a seguinte 
redação:

“Art.61.  .....................................................................
.....................................................................................
§  3º  Aplica-se  à  tramitação  do  projeto  de  lei  de 

iniciativa popular o regime de urgência previsto nos §§ 
2º,  3º  e  4º  do  art.  64,  salvo  decisão  em  contrário  do 
plenário da Casa do Congresso Nacional em que estiver 
tramitando.” (NR)

EMENDA Nº           - CCJ

Acresça-se ao art. 61 da Constituição Federal, na forma dada 
pelo art. 2º da Proposta de Emenda à Constituição nº 3, de 2011, o seguinte 
§ 4º:

“Art.61.  .....................................................................
.....................................................................................
§ 4º Poderão ser apresentadas emendas de iniciativa 

popular a projeto de lei perante a Câmara dos Deputados 
ou  o  Senado  Federal,  atendidas  as  exigências  de 
subscrição contidas no § 2º.” (NR)

Sala da Comissão,
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, Presidente

Senador LINDBERGH FARIAS, Relator
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PARECER Nº       , DE 2012

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA,  em  caráter  terminativo,  sobre  o 
Projeto  de  Lei  do  Senado  nº  257,  de  2011,  do 
Senador CIRO NOGUEIRA, que “acrescenta o art. 
6º-A à Lei nº 9.454, de 7 de abril de 1997, a fim de 
estabelecer  a  gratuidade  na  primeira  emissão  do 
documento  de  identificação  do  Registro  de 
Identidade Civil”.

RELATOR: Senador BENEDITO DE LIRA

I – RELATÓRIO

Submete-se à análise de natureza terminativa desta Comissão, o 
Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 257, de 2011, de autoria do Senador Ciro 
Nogueira, que tem por objetivo acrescentar art. 6º-A à Lei nº 9.454, de 7 de 
abril de 1997, a fim de tornar gratuita para o cidadão a primeira emissão do 
documento de identificação do assim chamado Registro de Identidade Civil. 
O projeto é composto de apenas dois artigos, descritos a seguir.

O art. 1º apresenta a redação do mencionado art. 6º-A, alvitrado 
para a Lei nº 9.454, de 1997, estipulando a mencionada gratuidade.

O art. 2º fixa a cláusula de vigência, ao definir que a lei entra em 
vigor na data de sua publicação.

Na justificação do projeto, lembra-se que, de acordo com a Lei nº 
9.454,  de  7  de  abril  de  1997,  todo  cidadão  brasileiro  terá  em breve  que 
substituir seu atual documento de identidade civil pelo Registro de Identidade 
Civil,  expresso  em  um  novo  documento  que  será  provavelmente 
confeccionado em cartão magnético e deverá conter microcircuito integrado 
(ou  chip) para identificação digital. Embora se reconheça que essa medida 
proporcionará maior eficiência e segurança na identificação do cidadão, além 
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de  outras  facilidades,  ressalta-se  que,  segundo  notícias  veiculadas  pela 
imprensa, ela terá um custo estimado em cerca de R$ 40,00 (quarenta reais), 
de considerável  monta  para muitos  brasileiros.  Desse  modo,  busca-se,  por 
meio  desta  proposição,  fazer  com  que  o  Estado  arque  ao  menos  com  a 
primeira emissão desse documento.

O PLS nº  257,  de 2011, foi  distribuído exclusivamente  a  esta 
Comissão, à qual cabe decisão terminativa. Ao projeto não foram oferecidas 
emendas.

II – ANÁLISE

Nos termos do art. 101, incisos I e II, alínea “l”, do Regimento 
Interno desta  Casa,  cabe à  Comissão  de Constituição,  Justiça  e  Cidadania 
opinar sobre a constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade dos temas 
que  lhe  são  submetidos,  bem  como,  no  mérito,  sobre  as  matérias  de 
competência  da  União  e,  nesta  hipótese,  notadamente  sobre  registros 
públicos.

Quanto aos requisitos formais e materiais de constitucionalidade, 
nada  há  a  opor  ao  PLS nº  257,  de  2011,  tendo  em vista  que  i) compete 
privativamente à União legislar sobre registros públicos, a teor do disposto no 
art.  22,  inciso  XXV, da Constituição Federal  (CF);  ii) cabe ao Congresso 
Nacional dispor sobre todas as matérias de competência da União (CF, art. 48, 
caput);  iii) os termos da proposição não importam em violação de cláusula 
pétrea; e iv) não há vício de iniciativa, nos termos do art. 61 da Carta Magna.

No  que  concerne  à  juridicidade,  o  projeto  se  afigura  correto, 
porquanto  i) possui  o  atributo  da  generalidade;  ii) é  consentâneo  com os 
princípios gerais do Direito; iii) se afigura dotado de potencial coercitividade; 
iv) a matéria nele vertida inova o ordenamento jurídico; e  v) o meio eleito 
para o alcance dos objetivos pretendidos (normatização via edição de lei) é o 
adequado.

Particularmente  quanto  a  seu  mérito,  a  proposição  exprime 
sensatez  digna  de  nota,  pois  institui,  em favor  do cidadão,  direito  que  se 
revela proeminente diante do simples fato de que a adequada identificação 
civil é requisito exigido para o pleno exercício da cidadania nas mais diversas 
situações. Além disso, note-se que o PLS nº 257, de 2011, nada mais faz que 
tornar possível, no âmbito do sistema de Registro de Identidade Civil (ainda a 
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ser  implantado,  nos  moldes  da  mencionada  Lei  nº  9.454,  de  1997),  o 
exercício, pelo cidadão, de um direito já reconhecido tanto pelo Congresso 
Nacional, na tramitação do projeto que deu origem à recente Lei nº 12.687, de 
18 de julho de 2012 (que altera dispositivo da Lei no 7.116, de 29 de agosto  
de 1983, para tornar gratuita a emissão de carteira de identidade no caso  
que menciona), quanto pelo Governo Federal, que o sancionou sem vetos.

Por  fim,  registre-se  que  a  técnica  legislativa  empregada  na 
elaboração  da  proposição  sob  exame  é  irretocável,  seguindo  à  risca  os 
parâmetros fixados pela Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, 
que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das  
leis,  conforme  determina  o  parágrafo  único  do  art.  59  da  Constituição  
Federal.

III – VOTO

Ante o exposto, votamos pela  aprovação do Projeto de Lei do 
Senado nº 257, de 2011.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 257, DE 2011 

 
Acrescenta o art. 6º-A à Lei nº 9.454, de 7 de abril de 
1997, a fim de estabelecer a gratuidade na primeira 
emissão do documento de identificação do Registro de 
Identidade Civil. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 9.454, de 7 de abril de 1997, passa a vigorar acrescida do 
seguinte art. 6º-A: 

“Art. 6º-A. Será gratuita, para o cidadão, a primeira emissão do 
documento de identificação do Registro de Identidade Civil.” 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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 2
JUSTIFICAÇÃO 

Por força da Lei nº 9.454, de 1997, todo cidadão brasileiro terá que substituir 
o seu atual documento de identidade civil pelo Registro de Identidade Civil, com número 
único. Já há notícias de que esse novo documento será confeccionado em cartão 
magnético e com chip de identificação digital. 

Trata-se de medida de modernização dos cadastros de identidade civil que 
possibilitará maior eficiência e segurança na identificação do cidadão brasileiro, além de 
trazer funções múltiplas, possibilitando, até mesmo, utilizar esse novo cartão em 
operações pela internet. 

Todavia, sabe-se que tal providência terá um custo elevado, que, no nosso 
modo de ver, não deverá ser diretamente repassado ao cidadão brasileiro, tendo em vista 
que muitas pessoas simplesmente não poderão arcar com o valor orçado em R$ 40,00, 
aproximadamente, para a emissão de cada um desses novos documentos, segundo 
notícias veiculadas pela imprensa.  

Para se ter uma ideia, o valor orçado (R$ 40,00) corresponde a quase 10% 
do atual salário mínimo (R$ 545,00). Considerando-se a cesta básica, calculada em abril 
de 2011, pelo Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos – 
DIEESE, o valor cotado para emissão do novo Registro de Identidade Civil fica ainda mais 
significativo. Pelos levantamentos do DIEESE, a cesta básica mais cara do País foi a de 
São Paulo, com cotação em R$ 268,52, e a mais barata foi a de Aracaju, com cotação em 
R$ 185,88. Assim, os R$ 40,00, inicialmente cotados para emissão do documento, 
correspondem a 14,89% e 21,51% da maior e da menor cesta básica do País. 

Por tal razão, estamos apresentando a presente proposição legislativa, com 
o objetivo de impedir que pelo menos a primeira emissão desse novo documento seja 
cobrada do cidadão, devendo o Estado arcar com os custos da sua confecção. 

Sala das Sessões, 

Senador CIRO NOGUEIRA 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 9.454, DE 7 DE ABRIL DE 1997. 

Mensagem de veto Institui o número único de Registro de 
Identidade Civil e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1o  É instituído o número único de Registro de Identidade Civil, pelo qual cada 
cidadão brasileiro, nato ou naturalizado, será identificado em suas relações com a 
sociedade e com os organismos governamentais e privados. (Redação dada pela Lei nº 
12.058, de 2009) 

        Parágrafo único. (VETADO) 

I - (VETADO) 

II - (VETADO) 

III - (VETADO) 

......................................................................................................................... 

Art. 5º O Poder Executivo providenciará, no prazo de cento e oitenta dias, a 
regulamentação desta Lei e, no prazo de trezentos e sessenta dias, o início de sua 
implementação. 

Art. 6º No prazo máximo de cinco anos da promulgação desta Lei, perderão a validade 
todos os documentos de identificação que estiverem em desacordo com ela. (Revogado 
pela Lei nº 12.058, de 2009) 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 7 de abril de 1997; 176º da Independência e 109º da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Nelson A. Jobim 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 8.4.1997 

 
 
(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa) 
 
 
Publicado no DSF, em 18/05/2011. 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 12065/2011 
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PARECER Nº          , DE 2013

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA, acerca do Projeto de Lei do Senado 
(PLS) nº 112, de 2006, do Senador José Sarney, 
que  acrescenta  e  altera  dispositivos  da  Lei  nº  
7.853,  de  24  de  outubro  de  1989,  dá  nova  
redação  a  dispositivo  da  Lei  8.666,  de  21  de  
junho de 1993, e acrescenta dispositivos às Leis  
nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993 e nº 10.406,  
de 10 de Janeiro de 2002, e sobre o PLS nº 234,  
de 2012, apensado.

RELATOR: Senador ROMERO JUCÁ

I – RELATÓRIO

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 112, de 2006, de autoria 
do Senador  José  Sarney,  é  composto  de sete  artigos e  tem o declarado 
propósito de aperfeiçoar as normas de proteção dos direitos das pessoas 
com deficiência.

O art. 1º do projeto traz o maior número de novidades, pois 
pretende acrescer  dezenove artigos à Lei  nº 7.853, de 24 de outubro de 
1989.  De pronto,  insere  nela  as  definições  de deficiência,  incapacidade, 
procedimentos e apoios especiais,  oficina protegida terapêutica e oficina 
protegida de produção, entre outras (art. 1ºA).

Apresenta, em seguida, algumas propostas de alteração da lei 
situadas  no  campo  da  educação  que  tratam:  da  reserva  de  vagas  para 
pessoas com deficiência nas instituições públicas de ensino fundamental, 
médio, profissionalizante e de educação superior de todos os níveis de governo 
(art. 2ºA); da garantia de apoio pedagógico especializado nas classes regulares 
de ensino e de acesso a equipamentos, procedimentos e dependências de uso 
comum nos respectivos estabelecimentos (arts.  2ºB e 2ºC); da inclusão de 
conteúdos curriculares sobre a problemática das pessoas com deficiência nos 
cursos de nível superior (art. 2ºD); e da formação de recursos humanos e da 
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adequação de recursos físicos para o atendimento desse público (art. 2ºB).

Veicula,  também,  o  acréscimo  de  cláusula  que  atribui  ao 
Sistema Único de Saúde (SUS) a responsabilidade de fornecer os apoios 
especiais  específicos  para  cada  deficiência,  incluindo  próteses,  órteses, 
equipamentos  especiais,  medicamentos,  assistência  médica  e  terapêutica 
(art. 2ºE).

Contempla, ainda, nove outras propostas de alteração da lei, 
voltadas  a  inserir  a  pessoa  com  deficiência  no  mundo  do  trabalho, 
mediante:  a  unificação  em três  por  cento  da  reserva  legal  de  vagas  no 
mercado de trabalho, tanto no setor privado (art. 2ºF) quanto público (art. 
2ºN), tendo este o prazo de dez anos para atingir o percentual previsto (art. 
2ºO); a inclusão da contagem do número de terceirizados para efeito do 
cumprimento da reserva legal (art.2ºG); a possibilidade de compensar parte 
da  reserva  com a  oferta  de  qualificação  profissional  para  pessoas  com 
deficiência  (art.  2ºH);  a  inserção  laboral  por  meio  de  terceirização  de 
serviços contratados junto a associações e por meio de oficinas protegidas 
de produção (art. 2ºI), garantidos os direitos trabalhistas e previdenciários 
(art.  2ºL),  e  resguardada  a  responsabilidade  subsidiária  do  tomador  de 
serviços (art. 2ºJ); e o estabelecimento da reserva mínima de 5% das vagas 
nos  concursos  públicos  e  a  previsão  de  concursos  específicos  para  as 
pessoas com deficiência (2ºP).

Com a proposta de outros acréscimos à Lei nº 7.853, de 1989, 
o art. 1º do projeto cuida de vedar toda restrição ao trabalho e à educação 
de pessoa com deficiência que não seja por incompatibilidade plena (art. 
2ºM),  bem  como  o  emprego  de  cláusula  que  estabeleça  relação  de 
gravidade para a concessão de direitos em ato administrativo (2ºQ). Além 
disso, concede mais um ano para a adaptação dos veículos de transporte 
coletivo (art.  2ºR)  e  exclui  do cálculo da renda familiar,  para  efeito  de 
pagamento  do  benefício  da  prestação  continuada  (BPC),  o  benefício  já 
recebido por outra pessoa com deficiência da mesma família (art. 2ºS).

Os  artigos  seguintes  do  projeto  destinam-se  a  modificar  a 
redação de dispositivos já existentes na legislação pátria. A referida Lei nº 
7.853, de 1989, é alvo tanto do art. 2º, que pretende criminalizar a conduta 
de  quem  obsta  ou  dificulta  o  acesso  da  pessoa  com  deficiência  a 
estabelecimentos públicos ou privados de uso coletivo, quanto do art. 3º, 
que ordena a inclusão da contagem do número de pessoas com deficiência 
nas pesquisas e nos censos demográficos. Já o art. 4º se volta a modificar a 
Lei  de  Licitações  e  Contratos,  determinando  que  o  preço  dos  serviços 
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contratados por meio de associações não lucrativas orientadas para pessoas 
com deficiência dispensadas da licitação seja compatível com os valores de 
mercado.

O art.  5º do projeto,  por sua vez,  busca modificar  a Lei  de 
Organização da Assistência Social (LOAS), para permitir que o estado de 
miserabilidade  para  efeitos  de  percepção  do  BPC seja  comprovado  por 
outros meios além da exigência de renda mensal per capita inferior a ¼ do 
salário mínimo.

O  art.  6º  pretende  alterar  o  Código  Civil,  para  estender  o 
direito real de habitação relativamente ao imóvel destinado à residência da 
família,  na falta  de cônjuge  sobrevivente,  ao filho com deficiência  sem 
meios de prover a própria subsistência.

Finalmente, o art. 7º do projeto veicula a cláusula de vigência, 
estabelecida a partir da data de publicação da lei projetada.

Ao  justificar  sua  iniciativa,  o  autor  do  projeto  ressalta  a 
necessidade de alterar a legislação para tornar mais efetivos os direitos das 
pessoas com deficiência e defende a inserção das alterações no corpo da 
Lei nº 7.853, de 1989, em consonância com o art. 7º,  inciso IV, da Lei 
Complementar  nº  95,  de  26  de  fevereiro  de  1998,  que  dispõe  sobre  a 
elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis.

Após o exame prévio da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania (CCJ), o projeto deverá ser também analisado pela Comissão de 
Assuntos  Sociais  (CAS)  e  pela  Comissão  de  Direitos  Humanos  e 
Legislação Participativa (CDH), sendo da última a decisão terminativa.

Na CCJ, o projeto já passou pela relatoria do Senador Edison 
Lobão  e  da  Senadora  Lúcia  Vânia,  que  concluíram pela  aprovação  da 
matéria com a adoção de uma série de emendas. Nenhum desses relatórios, 
entretanto, chegou a ser apreciado antes do término da legislatura passada, 
o que motivou o arquivamento da proposição.

No início da presente legislatura, o projeto foi desarquivado 
por força da aprovação do Requerimento nº  60,  de 2011, de autoria  do 
Senador  José  Sarney  e  de  mais  27  outros  senadores.  Foi  novamente 
distribuído ao exame dos colegiados já mencionados e,  nesta Comissão, 
entregue  a  nossa  relatoria,  que  aproveita  as  reflexões  lançadas  nos 
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relatórios anteriores e na audiência pública realizada no âmbito da CCJ, em 
25 de junho de 2009, para instruir a matéria.

Até o momento, o PLS nº 112, de 2006, não recebeu emendas.

Em face da aprovação do Requerimento nº 1051, de 2012, o 
PLS nº 112, de 2006, passou a tramitar em conjunto com o PLS nº 234, de 
2012.

A última proposição citada estabelece cominação pecuniária à 
empresa que descumprir o disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de 
julho de 1991, com o intuito de garantir o acesso ao mercado de trabalho 
aos segurados reabilitados e às pessoas com deficiência  habilitadas pela 
Previdência Social.

II – ANÁLISE

De acordo com o art. 101, I, do Regimento Interno do Senado 
Federal,  compete  a  esta  Comissão  opinar  sobre  a  constitucionalidade,  a 
juridicidade e a regimentalidade  do PLS nº  112,  de 2006, que pretende 
aperfeiçoar as normas de proteção das pessoas com deficiência alterando a 
legislação em vigor, sobretudo a Lei nº 7.853, de 1989, considerada básica 
na matéria.

Ao optar por esse caminho, o projeto faz mais do que obedecer 
à letra da Lei Complementar nº 95, de 1998, que veda a disciplina de um 
mesmo assunto em mais de uma norma legal, exceto quando a subsequente 
complementa outra considerada básica, vinculando-se a esta por remissão 
expressa. O projeto traduz o espírito desse regramento, voltado a conferir 
transparência  às  normas  e  segurança  jurídica  ao  cidadão,  mediante  a 
desinflação legal e a clareza das disposições, em cumprimento ao princípio 
da publicidade que rege a administração pública.

Projetado sob a forma de lei modificadora, o PLS nº 112, de 
2006, não se confunde com as propostas de estatuto em tramitação na 
Câmara  dos Deputados.  Diferentemente  delas,  pretende complementar, 
em vez de substituir,  a legislação vigente, nela inserindo modificações 
pontuais. Evita, desse modo, vícios insanáveis de iniciativa e de invasão  
de competência, comuns nos projetos de estatuto, que buscam trazer para 
o  corpo  da  lei  disposições  típicas  dos  regulamentos  vigentes, 
desestabilizando  direitos  que  pretendem  fortalecer.  Não  há,  portanto, 
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prejudicialidade  nem qualquer  outro  problema  regimental  que  se  possa 
arguir contra ele.

À luz da Constituição,  o PLS nº 112, de 2006, preenche os 
requisitos  necessários  para  receber  o  aval  deste  Colegiado.  Em  termos 
formais, ele se materializa na espécie adequada de lei, versa sobre matéria 
inserida  entre  as  competências  legislativas  concorrentes  da  União,  dos 
Estados e do Distrito Federal e, de modo geral, não afronta o princípio da 
reserva  de  iniciativa.  Em  termos  materiais,  ele  encontra  abrigo  nos 
dispositivos  constitucionais  relativos  à  dignidade  da  pessoa  humana,  à 
construção de uma sociedade justa e solidária, à competência comum dos 
diversos  entes  federativos  de  cuidar  da  saúde  e  assistência  pública,  da 
proteção e da garantia das pessoas com deficiência.  Mostra-se defasado, 
contudo,  na  abordagem  que  confere  ao  tema  em  face  do  disposto  na 
Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 
resolução  editada  pela  Organização  das  Nações  Unidas  (ONU)  em 
dezembro de 2006 e internalizada com o  status de emenda constitucional 
em julho de 2008.

A  defasagem,  aliás,  caracteriza  não  só  esse  projeto,  mas 
também os de estatuto, todos eles anteriores à existência do documento da 
ONU, que reforça o ordenamento de proteção dos direitos humanos e da 
cidadania com a abordagem inovadora que faz da questão da deficiência, 
retirada do âmbito individual e posicionada na relação da pessoa com o 
meio.  Nesse  contexto,  a  inclusão  aparece  como  princípio  e  as 
potencialidades e capacidades como ponto de partida.

Ora,  para  que  o  descompasso  de  hoje  seja  superado,  tal 
paradigma jurídico evidentemente demanda diversos ajustes na legislação 
em vigor, que podem – e devem – ser feitos na oportunidade de tramitação 
dos projetos de lei modificadora, como é o caso do PLS nº 112, de 2006.

Em  suma,  embora  não  apresente  óbices  intransponíveis,  o 
texto do projeto em exame comporta vícios que comprometem o alcance 
dos  objetivos  declarados  e  minam  a  eficácia  concreta  da  lei  almejada. 
Assim  ocorre,  por  exemplo,  com  as  definições  constantes  do  art.  1ºA 
acrescido  à  Lei  7.853,  de  1989,  que  ignoram  os  avanços  conceituais 
inscritos no texto da Convenção. É o caso, também, do estabelecimento de 
reserva de vagas nas instituições públicas de ensino fundamental e médio 
constante  do  art.  2ºA,  que atenta  contra  as  previsões  constitucionais  de 
oferta  obrigatória  e  gratuita  do  ensino  fundamental  para  todos  e  da 
progressiva  universalização  do  ensino  médio  gratuito.  É  o  que  ocorre, 
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ainda,  com o § 1º  do art.  2ºB e com o § 1º  do art.  2ºH,  que invadem 
competência privativa do Executivo ao conferir atribuições a ministérios. É 
igualmente o caso do § 1º do art. 2ºP, que ignora o princípio constitucional 
da igualdade ao prever a realização de concursos restritos às pessoas com 
deficiência, abrindo o flanco para o questionamento da reserva de vagas 
nos demais certames ou mesmo para a proposta de realização de concursos 
restritos às pessoas sem deficiência.

Apontamos,  outrossim,  a necessidade de eliminar do projeto 
alguns dispositivos que claramente militam contra seu declarado objetivo 
de aperfeiçoar a legislação vigente para ampliar a proteção dos direitos das 
pessoas  com  deficiência,  vez  que  assim  contradizem  o  ordenamento 
nacional. Pertencem a essa categoria a previsão de descontar as matrículas 
feitas em classes especiais da reserva de vagas na educação (§ 1º do art. 
2ºA),  bem  como  a  possibilidade  de  deduzir  do  percentual  de  reserva 
trabalhista  as  vagas  ocupadas  por  funcionários  terceirizados  com 
deficiência (art. 2ºG) ou de compensar o não preenchimento da cota com a 
oferta  de  qualificação  profissional  (art.  2ºH).  Também  integram  a  dita 
categoria a previsão do prazo de dez anos para o efetivo preenchimento da 
reserva legal no setor público (art. 2ºO) e a restauração de prazo para que 
os veículos de transporte coletivo sejam adaptados (art. 2ºR), muito embora 
ele já tenha se esgotado há alguns anos.

Não  se  pode  ignorar,  ainda,  que  algumas  atividades  são 
classificadas pela Norma Regulamentar nº 4 do Ministério do Trabalho e 
Emprego como de alto risco, tais como mineração, siderurgia, construção 
civil  e  pesada.  Desta  forma,  é  salutar  entender  que  as  pessoas  com 
deficiência  não  as  devem  exercer  em locais  cujo  acesso,  mobilidade  e 
condições relativas ao ambiente de trabalho possam colocar em risco sua 
integridade física.

As  empresas  que  exploram  as  referidas  atividades 
normalmente operam com um número infinitamente maior de contingente 
na produção do que em áreas administrativas (podendo chegar até 90% de 
seu  efetivo),  o  que  resulta  em um número  muito  grande  de  atividades 
incompatíveis  com  as  restrições  físicas  de  pessoas  com  deficiência  e 
respectivas normas de segurança, saúde e medicina do trabalho.

Por isso, necessária a modificação do art. 2ºF da Lei nº 7.853, 
de 1989, na forma do PLS nº 112, de 2006, a fim de que se ele adapte aos 
diversos graus de risco das atividades empresariais existentes no País. A 
referida modificação, para que se adéque ao disposto na Lei Complementar 
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nº 95, de 1998, deve vir acompanhada da revogação do art. 93 da Lei nº 
8.213, de 24 de julho de 1991. 

Tal  revogação,  entretanto,  não  deve  atingir  a  garantia  de 
emprego prevista no § 1º do referido dispositivo da lei previdenciária, sob 
pena de contrariar o espírito da proposição que se busca aprovar, qual seja, 
aperfeiçoar a proteção das pessoas com deficiência.  Assim,  sugerimos a 
renumeração do citado parágrafo, na forma de emenda apresentada ao final 
deste parecer, transformando-o em artigo da Lei nº 8.213, de 1991. 

Além disso,  cumpre-nos  ressaltar  a  existência  de problemas 
formais que afrontam os ditames da Lei  Complementar  nº  95,  de 1998, 
como a enumeração equivocada dos artigos acrescidos à legislação vigente, 
a falta de uniformização da terminologia, o uso de nomenclatura imprópria, 
a  duplicidade  de  referência  a  números  e  percentuais,  o  teor  pouco 
elucidativo da ementa e a redação truncada de alguns dispositivos.

No intuito de sanar tais falhas e assim restaurar a incolumidade 
constitucional e jurídica do PLS nº 112, de 2006, garantindo a aplicação da 
técnica  legislativa  preconizada  na  Lei  Complementar  nº  95,  de  1998, 
sugerimos a adoção das emendas apresentadas ao final deste relatório.

Devemos salientar, por último, que as emendas sugeridas não 
resultam do exame de mérito, que será realizado posteriormente no âmbito 
da  CAS  e  da  CDH.  Afinal,  são  esses  os  colegiados  competentes  para 
decidir, por exemplo, se é conveniente à defesa dos direitos das pessoas 
com deficiência  adotar  a  estratégia  de terceirização da mão  de  obra ou 
mesmo  a  controversa  unificação  do  percentual  de  reserva  de  vagas  no 
mercado de trabalho no patamar projetado.

Quanto ao PLS nº 234, de 2012, proposições como as que ora 
se analisa, ao tutelarem o direito difuso ao trabalho daqueles que, como as 
pessoas  com  deficiência  e  os  segurados  reabilitados  pela  Previdência 
Social,  encontram  dificuldades  de  se  inserir  na  estrutura  das  empresas 
brasileiras,  merecem  aplausos  por  parte  do  Poder  Legislativo,  já  que 
contribuem para o alcance da redução das desigualdades sociais, almejada 
no art. 3º, II, da Constituição da República.

Por isso, sugerimos a adoção de emenda que integre ao PLS nº 
112, de 2006, o conteúdo do PLS nº 234, de 2012.
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III – VOTO

Do exposto, opinamos pela constitucionalidade, juridicidade e 
regimentalidade do Projeto de Lei do Senado nº 112, de 2006, e votamos 
por  sua  aprovação,  adotadas  as  seguintes  emendas,  com a  consequente 
prejudicialidade do PLS nº 234, de 2012:

EMENDA Nº      – CCJ

Dê-se à ementa do Projeto de Lei do Senado nº 112, de 2006, a 
seguinte redação:

“Altera  as  Leis  nos 7.853,  de  24 de outubro  de 
1989; 8.213, de 24 de julho de 1991, 8.666, de 21 
de junho de 1993; 8.742, de 7 de dezembro de 
1993; e 10.406, de 10 de janeiro de 2002, para 
dispor  sobre  os  direitos  das  pessoas  com 
deficiência.”

EMENDA Nº      – CCJ

Dê-se ao art. 1º do Projeto de Lei do Senado nº 112, de 2006, a 
seguinte redação:

“Art. 1º A Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, passa a 
vigorar acrescida dos seguintes artigos:

‘Art. 1º-A Para os efeitos desta lei, consideram-se:

I  –  pessoas  com deficiência:  as  que  têm impedimentos  de 
longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os 
quais,  em interação  com diversas  barreiras,  podem  obstruir  sua 
participação  plena  e  efetiva  na  sociedade  em  igualdade  de 
condições com as demais pessoas;

II – apoios especiais: os elementos que auxiliem ou permitam 
compensar uma ou mais limitações funcionais motoras, sensoriais, 
intelectuais  ou  mentais  da  pessoa  com  deficiência,  de  modo  a 
ensejar-lhe  a  superação  das  barreiras  da  mobilidade  e  da 
comunicação e o gozo ou exercício, em igualdade de oportunidades 
com as demais pessoas, de todos os direitos humanos e liberdades 
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fundamentais;

III – oficina protegida terapêutica: a unidade que funciona em 
relação  de  dependência  com entidade  pública  ou  beneficente  de 
assistência social destinada à inclusão social por meio de atividades 
de adaptação e capacitação para o trabalho de adolescente e adulto 
cuja deficiência inviabilize o desempenho de atividade laboral no 
mercado  competitivo  de  trabalho  ou  em  oficina  protegida  de 
produção;

IV – oficina protegida de produção: a unidade que funcione 
em relação de dependência com entidade pública ou beneficente de 
assistência social ou que seja mantida por organizações e empresas 
públicas  e  privadas  com o  objetivo  de  produzir  e  comercializar 
bens  e  serviços  derivados  do  trabalho  protegido  da  pessoa  com 
deficiência,  provendo-a  com  remuneração  para  sua  promoção 
econômica e pessoal.’

‘Art. 2º-A Serão asseguradas às pessoas com deficiência pelo 
menos  cinco  por  cento  das  vagas  oferecidas  nas  instituições 
públicas  de  ensino  profissionalizante  e  de  educação  superior 
federais, estaduais e municipais.’

‘Art. 2º-B As pessoas com deficiência atendidas em classes 
regulares de ensino terão, quando necessário à sua inclusão, apoio 
pedagógico  especializado  e  acesso  a  equipamentos,  materiais  e 
procedimentos especiais, incluída a adaptação de provas.

§ 1º Cabe ao poder público estabelecer as diretrizes para a 
formação de recursos humanos especializados para o atendimento 
do  aluno  com  deficiência  e  para  a  oferta  dos  equipamentos, 
materiais e procedimentos necessários à sua inclusão.

§ 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
terão o prazo de cinco anos para formar o número suficiente  de 
professores para o apoio pedagógico especializado aos alunos com 
deficiência,  bem como para prover os equipamentos,  materiais  e 
procedimentos necessários à sua inclusão.’

‘Art. 2º-C Os estabelecimentos de ensino garantirão o acesso 
dos alunos com deficiência às salas de aula por eles utilizadas e 
demais dependências de uso comum.’

‘Art. 2º-D Os cursos de nível superior incluirão conteúdos 
curriculares sobre questões atinentes às deficiências nos respectivos 
campos de conhecimento.’

‘Art. 2º-E O Sistema Único de Saúde (SUS) responderá pelo 
provimento  das  necessidades  específicas  de  cada  deficiência, 
incluído  o  fornecimento  de  órteses,  próteses,  equipamentos 
especiais,  medicamentos,  assistência  médica  e  terapêutica,  entre 
outros.’

‘Art.  2º-F A empresa  com cem ou mais  empregados  está 
obrigada a preencher seu quadro de empregados com beneficiários 

mc2013-00073

9

213



reabilitados ou pessoas com deficiência habilitadas de acordo com 
o risco da atividade econômica de cada empresa, conforme disposto 
no Quadro I, da Norma Regulamentar 4, da Portaria MTB nº 3.214, 
de  8  de  agosto  de  1978  e  posteriores  alterações,  nos  seguintes 
percentuais:

I – 3% para o grau de risco 1;

II – 2% para o grau de risco 2;

III – 1% para o grau de risco 3;

IV – 0,5% para o grau de risco 4’

‘Art. 2º-G A inserção laboral da pessoa com deficiência por 
meio  da  terceirização  de  serviços  com  instituições  públicas  ou 
privadas ou colocação em oficinas protegidas de produção poderá 
ser feita por associações dirigidas às pessoas com deficiência.

§ 1º A terceirização de serviços será formalizada mediante 
convênio ou contrato escrito.

§ 2º Nos casos referidos no  caput,  estabelecer-se-á vínculo 
empregatício  entre  a  associação  responsável  pela  prestação  de 
serviços ou colocação de mão de obra e a pessoa com deficiência 
contratada.

§ 3º A associação responsável pela prestação de serviços ou 
colocação  de  mão  de  obra  comprovará  semestralmente  junto  ao 
tomador  de  serviços  o  cumprimento  das  obrigações  trabalhistas, 
previdenciárias e fiscais relativas às pessoas com deficiência que 
trabalham para o tomador de serviços.

§ 4º A pessoa com deficiência contratada nos termos deste 
artigo  terá  direito  aos  apoios  especiais  necessários  a  seu 
desempenho profissional.’

‘Art. 2º-H O trabalho das pessoas com deficiência, realizado 
mediante  terceirização  de  serviços,  não  configura  vínculo 
empregatício  entre  elas  e  o  tomador  de  serviços,  mas  implica 
responsabilidade subsidiária deste quanto às obrigações trabalhistas 
e previdenciárias relativas ao período em que os trabalhadores com 
deficiência estiveram à sua disposição.’

‘Art. 2º-I A inserção laboral de pessoa com deficiência em 
oficinas protegidas de produção será formalizada mediante contrato 
de  trabalho,  garantidos  todos  os  direitos  trabalhistas  e 
previdenciários e respeitadas as imunidades e isenções específicas.’

‘Art. 2º-J É vedada qualquer forma de restrição ao trabalho e 
à  educação  da  pessoa  com  deficiência  que  não  seja  por 
incompatibilidade.’

‘Art. 2º-K Serão reservados às pessoas com deficiência pelo 
menos  três  por  cento  dos  cargos  e  empregos  públicos  da 
administração direta e indireta.’
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‘Art.  2º-L Nos  concursos  para  provimento  de  cargos  e 
empregos públicos  serão reservadas  pelo menos  cinco por  cento 
das vagas para as pessoas com deficiência.

Parágrafo  único.  O candidato  com deficiência  que obtiver 
pontuação para ser aprovado fora das vagas reservadas no concurso 
não será nelas incluído.’

‘Art.  2º-M É  vedada,  nos  atos  administrativos,  qualquer 
cláusula que estabeleça relação de gravidade para a concessão dos 
direitos previstos na lei.’

‘Art. 2º-N Para efeito do cálculo da renda mensal familiar 
per capita a que se refere o § 3º do art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de 
dezembro  de  1993,  não  se  computará  o  valor  do  benefício  de 
prestação  continuada  já  pago  a  qualquer  outra  pessoa  com 
deficiência da mesma família.’ ”

EMENDA Nº      – CCJ

Dê-se ao art. 2º do Projeto de Lei do Senado nº 112, de 2006, a 
seguinte redação:

“Art. 2º O art. 8º da Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, 
passa a vigorar acrescido dos seguintes incisos VII e VIII:

‘Art. 8º .......................................................................
....................................................................................

VII – obstar ou dificultar o acesso de pessoa com deficiência 
a estabelecimento público ou privado de uso coletivo;

VIII – construir, reformar ou ampliar estabelecimento público 
ou  privado  de  uso  coletivo  em  desobediência  às  normas  de 
acessibilidade previstas na legislação específica. (NR)’ ”

EMENDA Nº      – CCJ

Dê-se ao art. 3º do Projeto de Lei do Senado nº 112, de 2006, a 
seguinte redação:

“Art. 3º O art. 17 da Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, 
passa a vigorar com a seguinte redação:
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‘Art.  17. Serão  incluídas  nas  pesquisas  e  nos  censos 
demográficos  questões  relativas  ao  número  de  pessoas  com 
deficiência e ao tipo de deficiência que apresentam. (NR)’ ”

EMENDA Nº      – CCJ

Dê-se ao art. 4º do Projeto de Lei do Senado nº 112, de 2006, a 
seguinte redação:

“Art. 4º O inciso XX do art. 24 da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

‘Art. 24. ......................................................................
.....................................................................................

XX – na contratação de associação dirigida a pessoas com 
deficiência, sem fins lucrativos e de comprovada idoneidade, por 
órgãos ou entidades da Administração Pública, para a prestação de 
serviços  ou  fornecimento  de  mão  de  obra  exclusivamente  por 
pessoas  com  deficiência,  desde  que  o  preço  contratado  seja 
compatível com o praticado no mercado;

...................................................................... (NR)’ ”

EMENDA Nº      – CCJ

Dê-se ao art. 5º do Projeto de Lei do Senado nº 112, de 2006, a 
seguinte redação:

“Art. 5º O art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, 
passa a vigorar acrescido do seguinte § 11:

‘Art. 20. ......................................................................
.....................................................................................

§  11.  A  condição  de  miserabilidade  da  pessoa  com 
deficiência poderá ser demonstrada por meios de prova distintos do 
previsto no § 3º. (NR)’ ”

12

216



EMENDA Nº      – CCJ

Dê-se ao art. 6º do Projeto de Lei do Senado nº 112, de 2006, a 
seguinte redação:

“Art. 6º O art. 1.831 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único:

‘Art. 1.831. .................................................................
Parágrafo único. Na falta do cônjuge sobrevivente, estender-

se-á o direito previsto no  caput ao filho com deficiência que não 
tenha condições de prover a própria subsistência. (NR)’ ”

EMENDA Nº      – CCJ

Dê-se ao art. 7º do Projeto de Lei do Senado nº 112, de 2006, a 
seguinte redação:

“Art.  7º  A Lei  nº  8.213,  de 24 de julho de 1991,  passa a 
vigorar acrescida dos seguintes arts. 93-A e 93-B:

‘Art. 93-A. A empresa que não observar o disposto no art. 2º-
F da Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, recolherá ao Fundo de 
Amparo ao Trabalhador (FAT) valores equivalentes à remuneração 
mensal  dos  cargos  não  preenchidos,  acrescidos  dos  valores 
correspondentes aos encargos patronais que sobre ele incidiriam. 

§ 1º O recolhimento dos valores previstos no caput poderá ser 
feito  somente  em  caráter  excepcional  e  temporário,  não  sendo 
substitutivo à determinação do art. 2º-F da Lei nº 7.853, de 1989, 
nos termos do regulamento.

§  2º  Os  recursos  recolhidos  na  forma  deste  artigo  serão 
destinados,  exclusivamente,  aos  programas  de  qualificação  dos 
beneficiários reabilitados e das pessoas com deficiência.

Art. 93-B. A dispensa de trabalhador reabilitado ou de pessoa 
com deficiência habilitada, nos termos do art. 2º-F da Lei nº 7.853, 
de  1989,  ao final  de contrato  por  prazo  determinado de  mais  de 
noventa dias, e a imotivada, no contrato por prazo indeterminado, só 
poderá  ocorrer  após  a  contratação  de  substituto  de  condição 
semelhante.’ ”
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EMENDA Nº      – CCJ

Acrescente-se ao Projeto de Lei do Senado nº 112, de 2006, os 
seguintes arts. 8º e 9º:

“Art. 8º Revoga-se o disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 
24 de julho de 1991.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.”

Sala da Comissão,

, Presidente

 , Relator
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PARECER Nº          , DE 2013

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA, acerca do Projeto de Lei do Senado 
(PLS) nº 112, de 2006, do Senador José Sarney, 
que  acrescenta  e  altera  dispositivos  da  Lei  nº  
7.853,  de  24  de  outubro  de  1989,  dá  nova  
redação  a  dispositivo  da  Lei  8.666,  de  21  de  
junho de 1993, e acrescenta dispositivos às Leis  
nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993 e nº 10.406,  
de 10 de Janeiro de 2002, e sobre o PLS nº 234,  
de 2012, apensado.

RELATOR: Senador ROMERO JUCÁ

I – RELATÓRIO

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 112, de 2006, de autoria 
do Senador  José  Sarney,  é  composto  de sete  artigos e  tem o declarado 
propósito de aperfeiçoar as normas de proteção dos direitos das pessoas 
com deficiência.

O art. 1º do projeto traz o maior número de novidades, pois 
pretende acrescer  dezenove artigos à Lei  nº 7.853, de 24 de outubro de 
1989.  De pronto,  insere  nela  as  definições  de deficiência,  incapacidade, 
procedimentos e apoios especiais,  oficina protegida terapêutica e oficina 
protegida de produção, entre outras (art. 1ºA).

Apresenta, em seguida, algumas propostas de alteração da lei 
situadas  no  campo  da  educação  que  tratam:  da  reserva  de  vagas  para 
pessoas com deficiência nas instituições públicas de ensino fundamental, 
médio, profissionalizante e de educação superior de todos os níveis de governo 
(art. 2ºA); da garantia de apoio pedagógico especializado nas classes regulares 
de ensino e de acesso a equipamentos, procedimentos e dependências de uso 
comum nos respectivos estabelecimentos (arts.  2ºB e 2ºC); da inclusão de 
conteúdos curriculares sobre a problemática das pessoas com deficiência nos 
cursos de nível superior (art. 2ºD); e da formação de recursos humanos e da 
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adequação de recursos físicos para o atendimento desse público (art. 2ºB).

Veicula,  também,  o  acréscimo  de  cláusula  que  atribui  ao 
Sistema Único de Saúde (SUS) a responsabilidade de fornecer os apoios 
especiais  específicos  para  cada  deficiência,  incluindo  próteses,  órteses, 
equipamentos  especiais,  medicamentos,  assistência  médica  e  terapêutica 
(art. 2ºE).

Contempla, ainda, nove outras propostas de alteração da lei, 
voltadas  a  inserir  a  pessoa  com  deficiência  no  mundo  do  trabalho, 
mediante:  a  unificação  em três  por  cento  da  reserva  legal  de  vagas  no 
mercado de trabalho, tanto no setor privado (art. 2ºF) quanto público (art. 
2ºN), tendo este o prazo de dez anos para atingir o percentual previsto (art. 
2ºO); a inclusão da contagem do número de terceirizados para efeito do 
cumprimento da reserva legal (art.2ºG); a possibilidade de compensar parte 
da  reserva  com a  oferta  de  qualificação  profissional  para  pessoas  com 
deficiência  (art.  2ºH);  a  inserção  laboral  por  meio  de  terceirização  de 
serviços contratados junto a associações e por meio de oficinas protegidas 
de produção (art. 2ºI), garantidos os direitos trabalhistas e previdenciários 
(art.  2ºL),  e  resguardada  a  responsabilidade  subsidiária  do  tomador  de 
serviços (art. 2ºJ); e o estabelecimento da reserva mínima de 5% das vagas 
nos  concursos  públicos  e  a  previsão  de  concursos  específicos  para  as 
pessoas com deficiência (2ºP).

Com a proposta de outros acréscimos à Lei nº 7.853, de 1989, 
o art. 1º do projeto cuida de vedar toda restrição ao trabalho e à educação 
de pessoa com deficiência que não seja por incompatibilidade plena (art. 
2ºM),  bem  como  o  emprego  de  cláusula  que  estabeleça  relação  de 
gravidade para a concessão de direitos em ato administrativo (2ºQ). Além 
disso, concede mais um ano para a adaptação dos veículos de transporte 
coletivo (art.  2ºR)  e  exclui  do cálculo da renda familiar,  para  efeito  de 
pagamento  do  benefício  da  prestação  continuada  (BPC),  o  benefício  já 
recebido por outra pessoa com deficiência da mesma família (art. 2ºS).

Os  artigos  seguintes  do  projeto  destinam-se  a  modificar  a 
redação de dispositivos já existentes na legislação pátria. A referida Lei nº 
7.853, de 1989, é alvo tanto do art. 2º, que pretende criminalizar a conduta 
de  quem  obsta  ou  dificulta  o  acesso  da  pessoa  com  deficiência  a 
estabelecimentos públicos ou privados de uso coletivo, quanto do art. 3º, 
que ordena a inclusão da contagem do número de pessoas com deficiência 
nas pesquisas e nos censos demográficos. Já o art. 4º se volta a modificar a 
Lei  de  Licitações  e  Contratos,  determinando  que  o  preço  dos  serviços 
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contratados por meio de associações não lucrativas orientadas para pessoas 
com deficiência dispensadas da licitação seja compatível com os valores de 
mercado.

O art.  5º do projeto,  por sua vez,  busca modificar  a Lei  de 
Organização da Assistência Social (LOAS), para permitir que o estado de 
miserabilidade  para  efeitos  de  percepção  do  BPC seja  comprovado  por 
outros meios além da exigência de renda mensal per capita inferior a ¼ do 
salário mínimo.

O  art.  6º  pretende  alterar  o  Código  Civil,  para  estender  o 
direito real de habitação relativamente ao imóvel destinado à residência da 
família,  na falta  de cônjuge  sobrevivente,  ao filho com deficiência  sem 
meios de prover a própria subsistência.

Finalmente, o art. 7º do projeto veicula a cláusula de vigência, 
estabelecida a partir da data de publicação da lei projetada.

Ao  justificar  sua  iniciativa,  o  autor  do  projeto  ressalta  a 
necessidade de alterar a legislação para tornar mais efetivos os direitos das 
pessoas com deficiência e defende a inserção das alterações no corpo da 
Lei nº 7.853, de 1989, em consonância com o art. 7º,  inciso IV, da Lei 
Complementar  nº  95,  de  26  de  fevereiro  de  1998,  que  dispõe  sobre  a 
elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis.

Após o exame prévio da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania (CCJ), o projeto deverá ser também analisado pela Comissão de 
Assuntos  Sociais  (CAS)  e  pela  Comissão  de  Direitos  Humanos  e 
Legislação Participativa (CDH), sendo da última a decisão terminativa.

Na CCJ, o projeto já passou pela relatoria do Senador Edison 
Lobão  e  da  Senadora  Lúcia  Vânia,  que  concluíram pela  aprovação  da 
matéria com a adoção de uma série de emendas. Nenhum desses relatórios, 
entretanto, chegou a ser apreciado antes do término da legislatura passada, 
o que motivou o arquivamento da proposição.

No início da presente legislatura, o projeto foi desarquivado 
por força da aprovação do Requerimento nº  60,  de 2011, de autoria  do 
Senador  José  Sarney  e  de  mais  27  outros  senadores.  Foi  novamente 
distribuído ao exame dos colegiados já mencionados e,  nesta Comissão, 
entregue  a  nossa  relatoria,  que  aproveita  as  reflexões  lançadas  nos 
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relatórios anteriores e na audiência pública realizada no âmbito da CCJ, em 
25 de junho de 2009, para instruir a matéria.

Até o momento, o PLS nº 112, de 2006, não recebeu emendas.

Em face da aprovação do Requerimento nº 1051, de 2012, o 
PLS nº 112, de 2006, passou a tramitar em conjunto com o PLS nº 234, de 
2012.

A última proposição citada estabelece cominação pecuniária à 
empresa que descumprir o disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de 
julho de 1991, com o intuito de garantir o acesso ao mercado de trabalho 
aos segurados reabilitados e às pessoas com deficiência  habilitadas pela 
Previdência Social.

II – ANÁLISE

De acordo com o art. 101, I, do Regimento Interno do Senado 
Federal,  compete  a  esta  Comissão  opinar  sobre  a  constitucionalidade,  a 
juridicidade e a regimentalidade  do PLS nº  112,  de 2006, que pretende 
aperfeiçoar as normas de proteção das pessoas com deficiência alterando a 
legislação em vigor, sobretudo a Lei nº 7.853, de 1989, considerada básica 
na matéria.

Ao optar por esse caminho, o projeto faz mais do que obedecer 
à letra da Lei Complementar nº 95, de 1998, que veda a disciplina de um 
mesmo assunto em mais de uma norma legal, exceto quando a subsequente 
complementa outra considerada básica, vinculando-se a esta por remissão 
expressa. O projeto traduz o espírito desse regramento, voltado a conferir 
transparência  às  normas  e  segurança  jurídica  ao  cidadão,  mediante  a 
desinflação legal e a clareza das disposições, em cumprimento ao princípio 
da publicidade que rege a administração pública.

Projetado sob a forma de lei modificadora, o PLS nº 112, de 
2006, não se confunde com as propostas de estatuto em tramitação na 
Câmara  dos Deputados.  Diferentemente  delas,  pretende complementar, 
em vez de substituir,  a legislação vigente, nela inserindo modificações 
pontuais. Evita, desse modo, vícios insanáveis de iniciativa e de invasão  
de competência, comuns nos projetos de estatuto, que buscam trazer para 
o  corpo  da  lei  disposições  típicas  dos  regulamentos  vigentes, 
desestabilizando  direitos  que  pretendem  fortalecer.  Não  há,  portanto, 
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prejudicialidade  nem qualquer  outro  problema  regimental  que  se  possa 
arguir contra ele.

À luz da Constituição,  o PLS nº 112, de 2006, preenche os 
requisitos  necessários  para  receber  o  aval  deste  Colegiado.  Em  termos 
formais, ele se materializa na espécie adequada de lei, versa sobre matéria 
inserida  entre  as  competências  legislativas  concorrentes  da  União,  dos 
Estados e do Distrito Federal e, de modo geral, não afronta o princípio da 
reserva  de  iniciativa.  Em  termos  materiais,  ele  encontra  abrigo  nos 
dispositivos  constitucionais  relativos  à  dignidade  da  pessoa  humana,  à 
construção de uma sociedade justa e solidária, à competência comum dos 
diversos  entes  federativos  de  cuidar  da  saúde  e  assistência  pública,  da 
proteção e da garantia das pessoas com deficiência.  Mostra-se defasado, 
contudo,  na  abordagem  que  confere  ao  tema  em  face  do  disposto  na 
Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 
resolução  editada  pela  Organização  das  Nações  Unidas  (ONU)  em 
dezembro de 2006 e internalizada com o  status de emenda constitucional 
em julho de 2008.

A  defasagem,  aliás,  caracteriza  não  só  esse  projeto,  mas 
também os de estatuto, todos eles anteriores à existência do documento da 
ONU, que reforça o ordenamento de proteção dos direitos humanos e da 
cidadania com a abordagem inovadora que faz da questão da deficiência, 
retirada do âmbito individual e posicionada na relação da pessoa com o 
meio.  Nesse  contexto,  a  inclusão  aparece  como  princípio  e  as 
potencialidades e capacidades como ponto de partida.

Ora,  para  que  o  descompasso  de  hoje  seja  superado,  tal 
paradigma jurídico evidentemente demanda diversos ajustes na legislação 
em vigor, que podem – e devem – ser feitos na oportunidade de tramitação 
dos projetos de lei modificadora, como é o caso do PLS nº 112, de 2006.

Em  suma,  embora  não  apresente  óbices  intransponíveis,  o 
texto do projeto em exame comporta vícios que comprometem o alcance 
dos  objetivos  declarados  e  minam  a  eficácia  concreta  da  lei  almejada. 
Assim  ocorre,  por  exemplo,  com  as  definições  constantes  do  art.  1ºA 
acrescido  à  Lei  7.853,  de  1989,  que  ignoram  os  avanços  conceituais 
inscritos no texto da Convenção. É o caso, também, do estabelecimento de 
reserva de vagas nas instituições públicas de ensino fundamental e médio 
constante  do  art.  2ºA,  que atenta  contra  as  previsões  constitucionais  de 
oferta  obrigatória  e  gratuita  do  ensino  fundamental  para  todos  e  da 
progressiva  universalização  do  ensino  médio  gratuito.  É  o  que  ocorre, 
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ainda,  com o § 1º  do art.  2ºB e com o § 1º  do art.  2ºH,  que invadem 
competência privativa do Executivo ao conferir atribuições a ministérios. É 
igualmente o caso do § 1º do art. 2ºP, que ignora o princípio constitucional 
da igualdade ao prever a realização de concursos restritos às pessoas com 
deficiência, abrindo o flanco para o questionamento da reserva de vagas 
nos demais certames ou mesmo para a proposta de realização de concursos 
restritos às pessoas sem deficiência.

Apontamos,  outrossim,  a necessidade de eliminar do projeto 
alguns dispositivos que claramente militam contra seu declarado objetivo 
de aperfeiçoar a legislação vigente para ampliar a proteção dos direitos das 
pessoas  com  deficiência,  vez  que  assim  contradizem  o  ordenamento 
nacional. Pertencem a essa categoria a previsão de descontar as matrículas 
feitas em classes especiais da reserva de vagas na educação (§ 1º do art. 
2ºA),  bem  como  a  possibilidade  de  deduzir  do  percentual  de  reserva 
trabalhista  as  vagas  ocupadas  por  funcionários  terceirizados  com 
deficiência (art. 2ºG) ou de compensar o não preenchimento da cota com a 
oferta  de  qualificação  profissional  (art.  2ºH).  Também  integram  a  dita 
categoria a previsão do prazo de dez anos para o efetivo preenchimento da 
reserva legal no setor público (art. 2ºO) e a restauração de prazo para que 
os veículos de transporte coletivo sejam adaptados (art. 2ºR), muito embora 
ele já tenha se esgotado há alguns anos.

Não  se  pode  ignorar,  ainda,  que  algumas  atividades  são 
classificadas pela Norma Regulamentar nº 4 do Ministério do Trabalho e 
Emprego como de alto risco, tais como mineração, siderurgia, construção 
civil  e  pesada.  Desta  forma,  é  salutar  entender  que  as  pessoas  com 
deficiência  não  as  devem  exercer  em locais  cujo  acesso,  mobilidade  e 
condições relativas ao ambiente de trabalho possam colocar em risco sua 
integridade física.

As  empresas  que  exploram  as  referidas  atividades 
normalmente operam com um número infinitamente maior de contingente 
na produção do que em áreas administrativas (podendo chegar até 90% de 
seu  efetivo),  o  que  resulta  em um número  muito  grande  de  atividades 
incompatíveis  com  as  restrições  físicas  de  pessoas  com  deficiência  e 
respectivas normas de segurança, saúde e medicina do trabalho.

Por isso, necessária a modificação do art. 2ºF da Lei nº 7.853, 
de 1989, na forma do PLS nº 112, de 2006, a fim de que se ele adapte aos 
diversos graus de risco das atividades empresariais existentes no País. A 
referida modificação, para que se adéque ao disposto na Lei Complementar 
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nº 95, de 1998, deve vir acompanhada da revogação do art. 93 da Lei nº 
8.213, de 24 de julho de 1991. 

Tal  revogação,  entretanto,  não  deve  atingir  a  garantia  de 
emprego prevista no § 1º do referido dispositivo da lei previdenciária, sob 
pena de contrariar o espírito da proposição que se busca aprovar, qual seja, 
aperfeiçoar a proteção das pessoas com deficiência.  Assim,  sugerimos a 
renumeração do citado parágrafo, na forma de emenda apresentada ao final 
deste parecer, transformando-o em artigo da Lei nº 8.213, de 1991. 

Além disso,  cumpre-nos  ressaltar  a  existência  de problemas 
formais que afrontam os ditames da Lei  Complementar  nº  95,  de 1998, 
como a enumeração equivocada dos artigos acrescidos à legislação vigente, 
a falta de uniformização da terminologia, o uso de nomenclatura imprópria, 
a  duplicidade  de  referência  a  números  e  percentuais,  o  teor  pouco 
elucidativo da ementa e a redação truncada de alguns dispositivos.

No intuito de sanar tais falhas e assim restaurar a incolumidade 
constitucional e jurídica do PLS nº 112, de 2006, garantindo a aplicação da 
técnica  legislativa  preconizada  na  Lei  Complementar  nº  95,  de  1998, 
sugerimos a adoção das emendas apresentadas ao final deste relatório.

Devemos salientar, por último, que as emendas sugeridas não 
resultam do exame de mérito, que será realizado posteriormente no âmbito 
da  CAS  e  da  CDH.  Afinal,  são  esses  os  colegiados  competentes  para 
decidir, por exemplo, se é conveniente à defesa dos direitos das pessoas 
com deficiência  adotar  a  estratégia  de terceirização da mão  de  obra ou 
mesmo  a  controversa  unificação  do  percentual  de  reserva  de  vagas  no 
mercado de trabalho no patamar projetado.

Quanto ao PLS nº 234, de 2012, proposições como as que ora 
se analisa, ao tutelarem o direito difuso ao trabalho daqueles que, como as 
pessoas  com  deficiência  e  os  segurados  reabilitados  pela  Previdência 
Social,  encontram  dificuldades  de  se  inserir  na  estrutura  das  empresas 
brasileiras,  merecem  aplausos  por  parte  do  Poder  Legislativo,  já  que 
contribuem para o alcance da redução das desigualdades sociais, almejada 
no art. 3º, II, da Constituição da República.

Por isso, sugerimos a adoção de emenda que integre ao PLS nº 
112, de 2006, o conteúdo do PLS nº 234, de 2012.
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III – VOTO

Do exposto, opinamos pela constitucionalidade, juridicidade e 
regimentalidade do Projeto de Lei do Senado nº 112, de 2006, e votamos 
por  sua  aprovação,  adotadas  as  seguintes  emendas,  com a  consequente 
prejudicialidade do PLS nº 234, de 2012:

EMENDA Nº      – CCJ

Dê-se à ementa do Projeto de Lei do Senado nº 112, de 2006, a 
seguinte redação:

“Altera  as  Leis  nos 7.853,  de  24 de outubro  de 
1989; 8.213, de 24 de julho de 1991, 8.666, de 21 
de junho de 1993; 8.742, de 7 de dezembro de 
1993; e 10.406, de 10 de janeiro de 2002, para 
dispor  sobre  os  direitos  das  pessoas  com 
deficiência.”

EMENDA Nº      – CCJ

Dê-se ao art. 1º do Projeto de Lei do Senado nº 112, de 2006, a 
seguinte redação:

“Art. 1º A Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, passa a 
vigorar acrescida dos seguintes artigos:

‘Art. 1º-A Para os efeitos desta lei, consideram-se:

I  –  pessoas  com deficiência:  as  que  têm impedimentos  de 
longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os 
quais,  em interação  com diversas  barreiras,  podem  obstruir  sua 
participação  plena  e  efetiva  na  sociedade  em  igualdade  de 
condições com as demais pessoas;

II – apoios especiais: os elementos que auxiliem ou permitam 
compensar uma ou mais limitações funcionais motoras, sensoriais, 
intelectuais  ou  mentais  da  pessoa  com  deficiência,  de  modo  a 
ensejar-lhe  a  superação  das  barreiras  da  mobilidade  e  da 
comunicação e o gozo ou exercício, em igualdade de oportunidades 
com as demais pessoas, de todos os direitos humanos e liberdades 
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fundamentais;

III – oficina protegida terapêutica: a unidade que funciona em 
relação  de  dependência  com entidade  pública  ou  beneficente  de 
assistência social destinada à inclusão social por meio de atividades 
de adaptação e capacitação para o trabalho de adolescente e adulto 
cuja deficiência inviabilize o desempenho de atividade laboral no 
mercado  competitivo  de  trabalho  ou  em  oficina  protegida  de 
produção;

IV – oficina protegida de produção: a unidade que funcione 
em relação de dependência com entidade pública ou beneficente de 
assistência social ou que seja mantida por organizações e empresas 
públicas  e  privadas  com o  objetivo  de  produzir  e  comercializar 
bens  e  serviços  derivados  do  trabalho  protegido  da  pessoa  com 
deficiência,  provendo-a  com  remuneração  para  sua  promoção 
econômica e pessoal.’

‘Art. 2º-A Serão asseguradas às pessoas com deficiência pelo 
menos  cinco  por  cento  das  vagas  oferecidas  nas  instituições 
públicas  de  ensino  profissionalizante  e  de  educação  superior 
federais, estaduais e municipais.’

‘Art. 2º-B As pessoas com deficiência atendidas em classes 
regulares de ensino terão, quando necessário à sua inclusão, apoio 
pedagógico  especializado  e  acesso  a  equipamentos,  materiais  e 
procedimentos especiais, incluída a adaptação de provas.

§ 1º Cabe ao poder público estabelecer as diretrizes para a 
formação de recursos humanos especializados para o atendimento 
do  aluno  com  deficiência  e  para  a  oferta  dos  equipamentos, 
materiais e procedimentos necessários à sua inclusão.

§ 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
terão o prazo de cinco anos para formar o número suficiente  de 
professores para o apoio pedagógico especializado aos alunos com 
deficiência,  bem como para prover os equipamentos,  materiais  e 
procedimentos necessários à sua inclusão.’

‘Art. 2º-C Os estabelecimentos de ensino garantirão o acesso 
dos alunos com deficiência às salas de aula por eles utilizadas e 
demais dependências de uso comum.’

‘Art. 2º-D Os cursos de nível superior incluirão conteúdos 
curriculares sobre questões atinentes às deficiências nos respectivos 
campos de conhecimento.’

‘Art. 2º-E O Sistema Único de Saúde (SUS) responderá pelo 
provimento  das  necessidades  específicas  de  cada  deficiência, 
incluído  o  fornecimento  de  órteses,  próteses,  equipamentos 
especiais,  medicamentos,  assistência  médica  e  terapêutica,  entre 
outros.’

‘Art.  2º-F A empresa  com cem ou mais  empregados  está 
obrigada a preencher seu quadro de empregados com beneficiários 
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reabilitados ou pessoas com deficiência habilitadas de acordo com 
o risco da atividade econômica de cada empresa, conforme disposto 
no Quadro I, da Norma Regulamentar 4, da Portaria MTB nº 3.214, 
de  8  de  agosto  de  1978  e  posteriores  alterações,  nos  seguintes 
percentuais:

I – 3% para o grau de risco 1;

II – 2% para o grau de risco 2;

III – 1% para o grau de risco 3;

IV – 0,5% para o grau de risco 4’

‘Art. 2º-G A inserção laboral da pessoa com deficiência por 
meio  da  terceirização  de  serviços  com  instituições  públicas  ou 
privadas ou colocação em oficinas protegidas de produção poderá 
ser feita por associações dirigidas às pessoas com deficiência.

§ 1º A terceirização de serviços será formalizada mediante 
convênio ou contrato escrito.

§ 2º Nos casos referidos no  caput,  estabelecer-se-á vínculo 
empregatício  entre  a  associação  responsável  pela  prestação  de 
serviços ou colocação de mão de obra e a pessoa com deficiência 
contratada.

§ 3º A associação responsável pela prestação de serviços ou 
colocação  de  mão  de  obra  comprovará  semestralmente  junto  ao 
tomador  de  serviços  o  cumprimento  das  obrigações  trabalhistas, 
previdenciárias e fiscais relativas às pessoas com deficiência que 
trabalham para o tomador de serviços.

§ 4º A pessoa com deficiência contratada nos termos deste 
artigo  terá  direito  aos  apoios  especiais  necessários  a  seu 
desempenho profissional.’

‘Art. 2º-H O trabalho das pessoas com deficiência, realizado 
mediante  terceirização  de  serviços,  não  configura  vínculo 
empregatício  entre  elas  e  o  tomador  de  serviços,  mas  implica 
responsabilidade subsidiária deste quanto às obrigações trabalhistas 
e previdenciárias relativas ao período em que os trabalhadores com 
deficiência estiveram à sua disposição.’

‘Art. 2º-I A inserção laboral de pessoa com deficiência em 
oficinas protegidas de produção será formalizada mediante contrato 
de  trabalho,  garantidos  todos  os  direitos  trabalhistas  e 
previdenciários e respeitadas as imunidades e isenções específicas.’

‘Art. 2º-J É vedada qualquer forma de restrição ao trabalho e 
à  educação  da  pessoa  com  deficiência  que  não  seja  por 
incompatibilidade.’

‘Art. 2º-K Serão reservados às pessoas com deficiência pelo 
menos  três  por  cento  dos  cargos  e  empregos  públicos  da 
administração direta e indireta.’
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‘Art.  2º-L Nos  concursos  para  provimento  de  cargos  e 
empregos públicos  serão reservadas  pelo menos  cinco por  cento 
das vagas para as pessoas com deficiência.

Parágrafo  único.  O candidato  com deficiência  que obtiver 
pontuação para ser aprovado fora das vagas reservadas no concurso 
não será nelas incluído.’

‘Art.  2º-M É  vedada,  nos  atos  administrativos,  qualquer 
cláusula que estabeleça relação de gravidade para a concessão dos 
direitos previstos na lei.’

‘Art. 2º-N Para efeito do cálculo da renda mensal familiar 
per capita a que se refere o § 3º do art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de 
dezembro  de  1993,  não  se  computará  o  valor  do  benefício  de 
prestação  continuada  já  pago  a  qualquer  outra  pessoa  com 
deficiência da mesma família.’ ”

EMENDA Nº      – CCJ

Dê-se ao art. 2º do Projeto de Lei do Senado nº 112, de 2006, a 
seguinte redação:

“Art. 2º O art. 8º da Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, 
passa a vigorar acrescido dos seguintes incisos VII e VIII:

‘Art. 8º .......................................................................
....................................................................................

VII – obstar ou dificultar o acesso de pessoa com deficiência 
a estabelecimento público ou privado de uso coletivo;

VIII – construir, reformar ou ampliar estabelecimento público 
ou  privado  de  uso  coletivo  em  desobediência  às  normas  de 
acessibilidade previstas na legislação específica. (NR)’ ”

EMENDA Nº      – CCJ

Dê-se ao art. 3º do Projeto de Lei do Senado nº 112, de 2006, a 
seguinte redação:

“Art. 3º O art. 17 da Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, 
passa a vigorar com a seguinte redação:
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‘Art.  17. Serão  incluídas  nas  pesquisas  e  nos  censos 
demográficos  questões  relativas  ao  número  de  pessoas  com 
deficiência e ao tipo de deficiência que apresentam. (NR)’ ”

EMENDA Nº      – CCJ

Dê-se ao art. 4º do Projeto de Lei do Senado nº 112, de 2006, a 
seguinte redação:

“Art. 4º O inciso XX do art. 24 da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

‘Art. 24. ......................................................................
.....................................................................................

XX – na contratação de associação dirigida a pessoas com 
deficiência, sem fins lucrativos e de comprovada idoneidade, por 
órgãos ou entidades da Administração Pública, para a prestação de 
serviços  ou  fornecimento  de  mão  de  obra  exclusivamente  por 
pessoas  com  deficiência,  desde  que  o  preço  contratado  seja 
compatível com o praticado no mercado;

...................................................................... (NR)’ ”

EMENDA Nº      – CCJ

Dê-se ao art. 5º do Projeto de Lei do Senado nº 112, de 2006, a 
seguinte redação:

“Art. 5º O art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, 
passa a vigorar acrescido do seguinte § 11:

‘Art. 20. ......................................................................
.....................................................................................

§  11.  A  condição  de  miserabilidade  da  pessoa  com 
deficiência poderá ser demonstrada por meios de prova distintos do 
previsto no § 3º. (NR)’ ”
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EMENDA Nº      – CCJ

Dê-se ao art. 6º do Projeto de Lei do Senado nº 112, de 2006, a 
seguinte redação:

“Art. 6º O art. 1.831 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único:

‘Art. 1.831. .................................................................
Parágrafo único. Na falta do cônjuge sobrevivente, estender-

se-á o direito previsto no  caput ao filho com deficiência que não 
tenha condições de prover a própria subsistência. (NR)’ ”

EMENDA Nº      – CCJ

Dê-se ao art. 7º do Projeto de Lei do Senado nº 112, de 2006, a 
seguinte redação:

“Art.  7º  A Lei  nº  8.213,  de 24 de julho de 1991,  passa a 
vigorar acrescida dos seguintes arts. 93-A e 93-B:

‘Art. 93-A. A empresa que não observar o disposto no art. 2º-
F da Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, recolherá ao Fundo de 
Amparo ao Trabalhador (FAT) valores equivalentes à remuneração 
mensal  dos  cargos  não  preenchidos,  acrescidos  dos  valores 
correspondentes aos encargos patronais que sobre ele incidiriam. 

§ 1º O recolhimento dos valores previstos no caput poderá ser 
feito  somente  em  caráter  excepcional  e  temporário,  não  sendo 
substitutivo à determinação do art. 2º-F da Lei nº 7.853, de 1989, 
nos termos do regulamento.

§  2º  Os  recursos  recolhidos  na  forma  deste  artigo  serão 
destinados,  exclusivamente,  aos  programas  de  qualificação  dos 
beneficiários reabilitados e das pessoas com deficiência.

Art. 93-B. A dispensa de trabalhador reabilitado ou de pessoa 
com deficiência habilitada, nos termos do art. 2º-F da Lei nº 7.853, 
de  1989,  ao final  de contrato  por  prazo  determinado de  mais  de 
noventa dias, e a imotivada, no contrato por prazo indeterminado, só 
poderá  ocorrer  após  a  contratação  de  substituto  de  condição 
semelhante.’ ”
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EMENDA Nº      – CCJ

Acrescente-se ao Projeto de Lei do Senado nº 112, de 2006, os 
seguintes arts. 8º e 9º:

“Art. 8º Revoga-se o disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 
24 de julho de 1991.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.”

Sala da Comissão,

, Presidente

 , Relator
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
 Nº 234, DE 2012 

 
Dispõe sobre o preenchimento de cotas pelos 
beneficiários reabilitados ou pessoas com deficiência, 
de que trata o artigo 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho 
de 1991. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar acrescida do 
seguinte artigo: 

Art. 93-A A empresa que não observar o disposto no artigo 93 
recolherá ao Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT, valores 
equivalentes à remuneração mensal dos cargos não preenchidos, 
acrescidos dos valores correspondentes aos encargos patronais que 
sobre eles incidiriam. 

§ 1º O recolhimento dos valores previstos no caput poderá ser 
feito somente em caráter excepcional e temporário, não sendo 
substitutivo à determinação do artigo 93, nos termos do regulamento. 

§ 2º Os recursos recolhidos na forma deste artigo serão 
destinados exclusivamente aos programas de qualificação dos 
beneficiários reabilitados e das pessoas com deficiência. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

Até a divulgação do Censo 2010, pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística – IBGE, o Ministério do Trabalho e Emprego considerava a existência de cerca 
de 24 milhões de pessoas com deficiência no Brasil.  

A Convenção nº 159, de 1983, da Organização Internacional do Trabalho - 
OIT, ratificada pelo Brasil por meio do Decreto Legislativo nº 51, de 28 de agosto de 1989, 
tem como princípio garantir o emprego adequado e a possibilidade de integração ou 
reintegração das pessoas com deficiência na sociedade. 

Ao tratar da ordem econômica, o artigo 170 da Constituição Federal enuncia 
claramente que essa ordem deve ser desenvolvida dentro dos parâmetros da justiça 
social, bem como assegurar a satisfação de uma vida digna, realizando a busca do pleno 
emprego e reduzindo as desigualdades sociais. Mais ainda, a ordem econômica 
fundamenta-se na livre iniciativa, desde que cumprida a função social, ou seja, a função 
das empresas é atender, prioritariamente, às necessidades básicas das pessoas. Assim, 
a atividade econômica só se legitima e cumpre seu papel quando gera empregos, 
fomenta a sociedade e garante uma existência digna às pessoas. 

Por isso, às empresas cabe a implementação de programas de formação 
profissional e, por consequência, a flexibilização de exigências para o preenchimento de 
seus quadros de pessoal, de modo a, efetivamente, permitir o acesso ao trabalho às 
pessoas com deficiência, um grupo social que se encontra em evidente estado de 
vulnerabilidade. 

O Ministério Público do Trabalho tem atuado no sentido de possibilitar às 
empresas que estejam em desacordo com a lei a correção de sua conduta por meio do 
cumprimento de obrigações e condições fixadas em termos de compromisso, mediante o 
Termo de Ajuste de Conduta – TAC, visando ao preenchimento das vagas para pessoas 
com deficiência. 

Infelizmente, após quase duas décadas da implementação de política de 
cotas na iniciativa privada, ainda resta metade das vagas a serem preenchidas. 

Não são poucas as alegações pelas pessoas com deficiência e pelas 
empresas para não cumprirem as cotas de vagas de trabalho. De uma forma geral, as 
maiores causas são o preconceito, pouca qualificação e a falta de políticas 
governamentais efetivas para tornar mais acessível às empresas um sistema de rápida 
identificação de interessados às vagas e o correto mapeamento das funções dentro da 
empresa por tipo de deficiências compatíveis. 
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Nesse contexto, com o intuito de imprimir maior efetividade às políticas de 
integração social e de apoio às pessoas com deficiência, estamos propondo que, 
eventualmente, a empresa que não efetivou o preenchimento da cota de vagas de 
trabalho possa recolher ao Fundo de Amparo ao Trabalhador o montante que seria 
despendido com o salário e os encargos legais referentes ao cargo que não foi ocupado. 

O projeto é inspirado na legislação francesa, que prevê uma “cota-
contribuição” a ser depositada pela empresa no Fundo para Integração Profissional do 
Deficiente (instituído para incentivar a contratação e manutenção no emprego de pessoas 
com deficiência), se ela não pode cumprir integralmente as normas quanto ao 
preenchimento das cotas. 

Por essas razões, e diante do indiscutível alcance social de nossa iniciativa, 
esperamos contar com o apoio necessário dos membros deste Congresso Nacional para 
a aprovação do presente projeto de lei. 

Sala das Sessões, 

Senador BENEDITO DE LIRA 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991. 

 
http://www81.dataprev.gov.br/sislex/ 
 

Dispõe sobre os Planos de Benefícios da
Previdência Social e dá outras providências. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

TÍTULO I 
DA FINALIDADE E DOS PRINCÍPIOS BÁSICOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

............................................................................................................................................. 

  Art. 93. A empresa com 100 (cem) ou mais empregados está obrigada a preencher de 
2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) dos seus cargos com beneficiários reabilitados 
ou pessoas portadoras de deficiência, habilitadas, na seguinte proporção: 

        I - até 200 empregados...........................................................................................2%; 
 
        II - de 201 a 500......................................................................................................3%; 
 
        III - de 501 a 1.000..................................................................................................4%;  
 
        IV - de 1.001 em diante. .........................................................................................5%. 
............................................................................................................................................... 

Brasília, em 24 de julho de 1991; 170º da Independência e 103º da República. 

FERNANDO COLLOR 
Antonio Magri 

(Às Comissões de Assuntos Sociais; e de Direitos Humanos e Legislação Participativa, 
cabendo à última decisão terminativa) 
 
Publicado no DSF, em 07/07/2012.. 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS:13247/2012 
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PARECER Nº       , DE 2011

Da  COMISSÃO  DE  CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA  E  CIDADANIA,  em  decisão 
terminativa, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
121,  de  2009,  do  Senador  Inácio  Arruda,  que 
altera  dispositivos  da  Lei  nº  8.112,  de  11  de  
novembro de 1990, que “dispõe sobre o Regime  
Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União,  
das  Autarquias  e  das  Fundações  Públicas  
Federais.”

RELATOR: Senador RANDOLFE RODRIGUES 

I – RELATÓRIO

Chega a esta Comissão o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 
121,  de  2009,  de  autoria  do  Senador  INÁCIO  ARRUDA,  que  tem  o 
objetivo de combater a prática do assédio moral no serviço público federal. 
Para cumprir seu intento, o projeto promove alterações em dois dispositivos 
do  Estatuto  dos  Servidores  Públicos  Federais  (Lei  nº  8.112,  de  11  de 
dezembro de 1990).

O art. 117 da Lei nº 8.112, de 1990, recebe o inciso XX, para 
incluir o assédio moral entre as condutas vedadas aos servidores. O projeto 
tipifica  o  assédio  moral  nos  seguintes  termos:  coagir  moralmente  
subordinado,  através  de  atos  ou expressões  reiteradas  que  tenham por  
objetivo  atingir  a  sua  dignidade  ou  criar  condições  de  trabalho  
humilhantes  ou  degradantes,  abusando  da  autoridade  conferida  pela  
posição hierárquica.

A segunda alteração proposta para o Estatuto dos Servidores 
Públicos  Federais  é  a  modificação  do inciso  XIII  de  seu  art.  132,  para 
firmar  a  penalidade  de  demissão  ao  servidor  que  infringir  a  regra  de 
vedação à prática do assédio moral.
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A  justificação  do  projeto  aponta  os  efeitos  negativos  do 
assédio moral sobre a dignidade e honra dos trabalhadores, ressaltando a 
gravidade dos danos psíquicos sofridos por suas vítimas,  como mostram 
levantamentos  promovidos  pela  Organização  Internacional  do  Trabalho 
(OIT) e pela Organização Mundial da Saúde (OMS).

O  projeto  recebeu,  em  12  de  maio  de  2009,  do  primeiro 
Relator  designado,  Senador  Expedito  Júnior,  Relatório  com  voto  pela 
aprovação, com a apresentação de uma emenda. 

II – ANÁLISE

Compete a esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
a  análise  da  constitucionalidade,  juridicidade  e  regimentalidade  dos 
projetos  a  ela  submetidos,  como  determina  o  art.  101,  inciso  I,  do 
Regimento Interno do Senado Federal. No exame do PLS nº 121, de 2009, 
em vista do caráter terminativo da decisão da Comissão, impende também 
apreciação de seu mérito.

O  art.  48  da  Constituição  Federal  atribui  ao  Congresso 
Nacional  o  dever  de  dispor,  com a  sanção do Presidente  da República, 
sobre todas as matérias  de competência  da União.  O projeto em exame 
pretende  modificar  o  regime  jurídico  dos  servidores  públicos  federais, 
matéria  que  o  arranjo  federativo  consagrado  pela  Constituição  Federal 
coloca na esfera de competência legislativa da União. Verifica-se, nesses 
termos, a constitucionalidade da proposição.

O exame da juridicidade e regimentalidade  da proposta não 
revela qualquer óbice ao seguimento de sua tramitação.

O mérito da proposição é inquestionável.  O assédio moral  é 
uma  prática  execrável,  que  torna  o  ambiente  de  trabalho  insuportável, 
ofende a honra e a dignidade e pode provocar sérios danos psicológicos em 
suas vítimas. O assédio moral deve ser combatido duramente, para proteger 
os  trabalhadores,  que  são  a  parte  mais  frágil  em  todas  as  relações  de 
emprego.

Concordamos com o autor  da proposta,  que aponta,  em sua 
justificação, que o assédio moral, condenável em qualquer situação, é ainda 
mais  vicioso  no âmbito  do serviço  público,  em vista  do  fato  de  que  a 
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Administração deve orientar sua atuação para a realização do bem público, 
seguindo estritamente os princípios da impessoalidade e da moralidade.

Consideramos adequada a definição que o projeto dá à conduta 
da  coação  moral,  envolvendo  a  reiteração  de  atos  e  expressões  com 
propósito  de  ofender  a  dignidade  ou  criar  condições  degradantes  de 
trabalho, com abuso da posição hierárquica. A cominação da penalidade de 
demissão ao servidor que promover o assédio ou coação moral mostra-se 
proporcional à reprochabilidade da infração, devendo servir para coibir a 
sua prática.

A emenda  constante  do  Relatório  apresentado pelo Senador 
Expedito Júnior – que não chegou a ser votado – visa adequar a ementa da 
proposição aos ditames da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 
1998, explicitando seus objetivos. Para aperfeiçoar o projeto, encampamos 
a emenda nesse Relatório.

III – VOTO

Diante  do  exposto,  votamos  pela  constitucionalidade, 
juridicidade  e  regimentalidade  do Projeto  de Lei  do  Senado nº  121,  de 
2009, e, no mérito, pela sua aprovação, com a seguinte emenda:

EMENDA Nº     - CCJ

Dê-se  a  seguinte  redação  à  ementa  do  Projeto  de  Lei  do 
Senado nº 121, de 2009:

“Altera os arts. 117 e 132 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro 
de  1990,  para  prever  a  vedação  de  prática  de  assédio  moral  no 
serviço público federal, bem como a pena correspondente.”

Sala da Comissão,

ma2011-02684
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, Presidente

, Relator
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SENADO FEDERAL 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 121, DE 2009 
 

Altera dispositivos da Lei nº 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990, que “Dispõe sobre o Regime 
Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, das 
Autarquias e das Fundações Públicas Federais” 

 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
 

Art. 1º Acrescente-se o inciso XX ao art. 117 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 
1990, com a seguinte redação: 
 

“Art. 117 ................................................................................................... 

................................................................................................................. 

 

XX – coagir moralmente subordinado, através de atos ou expressões reiteradas que 
tenham por objetivo atingir a sua dignidade ou criar condições de trabalho humilhantes ou 
degradantes, abusando da autoridade conferida pela posição hierárquica.” 

 
 

Art. 2º O inciso XIII do art. 132 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
 

“Art. 132. ............................................................................................... 
................................................................................................................  
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XIII – transgressão dos incisos IX a XVI, e XX, do art. 117. (NR)” 
 
 
Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 
 

O chamado “assédio moral”, expressão cunhada na França, e que para 

efeitos deste projeto de lei denominamos coação moral, consiste em um dos problemas 

comumente encontrados no ambiente de trabalho e que põe risco a sanidade mental e a 

dignidade e honra dos trabalhadores. 

A coação moral não é, de forma alguma, um fenômeno novo, porém a 

reflexão e o debate sobre o tema ainda são recentes. Levantamento da Organização 

Internacional do Trabalho (OIT)  aponta para distúrbios da saúde mental relacionado com 

as condições de trabalho em países desenvolvidos, como Finlândia, Alemanha, Reino 

Unido, Polônia e Estados Unidos. Segundo a OIT e a Organização Mundial da Saúde, as 

perspectivas não são boas, pois nas próximas décadas predominarão vários danos 

psíquicos relacionados com as novas políticas de gestão na organização de trabalho.  

O assédio ou coação moral pode ser definido como a exposição dos 

trabalhadores e trabalhadoras a situações humilhantes e constrangedoras, repetitivas e 

prolongadas no exercício de suas funções, sendo mais comuns em relações hierárquicas 

de um ou mais chefes dirigida a um ou mais subordinado(s). Tal atitude, além de 

constranger, desestabiliza o empregado durante sua permanência no ambiente de 

trabalho e fora dele, forçando-o muitas vezes a desistir do emprego, acarretando 

prejuízos para o trabalhador e para a organização.  

Esse comportamento, execrável em qualquer situação, se mostra ainda mais 

moralmente indefensável quando se trata do serviço público, em que o eventual exercício 

de cargos de chefia se dá em nome do interesse público e deve ser pautado pelos 

princípios constitucionais da impessoalidade e da moralidade.  

Dessa maneira, se faz necessário o aperfeiçoamento do estatuto que rege 
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os servidores públicos federais, passando a prever a penalidade de demissão para aquele 

servidor que, no exercício do poder hierárquico, vier a submeter seus subordinados a 

práticas degradantes ou constrangedoras no ambiente de trabalho, colaborando para a 

construção de um verdadeiro serviço público de qualidade para seus administrados.  

Diante do exposto, contamos com a atenção dos nobres Pares para a 

aprovação da proposta.  

 

Sala das Sessões,  

 

Senador INÁCIO ARRUDA 

LEGISLAÇÃO CITADA  

LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990  

Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores 
públicos civis da União, das autarquias e das 
fundações públicas federais. 

 

PUBLICAÇÃO CONSOLIDADA DA LEI Nº   8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990, 
DETERMINADA PELO ART.  13 DA LEI Nº 9.527, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

Capítulo II 

Das Proibições  

  Art. 117.  Ao servidor é proibido: (Vide Medida Provisória nº 2.225-45, de 4.9.2001) 

................................................................................................................................... 

IX - valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem, em detrimento da 
dignidade da função pública; 
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XVI - utilizar pessoal ou recursos materiais da repartição em serviços ou atividades 
particulares; 

  Art. 132.  A demissão será aplicada nos seguintes casos: 

................................................................................................................................... 

XIII - transgressão dos incisos IX a XVI do art. 117. 

 
 
 
 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa ) 
 
 
 
Publicado no DSF, em 31/03/2009. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 11300/2009 
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SENADO FEDERAL
Gabinete da Senadora Lúcia Vânia

PARECER Nº       , DE 2012

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA,  sobre  a  Proposta  de  Emenda  à 
Constituição  nº  70,  de  2011,  do  Senador  Paulo 
Bauer, que altera o art. 6º da Constituição Federal,  
para incluir, entre os direitos sociais, a proteção à  
adolescência.

RELATORA: Senadora LÚCIA VÂNIA

I – RELATÓRIO

A Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 70, de 2011, de 
autoria  do  Senador  Paulo  Bauer,  pretende  incluir  entre  os  direitos  sociais 
previstos no art. 6º da Constituição Federal a proteção à adolescência.

Ao  justificar  a  iniciativa,  o  seu  autor  argumenta  que  a 
Constituição Federal de 1988 reconhece e garante diversos direitos a crianças 
e adolescentes,  mas inclui apenas a proteção à infância no rol dos direitos 
sociais. Essa omissão cria incoerência entre o art. 6º e os outros dispositivos 
constitucionais que dispõem sobre crianças e adolescentes.

A  matéria  está  sujeita  à  apreciação  em  Plenário,  após 
manifestação deste colegiado.

Não foram recebidas emendas.
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II – ANÁLISE

Nos termos  do  inciso  I  do  art.  101  do  Regimento  Interno do 
Senado Federal,  compete à Comissão de Constituição,  Justiça  e Cidadania 
(CCJ) opinar sobre a constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade das 
matérias submetidas à sua apreciação. Por se tratar de apreciação única no 
âmbito das comissões desta Casa, cabe à CCJ analisar, também, os aspectos 
relativos à técnica legislativa da proposta.

Não há indícios de inconstitucionalidade formal ou material na 
proposição, que está aberta à iniciativa parlamentar e não incorre nos limites 
às possibilidades de emendar a Constituição.

A juridicidade da matéria é nítida, pois cuida precisamente de 
assegurar a coerência dos dispositivos constitucionais relativos às crianças e 
aos adolescentes.

No tocante à técnica legislativa, a PEC nº 70, de 2011, coaduna-
se com os preceitos da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, 
que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das 
leis.

No mérito, acolhemos a iniciativa de assegurar a proteção social 
à  adolescência,  etapa  na  qual  as  pessoas  ainda  não  têm  discernimento  e 
maturidade bastantes para exercer integralmente os direitos e deveres próprios 
da  vida  adulta.  Aos  adolescentes  são  devidos  apoio  e  proteção  para  que 
possam  desenvolver  seu  potencial  humano  e  ingressar  na  vida  adulta  em 
condições mais favoráveis ao exercício pleno da cidadania. O reconhecimento 
dessa  peculiaridade  da  adolescência  tem  reflexo  significativo  em  regras 
específicas, por exemplo, nos âmbitos civil, laboral, penal e eleitoral.

III – VOTO
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Em  razão  do  que  foi  exposto,  votamos  pela  aprovação  da 
Proposta de Emenda à Constituição nº 70, de 2011.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relatora

fp2012-02064
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